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APRESENTAÇÃO

Esse livro surgiu da necessidade de apresentar à comunida-
de científica os produtos apícolas cearenses naquilo que eles pos-
suem de mais particular: as suas características físicas, químicas e 
funcionais. Muito dessas características devem-se à vegetação tí-
pica da Caatinga, um bioma exclusivamente brasileiro e que está 
presente em praticamente todo o estado do Ceará.  

Estudar esses produtos mostrou-nos uma riqueza imensa 
em termos de propriedades e que normalmente são desconheci-
das pela grande maioria das pessoas. A descoberta das atividades 
antioxidante, antimicrobiana e até da atividade de inibição da 
enzima acetilcolinesterase nos produtos apícolas cearenses abre 
novas perspectivas na busca de novos fármacos inclusive em al-
guns que possam atuar na Doença de Alzheimer. 

Esperamos também que a apicultura e a meliponicultura 
passem a ser olhadas com um cuidado especial em termos de po-
líticas estatais para que o desenvolvimento dessas atividades se 
reflita em maior consumo dos produtos das abelhas Apis mellifera 
L. e Melipona subnitida D. (a nossa abelha Jandaíra).

As autoras
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1 - A IMPORTÂNCIA DO MEL COMO 
PRODUTO DE EXPORTAÇÃO 
- O DESENVOLVIMENTO DA 

EXPORTAÇÃO NO CEARÁ

 Economicamente, o Ceará nasceu da exclusão da atividade 
pecuária nas áreas litorâneas, especialmente em Pernambuco e 
Bahia, produtores de açúcar, o primeiro direcionou a colonização 
a partir do norte do estado, e o segundo, a partir do sul. Assim, 
durante séculos o Ceará foi uma “civilização do couro”, dedicada, 
sobretudo, à venda de gado e de sua carne para outras províncias. 
O gado cearense era comercializado, principalmente, nas feiras 
de Olinda, Igaraçu, Goiana e Recife. Entretanto, os rebanhos, 
em função das longas caminhadas, emagreciam e perdiam peso. 
Face aos prejuízos os fazendeiros cearenses, já a partir da primeira 
metade do século XVIII, começaram a vender o gado abatido, 
transformado em carne salgada, “as charqueadas”. A carne-seca 
passou a ser o alimento básico da população no período colonial, 
principalmente da mão-de-obra escrava, nos engenhos da zona 
da mata açucareira. No entanto, a criação e a comercialização 
da carne-seca, conhecida como a “Carne do Ceará”, enfrentaram 
grandes problemas com as secas que assolaram o Ceará no perío-
do de 1750 até o fim do século XVIII (SILVA; CAVALCANTE; 
DANTAS, 2007).     

Em fins do século XVIII, com a Guerra de Independência 
dos Estados Unidos, o cultivo de algodão teve enorme impulso, 
tornando-se uma das principais atividades econômicas cearen-
ses. A isso se somava a produção de café nas serras mais altas 
e, por fim, atividades agrícolas, pesqueiras e pecuárias de sub-
sistência. A partir dos anos 60, do século passado, houve uma 
progressiva industrialização e urbanização, que ganhou grande 
impulso a partir da década de 80.
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Atualmente a economia cearense não é mais baseada apenas 
nas atividades agropecuárias, embora ainda possuam grande re-
levância na economia do estado, em especial a pecuária, mas há 
também crescente importância de cultivos não tradicionais no 
estado, como a produção de frutas e legumes no Vale do Rio 
Jaguaribe e de flores na Serra da Ibiapaba e no Cariri. Atualmen-
te ocupa lugar de destaque na economia cearense, a apicultura 
(ANUÁRIO DO CEARÁ, 2008-2009). 

Entre os produtos do agronegócio cearense, merece desta-
que absoluto o crescimento extraordinário das exportações de 
mel de abelhas do Ceará, passando de 3º para 2º exportador bra-
sileiro, desbancando o Estado do Rio Grande do Sul, ficando 
apenas atrás do Estado de São Paulo. A apicultura cearense vem 
se destacando como estratégia de sobrevivência para pequenos 
produtores. A atividade apícola é bastante rentável e o nível tec-
nológico no estado é um fator determinante da competitividade. 

As inovações tecnológicas são imprescindíveis aos ganhos de 
competitividade desse setor. O nível tecnológico é um fator de-
terminante da competitividade dos apicultores. Isso indica que as 
inovações tecnológicas são imprescindíveis aos ganhos de lucra-
tividade e competitividade desse setor. Logo, deve-se dar atenção 
especial ao fornecimento de assistência técnica, acesso a crédi-
to, capacitação e treinamento dos apicultores e seus empregados 
(KHAN; MATOS, V. D.; LIMA, P. V. P. S., 2009;  FREITAS 
et al, 2004). Foi criada a Câmara Setorial do Mel, agregando os 
agentes que compõem a cadeia apícola no Estado do Ceará (Api-
cultura e Meliponicultura do Ceará - ADECE, 2009). 

 A participação do Ceará na exportação de mel pode ser 
acompanhada pelas Tabelas 01, 02 e Quadro 01.
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Quadro 01: Exportações de mel por estados brasileiros (2008-
2009)
Fonte: MDIC / SECEX
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2008 2009

Tabela 02- Exportação de Mel por Estado 2009 
UF US$ Kg US$/Kg
BA 167.627 58.000 2,89
CE 14.371.747 5.433.709 2,64
GO -  - - 
ES  - -  -
MA 630.603 227.808 2,77
MG 574.763 252.831 2,27
MS 905 71 12,75
MT 165.967 57.230 2,90
PR 4.211.298 1.608.895 2,62
PA  - - - 
PE  - - - 
PI 6.071.939 2.533.519 2,40
RJ - - - 
RN 4.490.553 1.950.446 2,30
RS 9.676.524 3.759.907 2,57
SC 7.909.672 3.127.412 2,53
SP 17.514.223 6.976.320 2,51
ND 5.595 1.045 5,35

TOTAL 65.791.416,00 25.987.193,00 2,53
  Fonte: MDIC / SECEX
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2 - FATORES QUE INFLUENCIAM 
NAS CARACTERÍSTICAS DO MEL: 
OS CLIMAS, AS ALTITUDES E AS 

VEGETAÇÕES DO CEARÁ

As características dos produtos apícolas do estado do Ceará 
são peculiares devido a existência de vegetação mista com encra-
ves de cerrado e mata atlântica na Caatinga, presença de mangues, 
mostrando climas com certas variações.

O Ceará possui em toda sua extensão os climas: Tropical 
Quente Úmido, Tropical Quente Subúmido, Tropical Quente Se-
miárido e Tropical Quente Semiárido Brando (ANUÁRIO DO 
CEARÁ, 2014). O Ceará é cercado por formações de relevo altas, 
as chapadas e cuestas. É delimitado, ao oeste, pela Cuesta da Ibia-
paba, a leste, pela Chapada do Apodi, ao sul pela Chapada do Ara-
ripe e ao norte pelo Oceano Atlântico. Por isso o nome de Depres-
são Sertaneja para a região central do estado. Enquanto as chapadas 
e cuestas são de origem sedimentar, as serras e os inselbergs que 
abundam em meio à Depressão Sertaneja são de formação cristali-
na. Dentre os relevos sedimentares, apenas a Chapada do Araripe 
(com altitudes que vão de 700m até mais de 900m) e a Cuesta da 
Ibiapaba (com altitude média de 750m) possuem altura suficiente 
para permitir a ocorrência frequente de chuvas orográficas, o que 
confere a essas áreas maior umidade e pluviosidade.

    As altitudes na Chapada do Apodi, por outro lado, não 
ultrapassam 300 m, o que faz com que as características semiári-
das predominem na região. Dentre as serras de origem cristalina, 
aquelas que possuem mais de 600 m de altura média (como é o 
caso do Maciço de Baturité, da Serra da Meruoca e da Serra de 
Uruburetama) também são favorecidas pelas chuvas orográficas, 



14

surgindo aí vegetação tropical densa, chuvas mais frequentes e 
maior umidade, em especial na vertente de barlavento delas. Nas 
serras menos altas, surge vegetação semelhante às das vertentes de 
sotavento das serras úmidas, isto é, uma caatinga de caráter hipo-
xerófilo, conhecida como mata seca (BEZERRA, 2004). 

As serras e o litoral, no entanto, gozam de um clima menos 
seco e quente, com temperatura e umidade mais favoráveis. Nas 
serras e chapadas, a Caatinga dá lugar, à medida que se eleva a 
altitude, ao cerrado, cerradão (vegetação de cerrado mais densa e 
alta) e à floresta tropical. As pluviosidades, bem mais intensas do 
que na Depressão Sertaneja, variam de 1000 mm a mais de 2000 
mm anuais. Nessas regiões, as temperaturas também variam mais 
que no resto do estado: nos meses mais frios, as mínimas podem 
chegar a menos de 15°C, mas, nos mais quentes a temperatura 
pode atingir até 35°C. Por estarem isoladas em meio à Caatinga, 
as serras úmidas apresentam não só grande biodiversidade, como 
também muitas espécies endêmicas, constituindo-se em refúgios 
da flora típica de matas tropicais úmidas. Existe ainda o carrasco, 
vegetação xerófila com características próprias que surge no rever-
so da Chapada da Ibiapaba e do Araripe caracterizada por uma 
flora arbustiva e arbórea predominantemente lenhosa, ao contrá-
rio da caatinga. O carrasco distingue-se ainda da caatinga pela 
quase inexistência de cactos e bromeliáceas. Alguns pesquisadores 
se referem a essa vegetação como uma espécie de transição entre o 
cerrado, a floresta tropical e a caatinga (BEZERRA, 2004).

No litoral, que se estende por 573 km, predominam os 
mangues e a vegetação litorânea típica, além de áreas sem vege-
tação recobertas por dunas. Mesmo com altitudes muito pou-
co elevadas, as pluviosidades e a umidade são maiores que na 
Depressão Sertaneja. As temperaturas médias variam de 22°C a 
32°C. A planície litorânea possui geografia diversificada, o que 
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faz com que o estado possua praias com coqueirais, dunas, bar-
reiras (também chamadas falésias por muitos) – paredões sedi-
mentares que acompanham a faixa da costa e, em alguns trechos, 
possuem tons coloridos – e áreas alagadas de manguezal, onde há 
grande biodiversidade.

3 - O BIOMA CAATINGA

O Ceará está no domínio da Caatinga, um bioma semiárido 
exclusivamente brasileiro, caracterizado por ter seu período chu-
voso restrito a três ou quatro meses do ano e alta biodiversidade. 
O nome Caatinga é de origem tupi-guarani e significa floresta 
branca, referência à aparência que a vegetação toma nos meses de 
seca, época em que as árvores perdem parte das folhas expondo os 
seus caules, cinzas e esbranquiçados (Fig. 01). A flora da caatinga 
é diversificada e rica em néctar e pólen. A característica da grande 
diversidade botânica e diferenciado comportamento fenológico 
da vegetação de caatinga propicia um escalonamento das floradas 
durante o ano, significando haver sempre algumas espécies flores-
cendo ao longo do ano, independente da estação (ALMEIDA-
CORTEZ et al., 2007). 

A forte sazonalidade do bioma faz com que existam fauna 
e flora adaptadas a tais condições ambientais. Dependendo do 
local, de acordo com o solo e o regime de chuvas – que pode 
variar de menos de 500 mm até perto de 1000 mm anuais – são 
formados vários padrões distintos de caatinga, desde a arbusti-
va até a arbórea, com paisagens e flora distintas. Em especial no 
norte cearense, são comuns vastas áreas de carnaubais próximas à 
vegetação predominante de caatinga, o que caracteriza essa região 
por apresentar extensas faixas de mata dos cocais. 
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Figura 01: Vegetação típica da Caatinga na Estação Seca e na 
Chuvosa. 
Fonte: Luana Alves Ferreira (2013)

A área da Caatinga é de aproximadamente 844.453 Km², e 
a totalidade de seus limites encontra-se em território brasileiro, 
ou seja, seu patrimônio biológico não é encontrado em nenhuma 
outra região do mundo. É um bioma que abrange 8 estados do 
Nordeste, sendo eles: Piauí, Ceará, Rio Grande do Norte, Paraí-
ba, Pernambuco, Alagoas, Sergipe, Bahia e também a faixa norte 
de Minas. A área total equivale a cerca de 10% do território na-
cional e 70% da região Nordeste. Entre todos os estados, o Cea-
rá é o que possui maior parte do seu território coberto por esse 
bioma, aproximadamente 126.926 km² ou quase 85% da área 
do Estado (Fig. 02). Por isso, a grande importância da Caatinga 
no estado, sobrepondo-se aos outros biomas existentes, como por 
exemplo, a Mata Atlântica (ALMEIDA-CORTEZ et al, 2007).
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Figura 02 - Biomas Brasileiros
Fonte: www.ibge.gov.br/home/presidencia/noticias/21052004biomashtml.shtm 

http://www.ibge.gov.br/home/presidencia/noticias/21052004biomashtml.shtm
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4 - CARACTERÍSTICAS DO BIOMA 
CAATINGA

Este bioma apresenta alta diversidade e heterogeneidade das 
espécies, observando-se a existência de um grande número de es-
pécies diferentes. É importante observar também a tendência da 
vegetação em manter o solo protegido e coberto, seja no período 
de chuva, pelas próprias plantas enfolhadas, seja no período de 
seca, com as folhas caídas formando um tapete de proteção do 
solo contra a insolação, essas folhas são entrelaçadas pelos galhos 
e troncos, que as mantêm firmes ao chão até a próxima estação 
chuvosa. 

Também há o que se pode chamar de proteção da água su-
perficial que se dá as margens dos rios e córregos, onde a vege-
tação mais elevada causa sombreamento e evita o aquecimento e 
a evaporação excessiva da água. A proteção da água subterrânea 
é consequência da vegetação fechada, porque o solo protegido 
absorve e retém a água proveniente das chuvas. Numa vegetação 
desnudada, o solo logo sofre erosão e perde a capacidade de ab-
sorver a água, causando enchentes na hora da chuva, e logo em 
seguida um grande ressecamento, impedindo o abastecimento de 
nutrientes às plantas e olhos d’água.

Existe uma adaptação das espécies nativas às condições de 
semiaridez. Para a adaptação das espécies ao clima tão seco e à fal-
ta d’água durante vários meses do ano, as várias espécies presentes 
na Caatinga são dotadas de características como cascas claras ou 
reluzentes, que reduzem o aquecimento do tecido vivo da planta; 
folhas pequenas que diminuem a perda da água; caules verdes 
capazes de contribuir com a fotossíntese sem aumentar a superfí-
cie da planta. Outra adaptação é o armazenamento de água, que 
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pode ser feito no caule, raiz ou tecidos da planta. Os animais tam-
bém se adaptam ao ciclo climático, uns se mantém na forma de 
ovo ou outra forma adequada, outros migram para outras regiões 
(ALMEIDA-CORTEZ et al., 2007). 

4.1 - Vegetação do Bioma Caatinga

A vegetação da caatinga é heterogênea, pois possui 
uma variedade de vegetações classificadas como fitofisio-
nomias. Fitofisionomia é a união de “fito” que se refere à 
planta e “fisionomia” que é um sinônimo de aparência, logo 
significa o aspecto visual da vegetação devido às diferenças 
do clima, relevo e solos. A vegetação pode ser classificada 
como arbórea, arbustiva, mata seca e carrasco. 

Rodal et al. (1992) caracteriza a vegetação na área da caatin-
ga, primordialmente, pela completa caducifolia da maior parte de 
seus componentes e por traços comuns tais como: a deficiência 
hídrica durante a maior parte do ano, a profundidade do solo, as 
descontinuidades litológicas nos perfis, a salinidade, o relevo e a 
constituição mineralógica das formações superficiais. 

Analisando as diferentes formações da vegetação ca-
racterística do bioma Caatinga, as florestas situadas na 
serra são, sem dúvida, as de maior riqueza florística (RO-
DAL e NASCIMENTO, 2002). 

No bioma Caatinga são encontrados diversos tipos de com-
posição vegetal, indo das mais abertas e baixas, com árvores de 1 
m de altura, até as mais fechadas, com árvores de 20 m de altu-
ra, compondo um mosaico de paisagens em que são encontradas 
932 espécies de plantas, das quais cerca de um terço delas são 
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endêmicas. A Caatinga arbórea é conhecida como a verdadeira 
caatinga dos índios Tupi. Florestas altas com árvores que che-
gam a 20 metros de altura, que na estação chuvosa formam uma 
copa contínua e uma mata sombreada em seu interior enquanto 
que a Caatinga arbustiva ocorre em áreas mais baixas e planas, 
com árvores de menor porte de até 8 metros de altura, associadas 
a cactáceas como o xique-xique, o facheiro e bromélias como a 
macambira e o croatá. Já a Mata seca é uma floresta que ocorre 
nas encostas e topos das serras e chapadas. As árvores dessa mata 
perdem as folhas em menor proporção ao longo dos períodos de 
seca. A vegetação do tipo carrasco só ocorre a oeste da Chapada 
da Ibiapaba e ao sul da Chapada do Araripe, com arbustos de 
caules finos, tortuosos e emaranhados, difíceis de penetrar (AL-
MEIDA-CORTEZ, CORTEZ, FRANCO, UZUNIAN, 2007). 

5 - ABELHAS MELÍFERAS 

As abelhas, segundo Itagiba (1997) pertencem ao:

Reino: Animal 

Filo: Arthropoda 

Classe: Insecta 

Subclasse: Pterygota 

Ordem: Hymenoptera 

Subordem: Apócrita

Superfamília: Apoidea

Família: Apidae
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As abelhas são insetos sociais que pertencem à ordem 
Himenóptera, tendo surgido na face da terra há mais de 50 
milhões de anos e sempre presentes em antigas civilizações 
(DUARTE, 2006). Vivem coletivamente em grandes socieda-
des, onde a ordem é sempre a sobrevivência da própria espécie 
(PINHO FILHO, 2007).

Os insetos são os mais importantes animais polinizadores; 
aproximadamente 70% de espécies angiospermas são polinizadas 
por insetos (SCHOONHOVEN et al., 1998) e entre eles são as 
abelhas que representam o mais especializado e importante gru-
po polinizador. As abelhas são morfologicamente adaptadas para: 
coletar, manipular, carregar e estocar pólen e outros produtos das 
plantas, tendo sua origem no início do período meio-Cretáceo, 
em sincronia com as angiospermas (DANFORTH et al., 2006). 
A abelha encontra nas flores o néctar e o pólen indispensáveis a 
sua sobrevivência; por sua vez, uma parte do pólen adere ao seu 
corpo e é transportada para longe, onde irá fecundar outra flor, 
promovendo o que se chama de polinização cruzada. 

As abelhas são descendentes das vespas que deixaram de 
se alimentar de pequenos insetos e aranhas para consumirem o 
pólen das flores. Durante esse processo evolutivo surgiram vá-
rias espécies de abelhas. Hoje se conhecem mais de 20 mil espé-
cies, embora se acredite que existam umas 40 mil espécies ainda 
não descobertas (PEREIRA et al., 2002). Elas são os principais 
agentes polinizadores dos vegetais, que produzindo substâncias 
adocicadas, as atraem de modo que elas acabam carregando em 
seus pelos o pólen dessa planta. O pólen é importante para o 
desenvolvimento da colmeia, pois é a fonte principal de proteína 
das abelhas. Garantindo o desenvolvimento da família a abelha, 
também perpetua a espécie vegetal. A interação entre as abelhas 
e as plantas assegurou aos vegetais o sucesso na polinização cru-
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zada, o que constitui uma importante adaptação evolutiva das 
plantas, possibilitando novas combinações de fatores hereditá-
rios e aumentando a produção de frutos e sementes (COUTO e 
COUTO, 2002). 

6 - ABELHAS DO GêNERO APIS 

(EXÓTICA)

 As abelhas pertencem ao Reino Animal, a Classe dos 
Insetos e a Ordem Himenóptera. Essa ordem inclui 100.000 
espécies de vespas, formigas e abelhas. A abelha é quem tem 
maior importância dentre essas espécies, tanto devido à sua 
perfeita organização como devido à sua grande utilidade para 
o homem. O gênero Apis é uma linhagem antiga de abelhas 
que alcançou a Europa no final da época do Pleistoceno, 
10.000 anos atrás. No gênero Apis encontram-se várias espé-
cies, entre elas está a Apis mellifera, espécie mais utilizada para 
a produção de mel em todo o mundo. Só as abelhas sociais 
são domesticáveis e destas a Apis mellifera (Fig. 03) é a espé-
cie mais utilizada na produção comercial de mel, juntamente 
com as subespécies carnica (abelha cárnica), remipes (abelha 
caucásica), ligustica e aurea (duas variedades de abelhas ita-
lianas) e adansonii (abelha africana). A abelha doméstica ou 
abelha do mel foi descrita por Linnaeus em 1758 (AS ABE-
LHAS, 2009). 
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Figura 03 - Abelha Apis Mellifera L.
Fonte: http://pt.wikipedia.org/wiki/Abelha-europeia - Acesso em: 15 jul. 2014

As abelhas podem ser reunidas na superfamília Apoidea, que 
por sua vez é constituída por diversas famílias. A que tem hábi-
tos sociais mais avançados é a família Apidae, que possui quatro 
subfamílias: Apinae, Meliponinae, Bombinae e Euglossinae. Entre 
os Apíneos, a única espécie que presentemente vive no Brasil é a 
Apis mellifera, introduzida aqui, em 1839, pelo Padre Antônio 
Carneiro, vindas do Porto, em Portugal (PEREIRA et al., 2002). 

A população de abelhas no Brasil era principalmente de 
origem europeia até meados de 1956. Interessado na melhoria 
da produção de mel um cientista brasileiro trouxe para estudos 
colmeias de abelhas africanas. Um escape acidental de abelhas ra-
inhas iniciou o processo de africanização das abelhas presentes no 
Brasil, resultando numa rápida e ampla substituição das abelhas 
europeias pelas africanizadas (KOO e PARK, 1997).

Hoje em dia as abelhas do gênero Apis presentes no Brasil 
são um híbrido das abelhas europeias (Apis mellifera mellife-
ra, Apis mellifera ligustica, Apis mellifera caucasica e Apis mel-
lifera carnica) com a abelha africana Apis mellifera scutellata. 
Atualmente a Apis mellifera é a mais abundante, havendo uma 

http://pt.wikipedia.org/wiki/Abelha-europeia


24

predominância das características das abelhas europeias no sul 
do país, enquanto ao norte predominam as características das 
abelhas africanas (PEREIRA et al., 2002). Já se encontram es-
tabelecidas diferenças genéticas entre populações de Apis mel-
lifera no Brasil, a justificativa para tal fato se deve à ocorrência 
de diferentes graus de hibridização entre as abelhas em toda a 
extensão do país (CUSTÓDIO et al., 2003). Esses híbridos 
que se originaram no Brasil a partir de 1956 (KERR, 1967), 
alastraram-se pelos Estados Unidos em 1990 (SUGDEN; 
WILLIAMS, 1991). As abelhas africanizadas são altamente 
defensivas e muito mais agressivas para humanos e animais.

As abelhas do Brasil distribuem-se em seis famílias: Colleti-
dae, Andrenidae, Halictidae, Egachilidae, Anthophoridae e Apidae. 
A família Apidae apresenta o maior número de integrantes. Na 
subfamília Apinae encontram-se os gêneros Apis e Bombus que 
possuem ferrão (ASSUNÇÃO, 2004). No gênero Apis encon-
tram-se várias espécies, entre elas está a Apis mellifera, espécie 
mais utilizada para a produção de mel em todo o mundo. Outras 
espécies do gênero Apis descritas posteriormente são Apis florea, 
Apis dorsata, Apis cerana, Apis adreniformis, Apis laboriosa e Apis 
koschevnikovi. A diversidade dentro do gênero Apis se reflete na 
morfologia, no comportamento e na distribuição geográfica de 
cada espécie (RUTTNER, 1988).

O Brasil tornou-se, nos últimos anos, um dos países de re-
ferência na apicultura, embora sua flora apícola ainda seja pouco 
estudada. A apicultura racional tem sua origem, no Brasil, com a 
introdução da abelha europeia (Apis mellifera), a partir de 1839, 
trazida por imigrantes europeus que se estabeleceram na região 
sul do país, considerada a região do Brasil onde a atividade apíco-
la melhor se desenvolveu ao longo dos anos (DUARTE, 2006). A 
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Região Nordeste, no entanto, é reconhecida como uma das áreas 
de maior potencial para a criação racional de abelhas no país, 
atualmente (AIRES & FREITAS, 2001).

A diversidade de espécies de abelhas é muito pequena. Em 
todo o mundo, conhecem-se somente nove espécies do gênero 
Apis, o que não é exatamente um recorde positivo para insetos. 
Essas poucas espécies, juntamente com as mamangavas, per-
tencem à família das abelhas verdadeiras (Apidae). Na Ásia vi-
vem oito espécies de abelhas, enquanto Apis mellifera é a única 
espécie existente na Europa e na África, onde forma diversas raças 
cruzáveis entre si. Secundariamente, o homem tem dispersado a 
Apis mellifera por todo o mundo (TAUTZ, 2010).

As abelhas podem ser reunidas na superfamília Apoidea, que 
por sua vez é constituída por diversas famílias. A que tem hábi-
tos sociais mais avançados é a família Apidae, que possui quatro 
subfamílias: Apinae, Meliponinae, Bombinae e Euglossinae. Entre 
os Apíneos, a única espécie que presentemente vive no Brasil é a 
Apis mellifera, introduzida aqui, em 1839, pelo Padre Antônio 
Carneiro, vindas do Porto, em Portugal (PEREIRA et al., 2002). 

As abelhas do gênero Apis não são nativas do continente 
americano. Entre as raças acima citadas, as mais comuns e 
exploradas pelos apicultores são as: ligustica (italiana); carnica 
(com anéis de cor cinza); mellifera (preta); caucasiana (com 
anéis cinza acentuados) e a scutellata (africana) (WIESE, 
2005). A espécie Apis mellifera apresenta as seguintes varia-
ções: Apis mellifera adami,  Apis mellifera anatoliaca, Apis mel-
lifera carnica, Apis mellifera caucásica, Apis mellifera cecropia, 
Apis mellifera cypria, Apis mellifera ibérica, Apis mellifera ibe-
riensis, Apis mellifera intermissa, Apis mellifera jemenitica, Apis 
mellifera lamarckii, Apis mellifera ligustica (abelha italiana), 
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Apis mellifera macedônica, Apis mellifera meda, Apis mellifera 
mellifera (abelha germânica), Apis mellifera pomonella, Apis 
mellifera sahariensis, Apis mellifera scutellata (abelha africana), 
Apis mellifera siculae, Apis mellifera syriaca (NCBI/GenBank/
Taxonomy Browser). 

As abelhas da subespécie mellifera existentes no mundo, se-
gundo Wiese (2005), são as seguintes de acordo com cada região: 

Na Região do Mediterrâneo Central e Sul Europeu 
tem-se Apis ligustica (habitam a Itália e o litoral norte da 
ex-Iugoslávia). São chamadas de “abelhas italianas” Foram 
introduzidas no Brasil em 1879 e 1880. São muito mansas, 
e pouco enxameadoras. Segundo Itagiba, 1997, essas abelhas 
apresentam os segmentos abdominais e boa parte do tronco 
amarelo; Apis carnica habita a Áustria, ex-Iugoslávia e parte 
da Bulgária. São abelhas muito mansas. As rainhas apresen-
tam uma coloração marrom e as operárias são cinzentas. São 
pouco enxameadoras, boas produtoras de mel e apresentam 
grande capacidade de sobrevivência no inverno de acordo 
com Itagiba, 1997; Apis macedonia; Apis sicula (habitam a 
Sicília. São escuras e pertencem ao grupo carnica-ligustica 
segundo Itagiba, 1997); Apis cecropia. 

Na Região do Mediterrâneo e Norte Europeu tem-se: 
Apis mellifera; Apis iberica; Apis sachariensis; Apis intermissa. 
Na Região Meio-Oeste Europeu tem-se: Apis meda; Apis ada-
mi; Apis cypria; Apis caucásica; Apis armenica; Apis anatolia..
De acordo com Itagiba (1997), entre as abelhas europeias, 
encontra-se também a subespécie Apis mellifera mellifera que 
habita quase todo o norte da Europa. São chamadas de “abe-
lhas do reino”. Foram introduzidas no Brasil em 1839. São 
pretas, muito mansas e enxameiam muito.  
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Na Região da África são encontradas as abelhas Apis inter-
missa (habita o norte da África, na Tunísia e no Marrocos; apre-
senta coloração escura, propoliza muito e sendo muito agressivas 
segundo Itagiba, 1997); Apis major; Apis adansonii (habita des-
de o sul do Saara até a África do Sul. Foi introduzida no Brasil 
em 1956, e de acordo com Itagiba, (1997) são abelhas muito 
agressivas, muito enxameadoras e muito propolizadoras. São me-
nores que as abelhas europeias e apresentam grande resistência a 
doenças. Além disso, elas possuem maior atividade diária que as 
europeias, maior instinto migratório, maior capacidade de defesa 
e suas rainhas são muito prolíferas, motivos pelos quais rapida-
mente difundiram-se por todo o território brasileiro; Apis unico-
lor, de acordo com Itagiba (1997) são abelhas nativas da Ilha de 
Madagáscar. São muito dóceis, de coloração escura; Apis capensis 
(são nativas da Província do Cabo, segundo Itagiba (1997) apre-
sentam coloração escura com o primeiro segmento abdominal 
avermelhado; Apis monticola; Apis scutelata; Apis lamarkii (exis-
tem apenas no vale do rio Nilo, sendo conhecidas como “abelhas 
egípcias”. São muito agressivas e de baixa produtividade segundo 
Itagiba, 1997); Apis yementica; Apis litorea. 

Na Região da Ásia encontram-se: Apis koschevnikovi; Apis 
nuluensis; Apis nigrocincta; Apis dorsata que, de acordo com Ita-
giba, (1997) são conhecidas como as “abelhas gigantes da Índia”. 
Apresentam coloração negra, com o primeiro anel abdominal 
avermelhado Apis laboriosa; Apis florea (São originárias da Índia. 
São consideradas “abelhas anãs”, por causa do pequeno tamanho 
das operárias, cerca de apenas 7 mm segundo Itagiba, 1997); Apis 
andreniformis. São subespécies da Apis cerana: Apis cerana (origi-
nárias da Índia, China e Japão. Apresentam grande capacidade 
de defesa contra as vespas gigantes segundo Itagiba, 1997); Apis 
indica; Apis japônica; Apis himalaia. 
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6.2 - Genoma da Apis mellifera

O genoma da abelha Apis mellifera foi sequenciado e, com-
parando-o com genomas sequenciados de outros insetos foi ob-
servado que o da A. mellifera tem menor quantidade de genes 
para imunidade inata, enzimas de detoxificação, e mais genes 
para receptores odoríficos, e genes para utilização de néctar e 
pólen, dados consistentes com sua ecologia e organização social 
(THE HONEYBEE GENOME SEQUENCING CONSOR-
TIUM, 2006). Corona e Robinson (2006) utilizaram o genoma 
seqüenciado da abelha A. mellifera para identificar os principais 
componentes do seu sistema antioxidante. Foram identificados 
38 genes antioxidantes no genoma da A.mellifera que incluem 
todos os principais componentes do sistema antioxidante enzi-
mático. 

7 - ABELHAS NATIVAS DO BRASIL

Apesar de nossas abelhas nativas não possuírem ferrão, elas 
não são largamente utilizadas para a produção de mel, porque 
produzem pouco em relação às abelhas sociais do grupo das afri-
canizadas. As abelhas africanizadas, não têm exigências em rela-
ção ao local de nidificação. São abelhas agressivas que se defen-
dem usando o ferrão, morrendo a seguir, liberando, no entanto, 
um feromônio de alarme, que atrai outras abelhas ao local. 

As abelhas nativas brasileiras (abelhas sem ferrão), depois 
de quase extintas, vivem, nos dias atuais, uma vertente de cresci-
mento, sendo conhecidas como abelhas sem ferrão devido ao fato 
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dessa espécie possuir um ferrão muito atrofiado, não podendo 
dispor deste artifício em sua defesa. As meliponas (Mandaçaia, 
Uruçu, Jandaíra, etc.) são encontradas somente na América tro-
pical. A meliponicultura está ganhando espaço entre os criadores 
de abelhas brasileiros. As abelhas nativas são os principais poli-
nizadores nativos e visitantes da floração das plantas tropicais. 
Os meliponíneos são espécies de abelhas sociáveis encontradas 
geralmente nas regiões tropicais e subtropicais (NOGUEIRA 
NETO et al., 1986). 

Camargo e Pedro (2007) descreveram as espécies de abelha 
sem ferrão mais encontradas no Brasil em cada bioma como, por 
exemplo, principalmente na Amazônia são encontradas as abe-
lhas Melipona interrupta (AM, AP, PA); Melipona crinita (AC, 
AM, RO); Melipona fasciculata (MA, MT, PA, PI, TO); Meli-
pona flavolineata (CE, MA, PA, TO); Melipona fulva (AM, AP, 
PA, RR); Melipona fuscopilosa (AC, AM); Melipona melanoventer 
(AC, AM, MA, MT, PA, RO); Melipona paraensis (AM, AP, PA); 
Melipona aff. rufiventris (AC, PA, MA); Melipona seminigra me-
rillae (AM); Melipona seminigra pernigra (MA, PA, TO); Scapto-
trigona sp. (PA); Tetragona clavipes (AC, AM, AP, BA, ES, GO, 
MA, MG, MS, MT, PA, PI, PR, RJ, RS, SC, SP); Tetragonisca 
angustula (AM, AP, BA, CE, ES, GO, MA, MG, MS, MT, PR, 
PB, PA, PE, RJ, RR, RS, SC, SP); Tetragonisca weyrauchii (AC, 
MT, RO). 

No bioma Caatinga predominam as abelhas Melipona 
asilvai (AL, BA, CE, ES, MG, PB, PE, PI, RN, SE); Melipona 
mandacaia (AL, BA, CE, MG, PB, PE, PI, RN, SE); Melipo-
na quadrifasciata anthidioides (AL, BA, ES, GO, MG, MS, PB, 
PE, RJ, SE, SP); Melipona rufiventris (BA, GO, MG, MS, MT, 
PI, SP, TO); Melipona subnitida (AL, BA, CE, MA, PB, PE, PI, 
RN, SE); Nannotrigona testaceicornis (BA, ES, GO, MG, MS, 
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PR, RJ, RS, SC, SP); Partamona seridoenses (CE, MA, PB, PE, 
RN); Scaptotrigona xanthotricha (BA, ES, MG, PR, RJ, SC, SP); 
Scaptotrigona spp.; Tetragonisca angustula (AM, AP, BA, CE, ES, 
GO, MA, MG, MS, MT, PR, PB, PA, PE, RJ, RR, RS, SC, SP). 

Nos campos do Sul do Brasil prevalecem as espécies: Plebeia 
nigriceps (PR, RS, SC, SP); Tetragonisca fiebrigi (MS, MT, PR, 
RS, SP) enquanto no bioma Cerrado a espécie predominante é a 
Melipona rufiventris (BA, GO, MG, MS, MT, PI, SP, TO).  

Na Mata Atlântica aparecem as espécies: Frieseomelitta varia 
(BA, GO, MG, MT, SP, TO); Melipona bicolor bicolor (BA, ES, 
MG, RJ, SP); Melipona bicolor schencki (PR, RJ, RS, SC, SP); 
Melipona mondury (BA, ES, MG, PR, RJ, RS, SC, SP); Melipona 
obscurior (MT, PR, RS, SC, SP); Melipona quadrifasciata anthi-
dioides (AL, BA, ES, GO, MS, MG, PB, PE, RJ, SE, SP); Melipo-
na quadrifasciata quadrifasciata (MS, MG, PR, RJ, RS, SC, SP); 
Melipona scutellaris (AL, BA, CE, PB, PE, RN, SE); Scaptotrigona 
bipunctata (AC, CE, MA, MG, PA, PR, RJ, RS, SC); Scaptotrigo-
na aff. depilis (MS, MG, PR, RS, SP); Scaptotrigona xanthotricha 
(BA, ES, MG, PR, RJ, SC, SP); Tetragona clavipes (AC, AM, AP, 
BA, ES, GO, MA, MG, MS, MT, PR, PA, PI, RJ, RS, SC, SP); 
Tetragonisca angustula (AM, AP, BA, CE, ES, GO, MA, MG, 
MS, MT, PR, PB, PA, PE, RJ, RR, RS, SC, SP).

No bioma Pantanal aparece a espécie Scaptotrigona bipunc-
tata (AC, CE, MA, MG, PR, PA, RJ, RS, SC). Na zona costei-
ra as espécies predominantes são: Frieseomelitta varia (BA, GO, 
MG, MT, SP, TO); Melipona bicolor schencki (PR, RJ, RS, SC, 
SP); Melipona compressipes (AC, AM, AP, CE, DF, ES, GO, MA, 
MG, MS, MT, PR, PA, PI, RJ, RS, RO, RR, SC, SP, TO); Meli-
pona fulva (AM, AP, PA, RR); Melipona mondury (BA, ES, MG, 
PR, RJ, RS, SC, SP); Melipona obscurior (MT, PR, RS, SC, SP); 
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Melipona paraensis (AM, AP, PA); Melipona quadrifasciata anthi-
dioides (AL, BA, ES, GO, MS, MG, PB, PE, RJ, SE, SP); Melipo-
na quadrifasciata quadrifasciata (MS, MG, PR, RJ, RS, SC, SP); 
Melipona scutellaris (AL, BA, CE, PB, PE, RN, SE); Scaptotrigona 
xanthotricha (BA, ES, MG, PR, RJ, SC, SP); Tetragonisca angus-
tula (AM, AP, BA, CE, ES, GO, MA, MG, MS, MT, PR, PB, 
PA, PE, RJ, RR, RS, SC, SP).

No bioma Transamazônica-Caatinga as espécies de abelhas 
sem ferrão predominantes são: Melipona rufiventris (BA, GO, 
MG, MS, MT, PI, SP, TO); Tetragonisca angustula (AM, AP, BA, 
CE, ES, GO, MA, MG, MS, MT, PR, PB, PA, PE, RJ, RR, 
RS, SC, SP), enquanto no bioma Transamônica-Cerrado as es-
pécies mais encontradas são: Melipona fasciculata (MA, MT, PA, 
PI, TO); Melipona seminigra pernigra (MA, PA, TO); Tetragona 
quadrangular (GO, MA, MT, PA, SP, TO); Tetragonisca angustula 
(AM, AP, BA, CE, ES, GO, MA, MG, MS, MT, PR, PB, PA, PE, 
RJ, RR, RS, SC, SP).

Mas, não apenas o Brasil possui melíponas e trigonas. Exis-
tem mais de trezentas espécies dessas abelhas espalhadas em todo 
o mundo. Elas estão, além do Brasil, no México, no Continente 
africano, na Índia, na Malásia, na Indonésia, na Austrália, etc. No 
mundo existem mais de 20 mil espécies sociais e semi-sociais que 
polinizam e que se valem das flores para recolher néctar e pólen, a 
base de seu alimento. Essas abelhas, pela sua pequenez, polinizam 
as flores que são extremamente pequenas e que o gênero Apis não 
consegue, face ao seu tamanho (GONZAGA, 2004). 
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8 - ABELHAS NATIVAS DO CEARÁ

O mel é um produto alimentício produzido pelas abelhas, 
a partir do néctar das flores ou, também, das secreções proce-
dentes de partes vivas das plantas ou de excreções de insetos su-
gadores de plantas que ficam sobre partes vivas de plantas, que 
as abelhas recolhem, transformam, combinam com substâncias 
específicas próprias, armazenam e deixam madurar nos favos da 
colméia (BRASIL, 2000). Melipona subnitida Ducke é uma espé-
cie de abelha sem ferrão existente na Caatinga (Fig. 04). Embora 
o clima, solo e a disponibilidade de água sejam desfavoráveis para 
a agricultura de cereais, frutos e verduras, a caatinga possui uma 
especificidade e/ou variedades de plantas que se adaptaram ao 
meio ambiente, proporcionando assim uma maior variabilidade 
genética entre o cruzamento destas espécies nativas. Visualiza-se 
nesse aspecto a importância da Melipona subnitida Ducke na con-
tinuidade destas plantas, já que é responsável pela polinização 
cruzada durante a coleta do néctar, pólen ou exsudatos.

Abelhas sem ferrão, abelhas indígenas, abelhas nativas, 
ou ainda, simplesmente “meliponíneos” ou “melíponas”, são 
populares em muitos países tropicais e subtropicais das Amé-
ricas Central e do Sul, África e Oceania (Sousa et al, 2009), 
ocorrendo em regiões de baixas altitudes. Podem ser criadas 
com objetivo de exploração agrocomercial, objeto de profun-
da pesquisa e educação ambiental.
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Figura 04 - Abelha Melipona subnitida D.

Fonte: http://abelhajandaira.blogspot.com.br/2008/11/taxonomia-da-abelha-  
jandaira.html - Acesso em: 15 jul. 2014

Responsáveis pelo mel mais claro e mais fluido que o mel 
das abelhas com ferrão (Apis mellifera) as jandaíras constroem 
seus ninhos em ocos de grandes árvores, especialmente da imbu-
rana-de-cheiro (espécie) e da catingueira (espécie). Infelizmente 
está ameaçada pelo desmatamento e pela coleta irracional. (JOR-
NAL O ESTADO, 2011).  O mel dessa espécie é bastante apre-
ciado devido ao seu valor terapêutico e sabor único - o mel de 
Meliponíneas tem um toque ácido que torna seu sabor especial e 
possui composição físico-química diferentes das demais espécies 
- entretanto é pequeno o volume produzido pelas colmeias 
anualmente, o que o torna caro. 

A Meliponicultura no Brasil tem sido uma atividade desen-
volvida em quase todas as regiões por pequenos e médios pro-
dutores. Cerca de 200 espécies de abelhas sem ferrão já foram 
catalogadas no Brasil (SOUSA et al, 2009).
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A falta de material e estudos avançados sobre as abelhas sem 
ferrão, em especial as mais promissoras para cada região, e de seus 
produtos e plantas afins, contribui para que sejam esquecidos os 
valores dos produtos e da cultura sertaneja e degradados os am-
bientes de maneira cada vez mais rápida, o que é acompanhado 
de maneira passiva, enterrando-se ainda mais fundo a riqueza da 
diversidade e potencialidade da Caatinga. Observa-se a necessi-
dade de preservação e ampliação dos recursos botânicos da Caa-
tinga e de estudos e pesquisas sobre este bioma, para que se possa 
manter a biodiversidade e preservar as abelhas sem ferrão que são 
de grande utilidade e apreciação pelo povo nordestino, por razões 
ecológicas e da própria geração e distribuição da renda. 

O mel de Jandaíra (abelha sem ferrão) é encontrado natu-
ralmente em áreas do sertão brasileiro nos estados do Ceará, Rio 
Grande do norte, Pernambuco e Bahia. Esse mel é bem aceito no 
mercado nacional e internacional por causa da sua coloração clara 
(apesar de também ser encontrado em cores mais escuras, âm-
bar), gosto mais suave e pouca viscosidade. Essa baixa viscosidade 
ocorre devido à baixa concentração de sais minerais. Assim, esse 
mel também apresenta uma maior umidade. 

9 - FLORA APÍCOLA 
CARACTERÍSTICA DA CAATINGA

O conhecimento das plantas fornecedoras de recursos trófi-
cos é um passo importante para estudos que visam à preservação 
das abelhas em ecossistemas naturais, agrícolas e urbanos (CAR-
VALHO e MARCHINI, 1999). Ao conjunto de plantas que for-
necem alimento para as abelhas em uma determinada região ou 
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local, denominamos de flora apícola ou pasto apícola, sendo este 
um dos principais indicativos para o sucesso da atividade apícola 
(SCHIMID-HEMPEL, 1987). O potencial apícola de uma re-
gião é determinado pelo revestimento florístico. No Brasil, a flora 
é muito rica e diversificada, porém existe pouco conhecimento a 
seu respeito, principalmente em relação à flora apícola do Nor-
deste, que precisa ser mais investigada, tendo em vista que essa 
região é reconhecida como uma das áreas de maior potencial para 
a apicultura no país. 

O Nordeste brasileiro caracteriza-se por ser uma extensa 
região que mantém, em sua quase totalidade, uma cobertura 
vegetal nativa, seja em estado virgem ou sucessional. Devido 
às suas características edafoclimáticas, a exploração agrícola 
intensiva é considerada inviável na maior parte de seu territó-
rio. O setor agropecuário existe graças à atividade de subsis-
tência, extrativismo ou exploração extensiva. 

O estudo das plantas fornecedoras de recursos tróficos para 
as abelhas é importante para a preservação, manejo e produção 
agrícola. O levantamento da flora deve ser feito regionalmente, 
tendo em vista que as espécies vegetais consideradas boas forne-
cedoras de néctar e pólen em uma região, podem ser de qualidade 
inferior em outras, em função das condições edafoclimáticas (VI-
DAL; SANTANA; VIDAL, 2008).

O conhecimento detalhado das plantas e sua época de flo-
rescimento auxiliam grandemente na determinação das espécies 
vegetais que contribuem para a formação do mel produzido em 
uma determinada região. Dessa forma, a manutenção da diversi-
dade biológica em ecossistemas agrícolas não é uma tarefa fácil, 
mas necessária para a sustentação de culturas agrícolas que de-
pendem de polinizadores.
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  As flores sofreram modificações estruturais garantindo sua 
polinização pelas abelhas, ocorrendo grande diversificação de 
formas, cores, odores, facilitando o reconhecimento pelas abe-
lhas. As flores visitadas pelas abelhas têm características muito 
variadas, mas geralmente são aromáticas e fornecem quantidades 
moderadas de néctar (PROCTOR et al., 1996). As flores polini-
zadoras normalmente apresentam facilidades para o pouso e guias 
de néctar (PERCIVAL, 1965). Apesar das variações, o conheci-
mento da flora apícola é importante para a exploração racional e 
programas de conservação de abelhas, gerando um manejo apí-
cola sustentável.

Em grande parte do Nordeste brasileiro, a cobertura vege-
tal constitui-se basicamente da Caatinga, característica da região 
semiárida nordestina, muito rica em espécies que florescem ao 
longo do ano, apresentando grande potencial para a apicultura 
e meliponicultura. De acordo com Aires e Freitas (2001), atra-
vés de caracterização palinológica de amostras de mel de Apis 
mellifera L. do estado do Ceará, foram encontradas com maior 
frequência as famílias Leguminosae mimosoideae,  Rubiaceae e 
Labiateae. Muitos méis comercializados são de culturas silvestres 
sem uma origem vegetal definida, no entanto existem alguns bem 
caracterizados.

Liberato et al (2011 e 2013) analisaram méis monoflorais 
das espécies arbustivas  marmeleiro (Croton sonderianus), velame 
(Croton sp), cipó-uva (Cupania, Sapindaceae) e mofumbo (Com-
bretum leprosum), espécies herbáceas como bamburral (Hyptis 
suaveolens), vassourinha de botão (Borreria verticillata), jitirana 
(Merremia aegyptia) e espécies arbóreas como sabiá (Mimosa cae-
salpiniifolia), jurema-preta (Mimosa tenuiflora), angico (Anade-
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nanthera macrocarpa), aroeira (Astronium urundeuva), catanduva 
(Piptadenia moniliformis), cajueiro (Anacardium occidentale) e 
juazeiro (Ziziphus joazeiro). 

Deve-se salientar que a florada da jurema-preta ocorre entre 
agosto e setembro, a do angico de setembro a outubro, e a do jua-
zeiro entre novembro e dezembro, mostrando que na Caatinga, 
além de um ótimo fluxo de néctar e pólen ocorrido no período 
das chuvas, também ocorre um fluxo de alimento no período de 
estiagem que contribui de forma decisiva para a manutenção das 
colônias de abelhas, o que diminui em muito a necessidade de 
uso da alimentação artificial. As espécies florais encontradas no 
Ceará compõem um rico e diversificado pasto apícola uma vez 
que o Ceará possui clima quente, temperaturas médias de 27°C e 
variações em precipitação pluviométrica, tipos de solo e altitude 
(FIGUEIREDO, 1991), possui 11 formações vegetais distintas 
distribuídas em quatro regiões apícolas principais: litoral, sertão, 
serras e Cariri (NORONHA, 1997). 

Nas últimas décadas, os biólogos têm voltado sua atenção 
para a Caatinga. Em vários dos seus trabalhos, Andrade-Lima 
(1981, 1989) chamou a atenção para a riqueza da flora da Caa-
tinga e destacou os exemplos fascinantes das adaptações das plan-
tas aos habitats do semiárido. Dessa forma, a Caatinga, tem se 
destacado por conter uma grande diversidade de espécies vege-
tais, muitas das quais endêmicas ao bioma, e outras que podem 
exemplificar relações biogeográficas que ajudam a esclarecer a di-
nâmica histórica vegetacional da própria Caatinga.

A análise da flora mostra que a maior diversidade está asso-
ciada às maiores altitudes, principalmente em áreas rochosas. Tais 
condições permitiram, provavelmente, a formação de uma zona 
mais protegida durante as marcantes oscilações climáticas do 
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Pleistoceno e Quaternário. Devido a falta de estudos sobre o bio-
ma da Caatinga, poucos dados são obtidos sobre a composição da 
melissofauna dessa região, padrões de abundância e dominância 
das espécies de abelhas e exploração de recursos florais. Segundo 
Cortopassi-Laurino; Alves & Imperatriz-Fonseca (2009), as abe-
lhas sem ferrão procuram buracos em árvores para a nidificação.

O bioma Caatinga apresenta uma surpreendente diversi-
dade de ambientes, proporcionada por um mosaico de tipos de 
vegetação, em geral caducifólia, xerofítica e, por vezes espinhosa, 
variando com o mosaico de solos e a disponibilidade de água. A 
vegetação considerada mais típica de Caatinga encontra-se nas 
depressões sertanejas: uma ao norte e outra ao sul do bioma, se-
paradas por regiões serranas que constituem uma barreira geográ-
fica para diversas espécies. Mas, os diferentes tipos de Caatinga 
estendem-se também por regiões mais altas e de relevo variado, 
e incluem a Caatinga arbustiva, a arbórea, a mata seca e a mata 
úmida, o carrasco (formação vegetal muito densa) e as formações 
abertas com predominância de cactáceas e bromeliáceas, entre 
outros vegetais (ALMEIDA-CORTEZ et al., 2007).     

A Caatinga, portanto, apresenta três extratos sendo eles o 
arbóreo com 8 a 12 m de altura, o arbustivo com 2 a 5 m e o her-
báceo com altura abaixo de 2 m. As características da vegetação 
revelam várias adaptações à sobrevivência em clima árido e seco. 
As folhas, por exemplo, costumam ser pequenas, podendo inclu-
sive não possuir a aparência normal de folhas (pode-se citar, por 
exemplo, os cactos, cujos espinhos são folhas modificadas). Algu-
mas plantas armazenam água em caules suculentos (ex: os cactos), 
enquanto outras se caracterizam por terem raízes praticamente na 
superfície do solo, o que favorece o máximo de absorção de água 
em períodos chuvosos (ALMEIDA-CORTEZ et al., 2007).
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9.1 Plantas típicas da Caatinga visitadas 
pelas abelhas 

9.1.1 Angico - Anadenanthera colubrina (Vell.) Brenan 

É uma árvore caducifólia, de copa aberta e irregular, de 5 
a 15 m de altura (4 – 7 m no Nordeste brasileiro), com tronco 
quase cilíndrico de 30 – 50 cm de diâmetro, revestido por casca 
um pouco rugosa e provida de espinhos esparsos, nativa desde 
o Maranhão e Nordeste (AGRA, 1996; LORENZI, 1992). A 
copa é aberta e a casca grossa, fendida e avermelhada. Uma 
característica marcante nessa árvore se observa na casca de in-
divíduos jovens, e nos ramos, que apresentam muitos espinhos. 
O angico possui muitas características que facilitam localizá-lo 
entre outras árvores como, por exemplo, tronco acinzentado, 
rugoso e com projeções cônicas. A floração dessa espécie ocorre 
em massa, e sua copa tem uma beleza exuberante durante a 
estação seca, exibindo flores brancas ou amarelo-esverdeadas, 
pequeninas, dispostas em capítulos globosos axilares ou termi-
nais, com cheiro característico e suave. 

O fruto é uma vagem castanho-avermelhada, achatada, 
grande, de até 32 cm de comprimento, com superfície rugosa 
e dotada de pequenas excrescências e com bordos espessados e 
levemente constritos entre as sementes. Na medicina caseira, sua 
casca, resina, flores e folhas têm propriedades medicinais. A goma-
resina é usada como remédio contra tosse, bronquite, afecções do 
pulmão e das vias respiratórias (MORS; RIZZINI & PEREIRA, 
2000). A infusão das flores serve para os mesmos fins. As cascas 
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em infusão, xarope, maceração e tintura são hemostáticas, 
depurativas, adstringentes, peitorais, antigripais, antireumáticas 
e possuem propriedades anti-inflamatórias. A infusão da casca 
tem propriedades sedativas e é usada contra gonorreia (MORS; 
RIZZINI & PEREIRA, 2000), diarreia e disenterias. É eficiente 
como cicatrizante nas contusões e cortes e também é empregada 
no tratamento de ulcerações. O uso da resina e folhas, na forma de 
xarope e chá, é considerado depurativo do sangue, recomendado 
para combate ao reumatismo e à bronquite. As sementes são 
psicoativas.

Durante a estação seca, período com poucos recursos florais 
na caatinga, as flores do angico fornecem pólen e néctar para mui-
tas espécies de abelhas sem ferrão, como por exemplo, a abelha 
Jandaíra (Melipona subnitida). Análises fitoquímicas de sua casca 
isolaram o alcaloide indólico óxido de N,N-dimetiltriptamina, 
esteroides (Palmitato de β-sitosterol, β-sitosterol, glicosídeo), fla-
vonoides, triterpenoides (luperona, lupeol), componentes fenóli-
cos (dalbergina, 3,4,5-dimethoxidalbegiona, kuhlmannina). Nas 
sementes foram encontradas 2,1% de bufotenina (LORENZI e 
MATOS, 2002).

9.1.2 Aroeira (Myracrodruon urundeuva Allemão)

É uma Anacardiaceae. É uma árvore de tronco alto e reto 
(MATOS, 2002), com larga copa formada de ramos finos que 
ocorre largamente no Nordeste do Brasil. Sua altura varia de 5 a 
10 m de altura na Caatinga ou até 24 m na mata decídua, com 
tronco que pode atingir 1 m de diâmetro (LORENZI, 1992; 
BANDEIRA, 2002).
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O nome aroeira é uma corruptela de “arara” e “eira”, cujo 
significado é “arvore de arara”, por ser uma árvore em que a ave 
gosta de pousar e viver. Já “urundeuva” é um termo de origem 
tupi-guarani que significa  “não se deteriora na água”, isso porque 
a madeira dessa planta é muito resistente ao apodrecimento e ao 
ataque de cupins (ALMEIDA-CORTEZ, CORTEZ, FRANCO, 
UZUNIAN, 2007).

É uma das principais plantas da medicina tradicional 
nordestina, conhecida pelo seu uso secular na forma de semicúpio 
(banho-de-assento) após o parto, em que se emprega o cozimento 
da entrecasca. Esta mesma preparação é indicada também para o 
tratamento caseiro de afecções cutâneas e problemas do aparelho 
urinário e das vias respiratórias. Através de estudos químicos fo-
ram encontrados diversos compostos fenólicos dentre eles tani-
nos dos tipos catéquico e pirogálico, chalconas diméricas e outros 
flavonoides que se mostraram biologicamente ativos (LORENZI 
e MATOS, 2002).

O óleo essencial obtido das folhas apresenta aproximada-
mente 16 constituintes, sendo majoritários o alfa-pineno, gama-
pineno e o beta-cariofileno (SOUSA et al, 2004; MORS; RIZZI-
NI & PEREIRA, 2000). Os extratos aquosos, hidroalcoólicos e, 
especialmente o extrato obtido com acetato de etila da entrecasca, 
mostraram efeito anti-inflamatório, analgésico, antiulcerogênica 
e cicatrizante (LORENZI e MATOS, 2002). A casca é muito rica 
em tanino e outras substâncias fenólicas mais simples. Contém, 
também, como substâncias ativas, flavonoides, taninos e seus 
precursores, além de duas chalconas diméricas, as urundeuvinas 
A e B (Fig. 05), de forte ação anti-inflamatória, cujas estruturas 
encontram-se abaixo. Considerando que as duas chalconas são os 
constituintes majoritários da fração ativa, podemos sugerir que 
as urundeuvinas A e B são pelo menos, na maior parte, as subs-
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tâncias responsáveis pela ação adstringente, e pelas atividades an-
ti-inflamatória, antiulcerogênica e cicatrizante, além de discreta 
ação antibacteriana contra Staphylococcus, especialmente em uso 
local, constatadas no extrato (MATOS, 2002). 
Figura 05 – Estruturas Químicas das Urundeuvinas A e B.
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Essas chalconas foram citadas na literatura apenas na espécie 
M. urundeuva. As urundeuvinas A e B são substâncias de cor 
amarela e levemente amargas. Dissolvem-se bem em acetato de 
etila e em etanol. 

A aroeira é uma planta apícola importante para as abelhas 
nativas. Suas flores produzem néctar em abundância que atraem 
muitas espécies de abelhas nativas. O mel produzido através do 
néctar de aroeira é saboroso e muito apreciado por todos. Além 
do néctar, as flores masculinas possuem anteras vistosas que dis-
ponibilizam pólen para as abelhas.
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9.1.3 Bamburral (Hyptis suaveolens (L.)  Poit.) 

É uma Labiatae (Lamiaceae). A árvore conhecida popular-
mente como bamburral é uma espécie subarbustiva, anual, ereto, 
ramificado, fortemente aromático, de 0,50 a 1,90 m de altura. 
Muitas espécies de insetos, principalmente as abelhas, visitam 
suas flores para coletar néctar. O bamburral pode ser utilizado 
para aumentar a disponibilidade de recursos alimentares utiliza-
dos pelas abelhas.

É amplamente empregada na medicina caseira em algumas 
regiões brasileiras, principalmente no Nordeste, onde na época 
chuvosa é muito abundante (LORENZI e MATOS, 2002). A 
infusão de flores é usada para aliviar cólicas menstruais, proble-
mas digestivos (AGRA, 1996) e, também para o tratamento de 
gota. As flores são também indicadas contra gripes, febres e para 
problemas respiratórios em geral (AGRA; ROCHA; FORMIGA; 
LOCATELLI, 1994). Estudos conduzidos com essa planta cons-
tataram atividades antitumorais e hipoglicemiantes, hipotensora, 
vasodilatadora, espasmogênica e, também espasmolítica e estro-
gênica (LORENZI e MATOS, 2002). Alguns estudos constata-
ram possuir também atividade bactericida e fungicida contra vá-
rios microrganismos. Na sua composição química, encontram-se 
as seguintes classes de compostos: no óleo essencial obtido das fo-
lhas, monoterpenoides e sesquiterpenoides e, entre os compostos 
fixos, diterpenoides, triterpenoides e esteroides (AGRA, 1996). 
O elevado teor de cineol no óleo essencial das folhas permite o 
seu uso como antigripal, na forma de inalação com vapor d’água, 
mesmo depois de secas.
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9.1.4 Vassourinha-de-Botão (Borreria verticillata (L.) 
G.Mey)

Pertence à família Rubiaceae. É conhecida popularmente 
como vassourinha, é uma herbácea perene, medindo de 30 a 60 
cm de altura, e presente em todo o continente americano, in-
cluindo todo o território brasileiro, em solos arenosos (LOREN-
ZI, 2000). Suas inflorescências são formadas por flores pequenas 
e com pétalas brancas. É uma planta de alto potencial apícola. É 
uma fonte de néctar muito importante para as abelhas nativas. 
Espécies de abelhas como a Jandaíra (Melipona subnitida) são 
visitantes frequentes de suas flores. 

Suas folhas e raízes são empregadas na medicina caseira em 
várias regiões do país, particularmente no Norte e Nordeste. A 
literatura etnofarmacológica cita o uso de suas raízes como vomi-
tivo e diurético, na forma de infusão, que é empregada também, 
como medicação caseira contra diarreia infantil (MORS; RIZZI-
NI & PEREIRA, 2000). Folhas e raízes cozidas são citadas tam-
bém no preparo de banhos usados contra erisipela, hemorroidas 
e varizes (LORENZI, 2000).
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9.1.5 Cajueiro (Anacardium occidentale L.)

Pertence à família Anacardiaceae. O cajueiro é uma árvo-
re de copa baixa, de 5 a 10 m de altura.  Ocorre no estado nati-
vo nos campos e dunas da costa norte do Brasil, especialmente 
nos estados do Maranhão, Piauí e Ceará. Seu fruto é reniforme, 
do tipo aquênio, vulgarmente conhecido como castanha, cujo 
mesocarpo contém um óleo-resina cáustico, conhecido como 
LCC (líquido da castanha de caju); no seu interior se encontra 
uma amêndoa oleaginosa, comestível. O caju é o pedúnculo 
floral que se desenvolveu formando um pseudofruto (BRAGA, 
1960; LORENZI, 1992), carnoso, suculento e muito rico em 
vitamina C, utilizado principalmente na produção de sucos e 
doces. Nas práticas da medicina caseira são usadas preparações 
de uso oral, feitas com a entrecasca, a goma, e o LCC, de acor-
do com a tradição e tidas como antidiabética, adstringente, an-
tidiarreica, depurativa, tônica e antiasmática. Para uso externo 
é recomendado o uso da entrecasca, em bochechos e gargare-
jos, como antisséptico e anti-inflamatório nos casos de feridas 
e úlceras da boca e afecções da garganta, embora sua eficácia 
e segurança terapêutica ainda não tenham sido comprovadas 
cientificamente (LORENZI e MATOS, 2002).

Ensaios farmacológicos em laboratórios demonstraram que 
o LCC tem propriedade antisséptica com atividade sobre os mi-
crorganismos respectivamente pela cárie dental (Streptococcus mu-
tans) e pela acne (Propionibacterium acnes). Na casca dessa planta 
foram encontrados esteroides, flavonoides, taninos, catequinas e 
outros fenóis; nas folhas jovens é mencionada a presença de vá-
rios flavonoides, galatos de metila e etila (SOUSA et al, 2004). 
Por sua forte ação anti-inflamatória devido a presença de uma 
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epicatequina, seu princípio ativo, o tegumento da semente é 
uma importante parte medicinal desta planta (MATOS, 2002). 
O principal constituinte químico ativo descrito do cajueiro é o 
ácido anacárdico (SOUSA et al, 2004).

 O ácido anacárdico é dotado de propriedades moluscicida, 
antimicrobiana, amebicida e antitumoral, tendo sido verificado 
que os derivados insaturados detêm maior atividade moluscicida 
e antimicrobiana. O ácido anacárdico, o cardol e o metil-cardol 
demonstram moderada atividade citotóxica contra células de car-
cinoma de cervix, mama e outros. É o responsável pela dermatite 
aguda provocada no homem pelo contato com a casca de caju. 

Figura 06: Estrutura Química do Ácido Anacárdico.
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Suas inflorescências são formadas por flores vermelhas, pe-
quenas e perfumadas. O néctar é o recurso mais atrativo para 
os polinizadores, embora o pólen também seja coletado por al-
gumas abelhas.

Abelhas solitárias do gênero Centris, também conhecidas 
como abelhas coletoras de óleos, são os principais polinizadores 
do caju. Espécies de abelhas sem ferrão como a abelha Jandaíra 
(Melipona subnitida) também coletam néctar das flores do cajuei-
ro. As abelhas do gênero Centris necessitam de óleo para construí-
rem seus ninhos e alimentarem suas crias. 



47

9.1.6 Catingueira (Caesalpinia pyramidalis Tull.)

Pertence à família Leguminoseae Cesalpiniaceae (MATOS, 
1999). Os ocos nos troncos das árvores idosas são muitos utiliza-
dos pelas abelhas nativas para a fabricação de ninhos. As abelhas 
do gênero Xylocopa e Centris são os principais polinizadores de 
plantas do gênero Poincianella. Outros visitantes florais também 
coletam néctar da catingueira, como beija-flores, borboletas, e 
abelhas sem ferrão dos gêneros Trigona, Frieseomelitta e Melipona. 

A catingueira é uma planta comum em toda a Caatinga, 
endêmica do Brasil. Árvore de porte médio, sem espinhos, que 
pode atingir de 4 a 6 m de altura dependendo das condições fí-
sicas ambientais e nível de perturbação, uma vez que, se cortada, 
ao brotar atinge um menor porte. Possui copa aberta e irregular, 
ramos verdes, com abundantes lenticelas esbranquiçadas. A casca 
das árvores adultas da catingueira é de cor acinzentada. 

Na estação seca, a catingueira perde suas folhas e é uma das 
primeiras árvores a rebrotar com o início das chuvas (ALMEIDA-
CORTEZ et al., 2007). As folhas, flores e cascas são usadas no 
tratamento das infecções catarrais, bronquites e nas diarreias e 
disenterias (MATOS, 1999). 

9.1.7 Cumaru 
(Amburana cearensis (Fr. Allemão) A. C. Smith)

Pertence à família Leguminosae-Papilionoideae (Fabaceaae) 
(MATOS, 1999; LORENZI e MATOS, 2002). Para as abelhas, 
o cumaru é uma planta bastante importante por fornecer néctar 
na estação seca. O néctar de suas flores é uma fonte de carboi-
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drato e energia. O cumaru também é conhecido por Imburana-
de-cheiro sendo própria da caatinga nordestina. Em condições 
físicas ambientais favoráveis, pode chegar a 20 m de altura na 
caatinga, e sua característica mais marcante é o desprendimento 
da casca lisa, delgada e avermelhada do caule, expondo o troco 
pardo-amarelado, liso. Suas flores são pequenas, aromáticas e 
possuem apenas uma pétala com coloração branca e tons róseos. 
A floração dessa espécie surge logo no início da estação seca, 
exibindo uma copa de beleza exuberante (LORENZI, 1992).

As cascas e sementes são usadas com frequência na medicina 
popular como medicação caseira (MATOS, 1999), no tratamen-
to de bronquites, asma, gripes e resfriados, na forma de chá fervi-
do (decocto) ou de banho com o cozimento das cascas (decocto) 
para tratar dores reumáticas. O estudo fitoquímico mostrou que 
as sementes possuem aproximadamente 23% de um óleo fixo 
constituído principalmente dos glicerídeos dos ácidos: palmítico, 
linoleico, oleico, esteárico e de cumarina e um pouco de 6-hidro-
xicumarina (MATOS, 2000; MORS, RIZZINI & PEREIRA, 
2000; SOUSA et al., 2004). 

Nas cascas foram encontrados cumarina, isocampferídeo e 
traços de outros flavonoides (SOUSA et al., 2004). A cumarina 
e alguns de seus derivados são provavelmente, junto com ou-
tras substâncias em estudo, responsáveis pela atividade anti-in-
flamatória e broncodilatadora. Não apresenta ação secundária 
excitante do sistema nervoso central nem atividade analgésica, 
mas a dor pode diminuir por causa da ação anti-inflamatória 
(MATOS, 2002).
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Figura 07: Estrutura Química da Cumarina

9.1.8 Juazeiro (Ziziphus joazeiro Mart.)

Pertence à família Rhamnaceae. Na apicultura, o juazeiro é 
uma das plantas mais importantes da Caatinga por fornecer pó-
len e néctar na época seca do ano, quando há poucas espécies de 
plantas em floração nessa região. O néctar é o principal recurso 
coletado pelos visitantes florais, entre eles vespas e abelhas nati-
vas. As flores fornecem néctar principalmente para a manutenção 
das abelhas nos períodos de secas. Para completar a quantidade de 
fontes de néctar disponíveis às abelhas, recomenda-se o plantio 
em áreas próximas a meliponários. É uma árvore de médio porte, 
chegando a atingir até 16 m de altura, possui ramos tortuosos 
com espinhos, e a copa verde o ano todo. Casca lisa, cinza-escura, 
levemente castanha. Copa frondosa, globosa, verde-escura, com 
galhos que descem até próximo ao solo. Essa espécie é bastan-
te conhecida pelos seus frutos comestíveis, ricos em vitamina C. 
Suas flores são pequenas, amarelo-esverdeadas, reunidas em in-
florescências que surgem das axilas das folhas (LORENZI, 1992; 
BRAGA, 1960). 



50

Uma característica marcante do juazeiro é sua importância 
e utilidade nas propriedades farmacológicas. Cascas e folhas são 
tradicionalmente usadas na medicina popular do Nordeste, na 
forma de extrato feito com água, usado por via oral para alívio de 
problemas gástricos (SOUSA et al., 2004). 

Seu principal constituinte químico é uma saponina triterpê-
nica derivada do ácido oleanólico. Como outras saponinas, esta 
tem atividade detergente e espumígena, porém mais forte que as 
demais (MATOS, 2002). Os principais constituintes químicos 
ativos descritos no juazeiro são as saponinas jujubogenina 3-O-α
-L-arabinofuranosil-(1→2)–[β-D-glicopiranosil(1→3)]-α-L–
arabinopiranosídio e seus 4’’’-di-O-sulfato e 3’’, 4’’’-di-O-sulfato. 
Considerando os efeitos do extrato aquoso, somando ao fato de 
que as saponinas estão presentes em considerável proporção, su-
põe-se que estas substâncias são as responsáveis pela desestabiliza-
ção da placa dentária, assim como pela atividade antimicrobiana 
sobre as bactérias formadoras da placa (SOUSA et al, 2004). 

  9.1.9 Jurema-Preta (Mimosa tenuiflora (Wild) Poir.)

A jurema – preta pertence à família Leguminosae e sub-
família Mimosoidae. Essa espécie floresce por um longo perío-
do do ano, porém predominantemente durante a estação seca. 
Suas inflorescências são reunidas em espigas, formadas por flo-
res brancas, pequenas, e suavemente perfumadas, que fornecem 
recursos florais, pólen e néctar, para muitas espécies de insetos, 
e principalmente abelhas. É uma árvore de pequeno porte, sil-
vestre, característica da Caatinga, e apresenta grande potencial 
de produção de forragem, constituindo, na maioria das vezes, 
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a principal fonte de alimentação animal nesta região (PINTO 
et al., 2006). É também utilizada como madeira e carvão, bem 
como na medicina caseira, em tratamentos de queimaduras, acne 
e problemas de pele (MAIA, 2004). 

O pó da casca é muito usado na medicina caseira para o tra-
tamento de queimaduras, acne, defeitos da pele. Tem efeito anti-
microbiano, analgésico, regenerador de células e adstringente pei-
toral. O efeito cicatrizante serve também nos animais domésticos 
e a planta é usada em lavagens contra parasitas. Da casca da jure-
ma-preta, foram isoladas várias substâncias com atividade bioló-
gica. A grande quantidade de taninos e flavonoides detectados no 
extrato obtido com acetato de etila são os prováveis responsáveis 
pela atividade antimicrobiana dessa planta (MECKES-LOZOYA 
et al, 1990). Pereira et al. (2009) ao comparar a eficácia da ativi-
dade antimicrobiana do extrato etanólico da jurema-preta sobre 
os microrganismos Staphylococcus aureus com os extratos etanóli-
cos obtidos da Punica granatum L. e Caesalpinia ferrea Mart. ex 
Tul. observaram melhores resultados com o mesmo.

9.1.10 Marmeleiro Preto 
(Croton sonderianus Muell Arg.)

Pertence à família Euphorbiaceae. O marmeleiro é uma 
árvore de pequeno porte ou arbusto que pode atingir até 6 
m de altura, com características importantes para a apicultura 
da Caatinga. É originária do Brasil e cresce de forma silvestre 
desde o Piauí e Nordeste até Minas Gerais, ocupando áreas 
desmatadas e formando grandes conjuntos relativamente ho-
mogêneos na Caatinga (MATOS, 1999). 
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O marmeleiro é uma espécie importante para a sobrevivên-
cia das espécies de abelhas da Caatinga. O néctar das suas flores 
é responsável pela produção de mel com sabor muito apreciado e 
alto valor comercial para os criadores de abelhas, sendo dessa for-
ma considerado uma das principais fontes de néctar da Caatinga. 
Essas características favorecem a utilização dessa espécie em locais 
de criação e conservação de abelhas sem ferrão. 

 Na alimentação, a semente dessa planta contém alto teor 
de ácido oleico, podendo ser utilizado como óleo comestível. O 
óleo produzido pelo marmeleiro também pode ser usado como 
fonte de energia renovável. A literatura etnofarmacológica regis-
tra o uso de suas cascas para combater problemas estomacais. 
Seu estudo fitoquímico registra como responsável pelo cheiro 
aromático das folhas e das cascas um óleo essencial de composi-
ção complexa, contendo pineno, cânfora e guaiazuleno, além de 
vários outros mono e sesquiterpenos (CRAVEIRO; MATOS e 
ALENCAR, 1978). 

O extrato benzênico de sua madeira mostrou-se ativo contra 
Staphylococcus aureus e em sua composição foram encontrados 
a scopoletina, que é uma hidroxicumarina e vários diterpenos 
(MORS, RIZZINI & PEREIRA, 2000). O amplo emprego des-
ta planta como medicação estomáquica e antidispéptica nas prá-
ticas caseiras da medicina tradicional, aliado a sua grande abun-
dância no Nordeste, é motivo para mais estudos com vista ao seu 
aproveitamento em fitoterápicos (LORENZI e MATOS, 2002).
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9.1.11 Mofumbo (Combretum leprosum Mart.)

É uma Combretaceae. É uma espécie arbustiva, caducifólio 
de 2 a 4 m de altura, nativo da Caatinga do Nordeste Brasileiro 
e do Pantanal Matogrossense, atingindo nesta região um porte 
arbóreo (AGRA, 1996; LORENZI, 1999). Na base da flor do 
mofumbo forma um pequeno tubo onde é produzido e armaze-
nado o néctar da planta, principal recurso coletado pelas abelhas 
nativas. Além disso, suas flores são muito atrativas para outros 
insetos, como borboletas e vespas. O plantio de mudas dessa es-
pécie é muito importante para fortalecer a criação e conservação 
de abelhas.

A planta inteira é empregada na medicina caseira do Nor-
deste. A infusão, o decocto e o xarope das raízes são usados con-
tra a tosse e a coqueluche. As folhas e a entrecasca do caule são 
usados em infusões como hemostático, sudorífico e calmante 
(AGRA, 1996; MORS, RIZZINI & PEREIRA, 2000). Fo-
lhas novas mastigadas são colocadas em corte para interromper 
o sangramento. À infusão de suas folhas e frutos são atribuídas 
propriedades anti-asmáticas é à casca propriedades afrodisíacas 
(LORENZI e MATOS, 2002). 

Estudos fitoquímicos desta planta indicaram a presença em 
seus tecidos dos seguintes compostos: triterpenoides, (ácido ar-
junólico e ácido mólco), flavonoides (escoparol, 3-O-a-L-rham-
nopirano) (MORS, RIZZINI & PEREIRA, 2000).  Portanto, 
essa planta também é importante para a restauração florestal, para 
a arborização paisagística, e para a apicultura da região.



54

9.1.12 Oiticica (Licania rigida (Benth.)

Pertence à família Chrysobalanaceae. Por se manter verde 
o ano todo, a oiticica se torna um importante fornecedor de 
pólen e néctar para as espécies da região, principalmente as 
abelhas. Durante a estação seca, os apicultores enfrentam uma 
escassez de alimentos para as abelhas, e por existir poucas flo-
res no campo, elas aproveitam toda e qualquer fonte de néctar 
e pólen que surja. Essa espécie é conhecida pelos apicultores 
por fornecer néctar para a fabricação de pelo menos uma safra 
de mel claro bastante atrativo para o mercado consumidor du-
rante o período da entressafra da oiticica.

Possui copa ampla, densa e baixa, de 5-10 m de altura, 
com tronco curto, grosso e canelado, de 50-80 cm de diâmetro, 
nativa da Caatinga e da mata de galeria do Nordeste Brasilei-
ro. Sua inflorescência se dá em espigas racemosas, situadas nas 
pontas dos ramos, aparecendo no mês de junho até outubro. A 
floração é contínua até cem (100) dias, período correspondente 
a abertura da primeira flor até a última. As flores são peque-
nas, medindo de 2 a 5 mm de diâmetro, hermafroditas, ama-
reladas no seu interior, agrupadas as centenas na inflorescência. 
(AGRA, 1996; ANDRADE-LIMA, 1989).

Seu fruto é uma drupa oblonga, de 3 a 7 cm, de casca ver-
de, mesmo quando maduro, tornando-se amarelo-escuro quando 
seca. Contém uma só semente, envolta em massa amarelada, rala, 
de cheiro pouco agradável, e fibrosa.

Suas folhas são empregadas na medicina popular de algu-
mas regiões do Nordeste, sendo usadas na forma de infuso ou 
decocto, em substituição à água, no tratamento de diabetes e 
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de inflamações de forma geral (AGRA, 1996). Análises fitoquí-
micas com esta planta constataram a presença de ácidos graxos 
(ácidos oleosteárico e licânico) além de taninos e flavonoides 
(LORENZI e MATOS, 2002).

9.1.13 Sabiá (Mimosa caesalpiniifolia (Benth.)

Pertence à família Leg. Mimosoideae. A abelha jandaíra 
(Melipona subnitida) coleta pólen e néctar de suas flores. O mel 
de sabiá é muito saboroso e em algumas regiões do nordeste 
essa planta é responsável por aumentar consideravelmente a 
produção anual de mel. É uma planta silvestre, conhecida po-
pularmente como sabiá. É uma herbácea perene, fortemente 
aromática, ereta ou decumbente, ramificada na base formando 
aspecto de touceira, de 30-60 cm de altura. 

O uso mais comum das folhas e inflorescências dessa 
planta é na medicina tradicional, no tratamento de indigestão, 
problemas de fígado, contra lactação, salivação e suores exces-
sivos, contra ansiedade, depressão e problemas da menopausa. 
É usada também como auxiliar no tratamento de gota, contra 
dispepsia, astenia, diabetes, bronquite crônica e intestino preso 
(LORENZI e MATOS, 2002). 

Na sua composição química destaca-se a presença de óleos 
essenciais ricos em terpenos, taninos, glicosídeos diterpênicos, 
flavonoides, ácido rosmarínico e saponinas (PANIZZA, 1998; 
VIEIRA & ALBUQUERQUE, 1998).
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9.1.14 Cajazeira (Spondias mombin L.)

É uma Anacardiaceae. Suas flores são pequenas, brancas, 
cheirosas e muito atrativas para as abelhas nativas. Os principais 
polinizadores do umbuzeiro são espécies de abelhas sem ferrão 
dos gêneros Scaptotrigona, Trigona e Frieseomelitta. Por fornecer 
néctar durante a estação seca, a cajazeira é um recurso muito im-
portante para a manutenção das espécies de abelhas na caatinga.

O umbuzeiro é uma espécie comum do nordeste brasileiro. 
É uma árvore de grande porte. Produz frutos comestíveis muito 
apreciados no nordeste do Brasil. Em geral, os frutos são consu-
midos ao natural, misturados ao leite, e principalmente utiliza-
dos na fabricação de doces. À casca são atribuídas propriedades 
emética e antidiarreica, tendo emprego semelhante ao da raiz no 
alívio das crises de hemorroidas.

Levantamentos etnobotânicos registram o uso de suas fo-
lhas, popularmente como ocitócica, antidiarreica, anti-infecciosa 
e, como adstringente, no tratamento de feridas. O aroma dos fru-
tos vem da mistura de compostos voláteis, constituída por cerca 
de 100 componentes dos quais o 3-hidroxibutanoato de isobutila 
e linalol e seus ésteres são considerados os principais responsáveis. 

São citados também o 3-hidroxibutanoato de propila, 3-hi-
droxibutanoato de etila e outros ésteres, ácidos, álcoois, aldeí-
dos mono e sesquiterpenos. Das folhas pode ser extraído, com 
baixo rendimento, um óleo essencial que contém 3-hexenol e β-
cariofileno. Como constituintes majoritários. Dos constituintes 
químicos fixos dos frutos são mencionados vitamina C e vários 
carotenoides (SOUSA et al., 2004).
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Ensaios de atividade antimicrobiana dos extratos aquoso e 
alcoólico das folhas de cajazeira demonstraram ação inibitória 
contra o crescimento de alguns microrganismos Gram-positivos 
e Gram-negativos (AJAO; SHONUKAN; FEMI-ONADEKO, 
1984; SAGRENO-NIEVES; DEPOOTER, 1992; ALEGRO-
NE; BARBENI, 1992). Estudos realizados com o extrato etanó-
lico das folhas e talos da cajazeira isolaram substâncias derivadas 
do ácido salicílico com acentuada atividade antibacteriana contra 
Bacillus cereus, Streptococcus pyogenes e Mycobacterium fortuitum. 
Nas folhas e talos são encontrados os taninos elágicos geraniina 
e galoilgeraniina e derivados do ácido cafeico (LORENZI e MA-
TOS, 2002).

9.1.15 Velame de Cheiro 
(Croton regelianus var. matosii R. Smith.)

É da família Euphorbiaceae. Importante planta melífera, na 
qual o fornecimento de néctar dá origem a um mel de cor clara e 
bastante apreciado.

É um subarbusto piloso típico e abundante na Caatinga, 
com cerca de 1 m de altura. Suas folhas são grossas, ásperas e ma-
ceradas exalam odor agradável devido ao óleo essencial que con-
tém. As inflorescências alongadas, nas pontas dos ramos, trazem 
as folhas masculinas acima e femininas a baixo, que produzem 
os frutos. Essa espécie é também utilizada na medicina caseira, o 
pvo atribui às folhas e raízes dessa planta atividade em doenças do 
estômago e reumáticas. Estudos em ratos comprovaram seu uso 
como antitumoral (MATOS, 1999). 
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9.1.16 Alecrim – Pimenta (Lippia sidoides Cham.)

É da família Verbenaceae. É um grande arbusto caducifólio, 
ereto, muito ramificado e quebradiço, de 2-3 m de altura, próprio 
da vegetação do semiárido nordestino. Tem folhas aromáticas e 
picantes, simples, pecioladas e flores pequenas, esbranquiçadas, 
reunidas em espigas (MATOS E OLIVEIRA, 1998). É largamen-
te usada na medicina caseira nordestina como um antisséptico 
(MATOS, 1998). As folhas juntamente com as flores constituem 
a parte medicinal desta planta, usada na forma de chá do tipo 
abafado em lavagens nasais para tratar um tipo de rinite alérgica 
com muitos espirros (MATOS, 2000). 

A análise fitoquímica, das folhas dessa planta, registra até 
4% de um óleo essencial que contém mais de 60% de timol, ou 
uma mistura de timol e carvacrol, dois terpenos fenólicos com 
fortíssima atividade antimicrobiana contra Staphylococcus aureus, 
que causa infecções na pele e na garganta, Streptococcus mutans 
responsável pela cárie dentária, Corynebacterium xerosis causador 
do mau cheiro nas axilas e nos pés, Candida albicans ou Monilia 
encontrada nas aftas e no corrimento vaginal, além de agentes 
causadores de micoses na pele, Trichophytum rubrum e Trichophy-
tum interdigitale (MATOS, 2000; LEMOS et al, 1990; LEMOS 
et al. 1992). Flavonoides, naftoquinonas, esteróis livres e glicosi-
lados e ácidos orgânicos foram encontrados em ratos feitos com 
solventes orgânicos a partir das folhas dessa planta (MACAMBI-
RA, ANDRADE, MATOS, 1986; COSTA, et al, 2001; COSTA 
et al, 2002).

Tem também ação moluscicida contra o caramujo Biom-
phalaria glabra, hospedeiro intermediário da esquistossomose e, 
larvicida contra o estágio aquático de Aedes aegypti, mosquito 
transmissor da dengue (MATOS, 2000).
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10 - MEL – CARACTERÍSTICAS 
FÍSICAS, QUÍMICAS E FUNCIONAIS

Mel é o produto alimentício produzido pelas abelhas melífe-
ras a partir do néctar das flores, das secreções procedentes de par-
tes vivas das plantas ou de excreções de insetos sugadores de plan-
tas que ficam sobre partes vivas das plantas. As abelhas recolhem, 
transformam e combinam com substâncias específicas próprias, 
armazenam e deixam amadurecer nos favos da colmeia (Fig. 08), 
segundo definição do Grupo Mercado Comum (GMC), consti-
tuído pelos países Brasil, Paraguai, Uruguai e Argentina, de acor-
do com a resolução 15/94. 
Figura 08: Etapa do Processamento para retirada do mel dos favos

Fonte: Cedida por Abreu Neto – Centec Quixeramobim-CE.

O consumo do mel data de antiguidade remota. A litera-
tura clássica cita-o constantemente. Autores como, por exemplo, 
Plutarco, Aristóteles, Homero e Plínio o mencionam. Mediante 
a fermentação do mel eram obtidas bebidas com certo teor al-
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coólico, chamadas de hidromel ou água-mel, já que era diluído, 
conseguindo-se assim sua modificação química. No período colo-
nial brasileiro, nos domínios dos fazendeiros, havia em suas mesas 
carne de gado, pão, vinhos feitos de mel de meliponídeos, além 
de lã algodão, azeite de amendoim, e a cera de abelhas nativas que 
convertida em velas iluminava a noite. A coroa portuguesa proibia 
a fabricação do vinho de mel, para evitar a concorrência com o vi-
nho produzido em Portugal (GONZAGA, 2004). No continente 
europeu, foi substituído como adoçante apenas com o surgimento 
da sacarose proveniente da cana-de-açúcar das Antilhas. A mu-
dança parece ter sido promovida pela necessidade de possuir um 
adoçante que não mudasse o sabor da infusão de café, que nessa 
época começava a expandir-se na Europa (SALINAS, 2002).

A maioria das plantas é produtora de néctar, usado pelas 
abelhas, para originar o mel. Consequentemente os componen-
tes bioativos da planta de origem podem ser transferidos para o 
mel. Numerosos estudos mostram um grande número de com-
postos naturais que possuem propriedades promotoras de saúde. 
No mel, a composição e a capacidade antioxidante variam com a 
sua fonte floral usada para a coleta de néctar e com alguns fatores 
externos como o clima, ambiente e o processamento pelo qual 
tenha passado (BALTRUŠAITYTĖ et al., 2007).     

10.1 Composição do Mel

A composição do mel é variável dependendo do tipo de 
planta, do clima e condições ambientais e principalmente da es-
pécie de abelha. A sua elaboração resulta de duas modificações 
principais sofridas pelo néctar, uma física pela desidratação, atra-
vés da evaporação na colmeia e absorção no papo, e a outra uma 
reação química que atua sobre o néctar, transformando a sacaro-
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se, através da enzima invertase, em glucose e frutose; outras duas 
reações em menor escala, consistem em transformar o amido do 
néctar, através da enzima amilase, em maltose e através da enzima 
glucose-oxidase que transforma a glucose em ácido glucônico e 
peróxido de hidrogênio (LENGLER, 2000). 

A enzima Superóxido Dismutase (SOD) converte o radi-
cal superóxido a oxigênio e peróxido de hidrogênio fornecendo a 
primeira linha de defesa contra EROs (Espécies Reativas de Oxi-
gênio) produzidos na mitocôndria. Como muitos eucariotos, as 
abelhas melíferas têm um gene mitocondrial MnSOD localizado 
no cromossomo 11. A enzima Catalase previne formação do radi-
cal livre hidroxila por quebra do peróxido de hidrogênio em oxi-
gênio e água. O gene da Catalase na abelha melífera codifica uma 
proteína com 513 aminoácidos e está localizada no cromossomo 
6. A Catalase em Apis como nos outros eucariotos, está localizada 
no citosol. Tem sido observada a atividade da catalase presente 
em mel de abelha (WHITE JR., 1975), que talvez aja para man-
ter os níveis de peróxido de hidrogênio no mel (produzido pelas 
abelhas para preservá-lo) abaixo de níveis tóxicos. Desde que no 
genoma da abelha melífera a única Catalase não é extracelular, a 
fonte dela no mel permanece a ser determinada. Tem sido cogita-
do que ela venha de plantas (WHITE JR., 1975), mas Catalases 
extracelulares são, aparentemente, somente encontradas em algu-
mas bactérias e fungos. Uma intrigante possibilidade é que a Ca-
talase no mel se origine de bactéria endosimbiótica (CORONA e 
ROBINSON, 2006).

A atividade antimicrobiana do mel tem sido atribuída a fa-
tores físicos: acidez e osmolaridade e a fatores químicos: peróxido 
de hidrogênio, que é produzido pela glucose oxidase, compostos 
voláteis, carboidratos e aos compostos fenólicos, embora a letali-
dade de inibição por esses e outros componentes contra micror-
ganismos varie largamente dependendo da fonte floral do néctar 
(WILLIX et al., 1992; COOPER et al., 1999). A composição 
típica do mel de abelhas encontra-se na Tabela 03.
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Tabela 03- Composição Típica do Mel de Apis mellifera L.

Faixa de variação
Frutose/Glicose 0,76 – 1,86
Frutose (%) 30,91 – 44,26
Glicose (%) 22,89 – 40,75
Minerais (%) 0,02 – 1,028
Umidade (%) 13,4 – 22,9
Açúcares redutores (%) 61,39 – 83,7
Sacarose (%) 0,25 – 7,6
Ph 3,42 – 6,1
Acidez total (meq/kg) 8,68 – 59,5
Proteína (mg/100g) 57,7 – 567

Fonte: The National Honey Board, 2004.

O poder adoçante do mel é avaliado em cerca de metade 
do atribuído ao mesmo peso de açúcar da cana (CRANE, 1983). 
Além da doçura, os açúcares são responsáveis por outras caracte-
rísticas, tais como o poder higroscópico, capacidade de conser-
vação e habilidade de promover cor e sabor. Outra importante 
característica dos carboidratos do mel é a cristalização, determi-
nada pelas relações de frutose/glucose e glucose/água. Méis com 
uma baixa relação glicose/água ou com altos teores de frutose, 
não cristalizam facilmente (HOOPER, 1976; THE NATIO-
NAL HONEY BOARD, 2004). A composição do mel depende, 
basicamente, da composição do néctar de cada espécie vegetal 
produtora, bem como também da natureza do solo, das raças das 
abelhas, do estado fisiológico da colônia, do estado de maturação 
do mel, das condições meteorológicas e do manejo do apicultor 
(BALTRUŠAITYTĖ et al., 2007). Embora seja um alimento de 
alta qualidade, apenas o seu consumo não é suficiente para suprir 
todas as necessidades nutricionais humanas. A Tabela 04 apresen-
ta os nutrientes do mel em relação aos requerimentos nutricio-



63

nais de vitaminas (CAMARGO e PEDRO, 2003).
Tabela 04 – Composição de Vitaminas e Teor Calórico do Mel de 
Apis mellifera L.

Nutriente Unidade Quantidade em 
100 g de mel

Ingestão diária 
recomendada

Energia Caloria 339 2800

Vitaminas: U.I - -

A mg 0,004 – 0,006 5000

B1 ______ - 1,5

B2 mg - -

Riboflavina mg 0,02 – 0,06 1,7

Niacina mg 0,11 – 0,36 20

B6 mg 0,008 - 0,32 2

Ácido Pantotênico mg 0,02 – 0,11 10

Ácido Fólico mg - 0,4

B12 mg - 6

C mg 2,2 – 2,4 60

D UI - 400

E UI - 30

Biotina mg - 0,330
Fonte: Camargo e Pedro, 2003.

O Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento, 
através da Instrução Normativa 11, de 20 de outubro de 2000 
– Regulamento Técnico de Identidade e Qualidade do mel 
(BRASIL, 2000) estabelece como requisitos de qualidade físico-
química as análises de açúcares redutores, umidade, sacarose apa-
rente, sólidos insolúveis em água, minerais (cinzas), acidez livre, 
atividade diastásica, hidroximetifurfural (HMF) e contéudo de 
pólen. Para cada requisito, estabelece padrões de qualidade que 
os produtos devem atender (Tabela 05).
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Tabela 05 – Especificações da Legislação Brasileira para Aná-
lise de Mel de Apis mellifera L.

Parâmetro Especificações
Mel Floral Mel de 

Melato
Umidade Máximo 20%

Açúcares Re-
dutores

Mínimo 
65%

Mínimo 
60%

Sacarose Apa-
rente

Máximo 
6%

Máximo 
15%

Sólidos Inso-
lúveis

Máximo 0,1%

Minerais (cin-
zas)

Máximo 
0,6%

Máximo 
1,2%

Acidez Máximo 50 
mEq/kg

Atividade 
Diastásica

Mínimo 8 na escala Gothe ou 3 se HMF 
inferior a 15 mg/kg

Hidroximetil-
furfural 

Máximo 60 
mg/kg

Fonte: Brasil, 2000.
* Hidroximetilfurfural: HMF

 Quanto ao mel produzido pelas abelhas sem ferrão, está 
em estudo e elaboração uma legislação própria já que ocorrem 
algumas diferenças com relação aos índices observados para o mel 
da abelha Apis mellifera.  



65

11 - A IMPORTÂNCIA 
MEDICINAL DO MEL

Pesquisas indicam que o mel contém cerca de 200 substân-
cias sendo considerado de grande importância na medicina tradi-
cional, tendo sido usado desde a antiguidade. O uso do mel para 
tratamento de queimaduras, problemas gastrointestinais, asma, 
feridas infectadas, e úlceras da pele, foi redescoberto nos tempos 
atuais (KÜÇÜK et al., 2007). O mel contém uma mistura com-
plexa de metabólitos secundários responsáveis por suas atividades 
como os aldeídos aromáticos, ácidos carboxílicos aromáticos e 
seus ésteres, derivados de carotenoides, terpenoides, flavonoides 
e outros aparecem em menores proporções.  Muitos desta ampla 
gama de constituintes menores presentes no mel apresentam pro-
priedades antioxidantes e antimicrobianas, destacando-se, entre 
estes, os compostos fenólicos que também contribuem para exal-
tar as suas qualidades sensoriais. 

A atividade antioxidante de compostos fenólicos contri-
bui significativamente para a saúde humana (MUÑOZ e CO-
PAJA, 2007). O mel é conhecido por ser rico em antioxidantes 
enzimáticos e não enzimáticos, incluindo glucose oxidase, ca-
talase, ácido ascórbico, flavonoides, ácidos fenólicos, derivados 
de carotenoides, ácidos orgânicos, produtos da reação de Mail-
lard, aminoácidos e proteínas. 

O mel possui propriedades medicinais já comprovadas 
cientificamente como: antibacteriana, antifúngica, antiviral, 
anti-inflamatória, hepatoprotetora, antioxidante, antitumo-
ral (GÓMEZ-CARAVACA et al., 2006). Ele apresenta como 
componentes vitaminas, carboidratos e sais minerais. Em pe-
quenas proporções aparecem flavonoides e os ácidos fenóli-
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cos, certas enzimas, ácido ascórbico, produtos da Reação de 
Maillard, flavonóis, α-tocoferol, catequinas, e carotenóides 
(MEDA et al., 2005). São esses constituintes que aparecem 
em menores proporções, que podem ter um papel relacionado 
com as atividades biológicas do mel.

Quimicamente, os compostos fenólicos são definidos como 
substâncias que possuem anel aromático com um ou mais subs-
tituintes hidroxílicos, incluindo seus grupos funcionais (LEE 
et al 2005). Possuem estrutura variável e com isso, são mul-
tifuncionais. Existem cerca de cinco mil estruturas fenólicas, 
destacando-se entre eles, os flavonoides, ácidos fenólicos, fenóis 
simples, cumarinas, taninos, ligninas e tocoferóis (SHAHIDI 
e NACZK 1995). Graças à presença de grupos funcionais fe-
nólicos essas substâncias capturam os radicais livres existentes 
em metabolismos secundários de animal e vegetal através do 
emparelhamento com o elétron desemparelhado presente nes-
ses compostos. Dessa forma os antioxidantes auxiliam no trata-
mento e prevenção de doenças degenerativas, pois retardam o 
envelhecimento das células, principalmente das membranas que 
possuem em sua composição sustâncias lipídicas susceptíveis ao 
estresse oxidativo e/ou peroxidação lipídica.

Sabe-se hoje que um dos fatores envolvido no desenvol-
vimento da doença de Alzheimer, mal degenerativo, é a dimi-
nuição da concentração do neurotransmissor que age nas fendas 
sinápticas: acetilcolina. Estudos vêm sendo desenvolvidos com 
o objetivo de se encontrar em produtos naturais uma atividade 
capaz de inibir a enzima acetilcolinesterase. Ela tem uma função 
importante que é hidrolisar acetilcolina em colina controlando 
assim a disponibilidade da acetilcolina durante a propagação dos 
impulsos nervosos. Segundo Almeida (1998), as anormalidades 
nos sistemas cerebrais que utilizam acetilcolina são considera-
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das características da doença e incluem: redução desproporcio-
nalmente grande na quantidade de acetilcolina, redução de co-
lina-acetiltransferase; degeneração do núcleo basal de Meynert; 
alteração no número e sensibilidade de receptores nicotínicos e 
muscarínicos cerebrais e sensibilidade aumentada aos efeitos de 
drogas anticolinérgicas como a escopolamina.

12 - PARÂMETROS PARA CONTROLE 
DE QUALIDADE DO MEL

12.1 Umidade 

A umidade é o segundo componente em quantidade na 
composição do mel (15 a 20%), e pode ser influenciada pela 
origem botânica da planta, condições climáticas e geográfi-
cas ou pela colheita do mel antes da completa maturidade. É 
uma das características mais importantes, por influenciar na 
viscosidade, peso específico, maturidade, cristalização, sabor, 
conservação e palatabilidade do mel. Normalmente, quando 
o mel se encontra maduro tem menos de 18,5% de umidade 
(SEEMANN e NEIRA, 1988; CANO et al., 2001). Segundo 
Schweitzer (2001), se a umidade for acima desse valor, maior 
será o risco de fermentação. A água presente no mel apresenta 
forte interação com as moléculas dos açúcares, deixando poucas 
moléculas de água disponíveis para os microrganismos (VE-
RÍSSIMO, 1987). De acordo com Root (1985), a umidade no 
mel é variável, assim como os demais constituintes, sofrendo 
influência da umidade do néctar, das condições ambientais, do 
fluxo nectarífero, quando abundante, o que dificultaria a retira-
da da água, ou ainda pelo manejo inadequado do apicultor por 
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ocasião da extração, embalagem e armazenamento. Esses fatores 
isolados, ou em conjunto, contribuem para a elevação da umi-
dade do mel (RUHLE, 2000). Admite-se um teor de umidade 
no mel de 17 a 20% (CRANE, 1983). De acordo com a Legis-
lação Brasileira o teor máximo de umidade nos méis não deve 
superar os 20% (BRASIL, 2000). Para a Comunidade Europeia 
admite-se um teor médio de 21%, enquanto que para a Far-
macopeia Portuguesa pode-se atingir 22% (CAMPOS, 1998).

Analisando méis da Chapada do Araripe no Estado do Cea-
rá, Arruda (2003) encontrou um valor médio de 15,74%, va-
riando de 14,97 a 17,23%. Almeida (2002) pesquisando méis 
produzidos em áreas de cerrado do município de Pirassununga, 
São Paulo, registrou uma variação de 16,6 a 20,8%, com média 
de 18,01%. Já Rodrigues et al. (2002) obtiveram umidade de 
18,76% em méis da região do Brejo Paraibano. Marchini (2001) 
encontrou um valor médio de 19,1% para umidade em amostras 
de méis do Estado de São Paulo. Ainda em São Paulo, Marchini 
et al. (2002) observaram uma variação de 15,1 a 21,5% de umi-
dade em méis de flores de laranjeira. Em Mato Grosso do Sul, 
Marchini et al. (2001a) detectaram 19,98% de umidade.

Analisando méis de plantas da Caatinga cearense, Liberato 
et al (2013) encontrou para a maioria dos méis analisados valo-
res permitidos pelo CAC e pela Legislação Brasileira para méis 
(BRASIL 2000). Os valores de umidade obtidos para as amostras 
de méis ficaram entre 13,63 ± 0,34 e 20,80 ± 0,65. Os maio-
res valores ficaram com uma amostra de mel de Lippia sidoides 
(20,80%) da localidade de Monsenhor Tabosa, uma amostra 
heterofloral (20,40%) e uma de Licania rígida (19,78%) da ci-
dade de Choró, enquanto o menor valor da umidade ficou com 
uma amostra de mel de Serjania sp. da cidade de Aracati. O teor 
de umidade está associado tanto a fonte botânica que originou 
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o mel (ABU-TARBOUSH; AL-KAHTANI; EL-SARRAGE, 
1993) como a vários outros fatores tais como a maturidade do 
mel, técnicas de processamento, condições de estocagem umi-
dade relativa do ar e disponibilidade de néctar. As amostras com 
maiores teores de umidade foram coletadas na época de inverno 
enquanto as de menores teores na época de estio.

12.2 Substâncias minerais 

A concentração de substâncias minerais no mel é calcu-
lada em torno de 0,17%, porém esse índice possui uma larga 
faixa de variação. Os méis brasileiros possuem uma variação 
muito grande de cor, o que influencia a preferência do consu-
midor, que na maioria das vezes escolhe o produto pela apa-
rência. Este aspecto reveste-se de grande importância, já que 
o International Trade Forum considerou a cor como uma das 
características do mel que apresenta particular importância no 
mercado internacional. A cor do mel está relacionada com a 
sua origem floral, o processamento e armazenamento, fatores 
climáticos durante o fluxo de néctar, a temperatura na qual o 
mel amadurece na colmeia e o conteúdo de minerais presen-
tes (MARCHINI et al., 2005). Os trabalhos de análises físi-
co-químicas de méis visam a comparar os resultados obtidos 
com padrões ditados por órgãos oficiais internacionais, ou com 
os estabelecidos pelo próprio país, deixando claro não só uma 
preocupação com a qualidade do mel produzido internamente, 
como também torna possível a fiscalização de méis importados 
com relação à sua alteração (MARCHINI, 2001).
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Cinzas, em alimentos, se referem ao resíduo inorgânico re-
manescente da queima da matéria orgânica, que é transforma-
da em CO2, H2O e NO2 (CECCHI, 1999). Frutas, vegetais e 
seus derivados, como qualquer outro alimento, contêm material 
orgânico que deve ser destruído antes da análise dos minerais. 
A escolha do procedimento usado para a destruição do material 
orgânico depende da sua natureza, dos constituintes inorgânicos 
presentes, do metal a ser determinado e sensibilidade do método. 
Segundo Oliveira (1997), a determinação de cinzas, considera-
da como medida geral de qualidade é frequentemente utilizada 
como critério na identificação dos alimentos. O teor muito alto 
de cinzas indica a presença de adulterantes. 

Os valores de cinzas nas amostras de méis da Caatinga cea-
rense analisados por Liberato et al (2013), variaram de 0,01 a 
0,71 %, com um valor médio de 0,19% Os maiores teores de 
cinzas foram encontrados para uma amostra de mel heteroflo-
ral (0,71%) coletado na cidade de Morada Nova, seguindo-se a 
amostra de mel monofloral de Spermacoce verticillata (0,067%), e 
M. urundeuva  (0,52%). Essas amostras apresentaram coloração 
escura estando de acordo com White Junior (1978), quando ele 
afirma que os méis escuros refletem seu conteúdo mineral. No 
entanto, nesse estudo foi possível observar que outras amostras, 
tais como A. occidentale e Z. joazeiro apresentaram valores com 
baixos teores de cinzas (0,01% e 0,12%) respectivamente e os 
maiores valores de comprimento de onda para suas colorações 
(2600 e 2830 mUA, respectivamente).

O teor de minerais no mel é descrito como cinzas ou resí-
duo mineral. Bogdanov et al. (1999) mencionaram que o con-
teúdo de cinzas é influenciado pela origem botânica. Portanto, 
é considerada uma análise importante na avaliação da quali-
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dade e origem do produto, uma vez que mel floral apresenta 
menor quantidade de minerais que o mel de melato (ROOT, 
1985; WHITE Jr., 1989; HORN et al., 1996). Os minerais 
estão presentes numa concentração que varia de 0,02% a va-
lores próximos de 1%. De acordo com a legislação brasileira 
(BRASIL, 2000), o percentual de cinzas em méis não deverá 
exceder 0,6% para os de origem floral, e até 1,2% para os méis 
de melato e suas misturas. Veríssimo (1985) caracteriza o mel 
como sendo de primeira qualidade quando o teor de cinzas é 
de no máximo 0,3%. 

Moraes e Mantovani (1986) registraram médias de cinzas 
de 0,18 a 0,20% em méis de carqueja e assa-peixe, respectiva-
mente. Em méis provenientes da Somália, Papoff et al. (1988) 
encontraram média de 0,19% de cinzas. Persano-Oddo et al. 
(1995), estudando méis de Taraxacum, oriundos da Itália, de-
tectaram teor médio de cinzas de 0,19%, variando de 0,16 a 
0,22%. Em méis do litoral norte da Bahia, Sodré et al. (2002) 
determinaram uma variação de cinzas de 0,0668 a 0,094%. 
Carneiro et al. (2002), analisando amostras de méis do Piauí, 
encontraram um intervalo de cinzas de 0,02 a 0,32% enquan-
to Marchini et al. (2001a) estudando méis do Mato Grosso 
do Sul, encontraram um valor médio de 0,194% de cinzas e 
Almeida (2002), analisando méis produzidos no cerrado do 
município de Pirassununga, São Paulo, encontrou uma varia-
ção de 0,02 a 0,77%, com média de 0,29%. 
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12.3 Acidez 

A acidez é uma característica importante do mel, uma vez 
que influenciará no sabor (ROOT, 1985). A acidez fornece um 
dado valioso na apreciação do estado de conservação de um pro-
duto alimentício, pois num processo de decomposição, seja por 
hidrólise, oxidação ou fermentação, a concentração dos íons de 
hidrogênio, apresenta-se quase sempre alterada, revelando assim, 
na medição dessa concentração, seu estado atual de conserva-
ção (IAL, 1985). Segundo Carvalho et al. (1990), a acidez total 
(fixa e volátil) em alimentos é resultante dos ácidos orgânicos do 
próprio alimento, dos adicionados intencionalmente durante o 
processamento e daqueles resultantes de alterações químicas do 
produto. Portanto, a determinação da acidez total pode fornecer 
dados valiosos na apreciação do processamento e do estado de 
conservação do alimento. Os ácidos contidos no mel contribuem 
para sua resistência a vários organismos (CRANE, 1983; ROOT, 
1985) e apresentam-se em pequena quantidade (<0,5%), porém 
influem sobre o sabor do mel (ROOT, 1985). 

Os ácidos presentes no mel podem indicar as condi-
ções de armazenamento e o processo de fermentação, pois 
estão dissolvidos em solução aquosa e produzem íons de 
hidrogênio que promovem sua acidez ativa (CORNEJO, 
1988). A acidez é um importante componente do mel que 
contribui para sua estabilidade, frente ao desenvolvimento 
de microrganismos (MARCHINI, 2001).

Pamplona (1989) descreve que o ácido glucônico, forma-
do através da glucose pela ação da enzima glucose-oxidase, ten-
de sempre a aumentar durante o armazenamento do mel, pois 
essa enzima permanece em atividade no mel mesmo após o seu 
processamento. Dessa forma, a acidez do mel aumenta duran-
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te o armazenamento e, consequentemente, o pH diminui. O 
Ministério da Agricultura e do Abastecimento (BRASIL, 2000) 
determina como limite máximo de acidez 50 meq de NaOH/kg 
de mel. Pfau e Ruhle (1986), pesquisando méis comercializados 
no estado do Paraná, obtiveram um valor médio de acidez no 
mel de 14 meq de NaOH/kg. No Estado da Bahia, Sodré et al. 
(2002) obtiveram médias de acidez livre em mel de 29,10 meq 
de NaOH/kg e 33,0 meq de NaOH/kg. Em 15 municípios do 
Vale do Paraíba, Berdini et al. (2002) encontraram méis com 
uma variação de 10,0 a 35,0 meq de NaOH/kg de acidez livre 
no mel. Melo (2002), pesquisando méis da florada de baraúna, 
no Estado da Paraíba, encontrou valor médio de 20,63meq de 
NaOH/kg de mel. Almeida (2002), pesquisando méis produ-
zidos em áreas de cerrado do município de Pirassununga, São 
Paulo, registrou uma variação de 6,0 a 46,0 meq/kg de mel. Car-
neiro et al. (2002) verificaram 18,98 a 56,18 meq de NaOH/kg 
em amostras de méis do Piauí. Em amostras de méis do Estado 
de Mato Grosso do Sul, Marchini et al. (2001a) detectaram valor 
de acidez livre de 27,7 meq de NaOH/kg. 

Liberato et al 2013, avaliaram os níveis de acidez livre 
de 22 amostras de méis da Caatinga cearense e encontraram 
o maior valor para uma amostra heterofloral de Morada Nova 
54,50 mEq/kg. Também a amostra de mel de Licania rígida 
proveniente da cidade de Choró e a de Lippia sidoides da re-
gião de Monsenhor Tabosa apresentaram valores de acidez livre 
( 52,00 e 51,03 mEq/kg respectivamente) acima do maior va-
lor máximo permitido pela Legislação Brasileira e AOAC que 
permitem um valor de até 50,00 mEq/kg como o máximo de 
acidez livre. Um alto nível de acidez em mel pode indicar que 
ocorreu fermentação. As amostras de méis com valores de acidez 
livre acima de 50,00 mEq/kg, exceto o de L. rígida, tiveram 
conteúdos de umidade superiores a 50 mEq/kg.
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12.4 Potencial Hidrogeniônico

Segundo Chaves (1992), a determinação do pH de um ali-
mento torna-se importante devido a vários fatores, tais como: in-
fluência na palatabilidade, desenvolvimento de microrganismos, 
escolha da temperatura de esterilização, escolha da embalagem 
que será utilizada para o alimento, escolha do tipo de material de 
limpeza e desinfecção, escolha do equipamento com o qual se vai 
trabalhar na indústria, escolha de aditivos e vários outros. O pH 
do mel está relacionado com a quantidade de ácidos ionizáveis 
que ele contém, bem como com sua composição mineral (GON-
NET, 1982). A variação observada no pH dos méis é provável que 
se deva a particularidades da composição florística nas áreas de 
coleta, uma vez que o pH do mel poderá ser influenciado pelo pH 
no néctar. A maior parte dos néctares são ácidos ou neutros (pH 
3,7 a 6,4), porém alguns são alcalinos (pH 9,1), podendo influen-
ciar o pH do mel (CRANE, 1983). Quando a taxa de minerais é 
elevada, o pH do mel tende à neutralidade (GONNET, 1982).

A legislação brasileira em 1985 (BRASIL, 1985) definia 
como padrão de qualidade para o mel de abelhas melíferas valo-
res de pH variando entre 3,3 a 4,6, mas de acordo com a legis-
lação vigente para méis brasileiros (BRASIL, 2000) não consta 
a determinação do pH. O pH determinado no mel refere-se aos 
íons de hidrogênio presente numa solução e pode influenciar na 
formação de outros componentes, como na velocidade de pro-
dução do hidroximetilfurfural (HMF) (VIDAL e FREGOSI, 
1984). Quase todos os méis são ácidos e o pH é influenciado 
pela sua origem botânica, como também pela concentração de 
diferentes ácidos e minerais, tais como cálcio, sódio, potássio, 
além de outros constituintes das cinzas (SEEMANN e NEIRA, 
1988; FRIAS e HARDISSON, 1992). 
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Méis portugueses estudados por Andrade et al. (1999) apre-
sentaram pH variando de 3,60 a 4,46. Em méis brasileiros, Pam-
plona (1989) obteve variação de 3,1 a 5,3 unidades de pH, coin-
cidindo com a faixa determinada por Baldi-Coronel et al. (1993) 
em méis provenientes de Entre Rios (Argentina). Flechtmann et 
al. (1963) e Komatsu (1996) pesquisando méis de São Paulo, 
encontraram valores de pH em torno de 2,3 unidades. Marchini 
et al. (2001a), analisando méis provenientes de Mato Grosso do 
Sul, registraram média de pH de 4,13. Liberato et al (2013) ana-
lisando 22 amostras de méis da Caatinga cearense com relação ao 
pH, encontraram valores entre 3,01 e 4,21. 

Valores de pH representam uma medida da acidez de íons 
hidrogênio dissolvidos na água. Sodré, Marchini e Carvalho 
(2002) encontraram valores de pH semelhantes, variando de 
3,37 a 4,46 em amostras de méis da costa norte do estado da 
Bahia, enquanto Borsato et al. (2010) estudando méis do Paraná, 
encontrou valores de pH variando de 3,60 a 5,35 tendo observa-
do que valores mais altos de pH foram detectados em amostras 
com maiores valores de cinzas.

 

12.5 Hidroximetilfurfural (HMF)

O mel é um produto em contínua modificação desde sua 
extração, o seu envelhecimento tem consequências sobre o aroma, 
sabor, cor (torna-se mais escura) e modificações químicas. A mais 
comum está relacionada ao teor de hidroximetilfurfural (HMF), 
que é um derivado químico dos açúcares, não nocivo ao homem. 
Por meio de uma sequência de reações de desidratação as pentoses 
eliminam 3 moléculas de água e formam o 2-furaldeído (furfural) 
e as hexoses o 5-hidroximetil-2-furaldeído (HMF) (Fig. 09). 
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Figura 09: Esquema Reacional de Formação do HMF
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Essa reação ocorre em meios ácidos, sob aquecimento. O 
principal mecanismo é a β-eliminação e envolve também a eno-
lização (RIBEIRO e SERAVALLI, 2004). O mel recém-extraído 
contém pouca quantidade de HMF. Porém se o mel é armaze-
nado em temperaturas elevadas ou se for aquecido a diferentes 
temperaturas (superiores a 40 °C), os açúcares contidos no mel, 
especialmente a frutose, transformam-se em HMF por desidra-
tação. Essa substância natural é produzida espontaneamente no 
envelhecimento do mel, sendo sua reação acelerada pelo aque-
cimento e sua medida pode ser considerada como um índice de 
envelhecimento. Cada 10 ºC extras aumentam a velocidade de 
produção de HMF em aproximadamente 4,5 vezes; por exemplo, 
um aumento que leva cem dias a 30 ºC leva cerca de 20 dias a 40 
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ºC, 4 dias a 50 ºC, 1 dia a 60 ºC e somente umas poucas horas a 
70 ºC (CRANE, 1983). Na União Europeia, o teor máximo de 
HMF permitido em méis é de 40 mg/kg. Acima disso, o mel não 
poderá ser comercializado a não ser como mel industrial. Os méis 
ácidos (pH de 3,5 a 4,0) são mais sensíveis à produção do HMF, 
aumentando rapidamente o teor. 

As adulterações no mel são feitas, geralmente, com empre-
go de xarope de milho, de beterraba e “xarope invertido”. O xa-
rope invertido é obtido por hidrólise ácida do xarope de milho 
e contém teores altos de hidroximetilfurfural (HMF). Assim, a 
avaliação do teor desse composto é feita no mel para verificar a 
existência de adulteração com açúcar comercial, ou estocagem 
inadequada ou mesmo se o produto foi superaquecido. Caso isso 
aconteça já poderá ter ocorrido perda de algumas enzimas, como 
por exemplo, a glicose-oxidase e o mel terá valor nutricional alte-
rado (VILHENA e ALMEIDA-MURADIAN, 1999). A presen-
ça de HMF pode ser verificada no mel por meio de sua reação em 
meio ácido (BLANCHI, 1990), indicando se o mel alguma vez 
sofreu a elevação da temperatura acima de 40 °C, comprometen-
do suas propriedades químicas.

White Júnior (1992) constatou que os méis de países tro-
picais podem ter naturalmente um elevado conteúdo de HMF, 
sem que o mel tenha sofrido superaquecimento ou adulteração. 
Isso pode acontecer por influência da temperatura ambiente 
elevada. A legislação vigente do Ministério da Agricultura e do 
Abastecimento estabelece um máximo de HMF de 60 mg/kg 
de mel (BRASIL, 2000). Thrasyvoulou (1986) registrou, em 
méis gregos recém-colhidos, uma média de HMF de 4,6 mg/
kg com uma variação de 0,0 a 15,2 mg/kg. Em méis espanhóis 
Sancho et al. (1992) obtiveram média de HMF de 4,7 mg/kg, 
com uma variação de 0,0 a 24,1 mg/kg. 
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Gómez et al. (1993), avaliando méis de eucalipto comer-
cializados na Espanha, detectaram um valor médio de 3,63 mg/
kg de HMF. Estudando amostras de méis brasileiros, Dayrell 
e Vital (1991) detectaram valores de HMF variando de 1,1 a 
248,2 mg HMF/kg, justificando os altos valores de HMF como 
consequência das condições climáticas em países tropicais. 
Komatsu et al. (2001), analisando méis de diferentes municí-
pios de São Paulo, registraram valores médios para HMF de 
18,18 mg HMF/kg, 10,16 mg HMF/kg e 15,15 mg HMF/kg 
em méis silvestres, de eucalipto e de laranjeira, respectivamen-
te. Na análise de méis de Mato Grosso do Sul, Marchini et al. 
(2001a) obtiveram HMF médio de 55,46 mg HMF/kg. Sodré 
et al. (2002) detectaram uma variação de 1,5 a 136 mg HMF/
kg em méis do Estado da Bahia. 

Bezerra (2015) analisou méis das abelhas Apis mellifera e 
Melipona subnitida do semiárido cearense, oriundos das cida-
des de Capistrano, Canindé, Uruoca e Redenção. Os dois méis 
de Capistrano, eram da florada Carqueja, e os dois de Uruoca 
da florada Sabiá, sendo produzidos por A. mellifera e por M. 
subnitida. O mel de Canindé era da florada Bamburral pro-
duzido por A. mellifera e o de Redenção, da florada Silvestre, 
e foi produzido por M. subnitida. Todos os méis apresentaram 
resultado negativo para o teste de Lugol. 

12.6 Prova de Fiehe

A Reação de Fiehe é feita para identificar a pureza do mel 
já que indica a presença de glucose comercial ou açúcar inver-
tido e superaquecimento do mel. A Prova de Fiehe verifica a 
presença de açúcar comercial ou o aquecimento acima de 40°C 
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do produto, o que pode eliminar algumas de suas proprieda-
des (IAL, 1985). O hidroximetilfufural (HMF) é um indicador 
da qualidade que auxilia na identificação de um produto fres-
co quando apresenta baixas concentrações, ou que tenha sido 
aquecido, estocado em condições inadequadas ou adulterado 
com xarope de açúcar invertido. 

O teste de Fiehe é uma reação qualitativa que detecta a pre-
sença de HMF no mel (IAL, 1985). Para a realização desta análi-
se, são pesadas 5 g de cada amostra em um béquer de 50 mL, adi-
ciona-se 5 mL de éter etílico e o sistema é agitado vagarosamente, 
transfere-se a camada etérea para um tubo de ensaio e o éter é 
evaporado nas condições do ambiente. Em seguida, são adicio-
nados ao resíduo 5 gotas de solução clorídrica de resorcina a 1% 
(BRASIL, 2000). O resultado desta análise se dá pela observação 
da cor obtida depois de realizado o procedimento anteriormente 
descrito. Caso o mel analisado apresente coloração tendendo a 
vermelho, é um indicativo que o mel passou por um processo de 
superaquecimento ou que foi estocado de forma inadequada, em 
locais com temperatura muito alta. Bezerra (2015) analisou méis 
das abelhas Apis mellifera e Melipona subnitida do semiárido cea-
rense, das cidades de Capistrano, Canindé, Uruoca e Redenção. 
Os dois méis de Capistrano, eram da florada Carqueja, e os dois 
de Uruoca, da florada Sabiá, sendo produzidos, um deles por A. 
mellifera e outro por M. subnitida. O mel de Canindé é da florada 
Bamburral produzido por A. mellifera e o de Redenção, da flora-
da Silvestre, e foi produzido por M. subnitida. No teste de Fiehe 
apenas o mel de Redenção (M. subnitida) apresentou resultado 
positivo enquanto nos outros o resultado foi negativo.
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12.7 Atividade Diastásica

De acordo com Santos et al. (2003), padrões internacionais 
são utilizados para comparação, classificação e avaliação do mel, 
onde diferentes variáveis experimentais são consideradas; dentre 
elas a atividade diastásica é utilizada para determinação de sua 
qualidade. Entretanto, os resultados experimentais apresentam 
amplos desvios-padrão, de maneira geral, não sendo confiáveis 
analiticamente. De acordo com White Jr. (1994) alguns méis ne-
cessitam de um tempo maior de manipulação, tendo, por isso, 
quantidades variáveis da enzima nos diferentes tipos de mel, de 
acordo com o grau de hidratação do néctar.

A ocorrência de grandes diferenças quantitativas dessa enzi-
ma em méis de diferentes origens florais sugere possíveis efeitos 
qualitativos do mel na atividade desta enzima, ou a presença de 
substâncias naturais no mel, que causam interferência na meto-
dologia atualmente em uso. Diante da pressão econômica cada 
vez maior, os grupos técnicos dos blocos econômicos regionais, 
como o MERCOSUL, têm adotado um rigoroso padrão de con-
trole de qualidade de produtos naturais como o mel. Esses pa-
drões, em geral, são baseados em méis monoflorais produzidos e 
colhidos em regiões de clima frio, como Europa e EUA. Assim, 
o Brasil, que possui uma enorme biodiversidade de plantas que 
produzem diferentes tipos de méis com características tropicais, 
pode ter seus produtos considerados fora dos padrões de qualida-
de quando das exportações de méis para esses países.

A diastase (amilase), enzima que ocorre no mel, é produzida 
pelas glândulas hipofaringeanas das abelhas e ocorre também em 
plantas. Ela quebra o amido, e pode estar envolvida na digestão 
de pólen. Sua relevância principal para o mel é que ela é mais 
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sensível ao calor que a invertase (CRANE, 1983). De acordo com 
a legislação vigente estabelecida pelo Ministério da Agricultura e 
do Abastecimento (BRASIL, 2000) o valor mínimo da atividade 
diastásica no mel é de 8 na escala de Göthe e os méis com bai-
xo conteúdo enzimático deverão ter no mínimo uma atividade 
diastásica correspondente a 3 da escala de Göthe, sempre que o 
conteúdo de hidroximetilfurfural não exceda a 15mg/kg. Bianchi 
(1989), estudando méis silvestres, encontrou um valor médio da 
atividade diastásica de 17,65 DN, enquanto Melo (2002), anali-
sando méis da florada de baraúna, encontrou 13,27 DN.

12.8 Reação de Lugol 

A reação de Lugol é um teste simples para a detecção de 
fraude em mel por adição de glucose comercial, que é uma rea-
ção colorimétrica qualitativa (IAL, 1985). O lugol ou solução de 
Lugol é uma solução de I2 (1%) em solução com KI (2%) em 
água destilada. A solução de Lugol apresenta coloração amarela 
na qual o iodo presente interage com o amido contido nas amos-
tras de méis, conferindo uma mudança característica de cor. Para 
a realização deste ensaio são pesadas 10g de cada amostra em um 
béquer de 50 mL, adiciona-se 20 mL de água e agitar, este sistema 
é deixado em banho-maria fervente durante 1 hora e resfriado à 
temperatura ambiente. Em seguida, são adicionadas 5 a 10 gotas 
da solução de Lugol (BRASIL, 2000).

Para a interpretação deste ensaio é observada a coloração 
que resulta da mistura da solução de mel com solução de Lugol. 
Amostras que apresentem coloração violácea ou com tendência 
a azul fornecem grandes indícios de adulteração por adição de 

http://pt.wikipedia.org/wiki/Solu%C3%A7%C3%A3o
http://pt.wikipedia.org/wiki/Iodo
http://pt.wikipedia.org/wiki/Iodeto_de_pot%C3%A1ssio
http://pt.wikipedia.org/wiki/%C3%81gua_destilada
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glicose. Considera-se positiva quando a coloração final for violeta 
ou azul. Se, após a adição do lugol, a cor do líquido no tubo-en-
saio é mais escura que a da solução original do mel, isto é, de 
amarelo a amarelo esverdeado ou pardo, todo o amido foi saca-
rificado pela presença, no mel, de enzimas diastásicas; se, porém, 
o líquido torna-se azul, a sacarificação não foi realizada, pela au-
sência ou destruição das enzimas diastásicas. Finalmente, se a cor 
do líquido vai do violeta forte ao violeta pardo, pode indicar uma 
diminuição do poder diastásico que transforma o amido somente 
em dextrinas. Isso acontece em mel centrifugado, onde ocorre 
aquecimento durante o processo e nas misturas de mel natural 
com mel artificial. Bezerra (2015) analisou méis das abelhas Apis 
mellifera e Melipona subnitida do semiárido cearense, das cidades 
de Capistrano, Canindé, Uruoca e Redenção. O mel de Canindé 
é da florada Bamburral produzido por A. mellifera e o de Reden-
ção, da florada Silvestre, e foi produzido por M. subnitida. Todos 
os méis apresentaram resultado negativo para o teste de Lugol.

12.9 Coloração 

A coloração é a primeira característica atrativa do mel. Sa-
wyer e Pickard (1988) alertam que a cor junto com o sabor e 
aroma são fatores de atratividade importantes para comercializa-
ção do mel. A cor do mel líquido pode variar do branco aquoso 
a uma cor marrom bem escuro, próximo de preto, com variantes 
tendendo para matizes de verde ou vermelho, ou mesmo azul 
(CRANE, 1983). O armazenamento por tempo prolongado 
sob condições de alta temperatura dará origem ao hidroximetil-
furfural, promovendo alteração na cor do mel (CRANE, 1983; 
CAMPOS, 1987); a contaminação do produto por metais pode-
rá igualmente influenciar sua coloração.
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Muxfeld (1970) afirma que as abelhas colhem a clorofila, o 
caroteno, a xantofila, a antocianina, o tanino, partículas coloidais 
e derivados benzoicos, podendo assim, vir a compor o padrão de 
cor do mel. Os pigmentos presentes nos grãos de pólen contri-
buirão para formação da cor do mel (LABORIAU, 1973). O sa-
bor e o aroma do mel estão diretamente ligados à sua cor: quanto 
mais escuro for, mais rico em minerais e consequentemente terá 
um sabor e um aroma mais fortes. 

O mel claro normalmente apresenta baixa taxa de minerais 
com sabor e aroma mais leve. O aroma e o sabor do mel caracte-
rizam a flor de origem, indo do doce suave ao doce forte podendo 
apresentar sabor ácido ou amargo. O sabor ácido do mel é devido 
aos ácidos presentes no mel (glucônico, cítrico, málico e porções 
menores do fórmico, acético, butírico, láctico, etc.) (LENGLER, 
2000). 

Os minerais influem diretamente na coloração do mel, es-
tando presentes em maior concentração nos méis escuros, em 
comparação com os claros. Já foram identificados no mel inú-
meros elementos químicos: K, Na, Ca, Mg, Mn, Ti, Co, Mo, Fe, 
Cu, Li, Ni, Pb, Sn, Zn, Os, Ba, Ga, Bi, Ag, Au, Ge, Sr, Be, Va, 
Zn (WHITE Jr, 1979). 
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Quadro 02 - Conteúdo de Minerais em Méis Claros e Escuros 
e os Requerimentos Humanos.

Elemen-
tos

Cor do mel Varianção 
(ppm)

Média  
(ppm))

Ingestão diá-
ria recomen-

dada (mg)
CÁLCIO CLARA 23 – 68 49 800

ESCURA 5 – 266 51
FÓSFO-

RO
CLARA 23 – 50 35 800

ESCURA 27 – 58 47
POTÁS-

SIO
CLARA 100 – 588 205 782

ESCURA 115 – 4733 1676
SÓDIO CLARA 6 – 35 18 460

ESCURA 9 – 400 76
MAGNÉ-

SIO
CLARA 11 – 56 19 350

ESCURA 7 – 126 35
CLORO CLARA 23 – 75 52 (300 - 1200)

ESCURA 48- 201 113
DIÓXI-
DO DE 
SILÍCIO

CLARA 7 – 12 9 (21 - 46)
ESCURA 5 – 28 14

FERRO CLARA 1,20 - 4,80 2,40 20
ESCURA 0,70 - 

33,50
9,40

MANGA-
NêS

CLARA 0,17 - 0,44 0,30 10
ESCURA 0,46 - 9,53 4,09

COBRE CLARA 0,14 - 0,70 0,29 2
ESCURA 0,35 - 1,04 0,56

ENXO-
FRE

CLARA 36 – 108 58 -
ESCURA 56 – 126 100

Fonte: http://sistemasdeproducao.cnptia.embrapa.br/FontesHTML/Mel/SP-
Mel/index.htm

http://sistemasdeproducao.cnptia.embrapa.br/FontesHTML/Mel/SPMel/index.htm
http://sistemasdeproducao.cnptia.embrapa.br/FontesHTML/Mel/SPMel/index.htm
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Os trabalhos sobre minerais no mel demonstraram níveis 
bastante variáveis em função da origem botânica e solo (SODRÉ, 
2000). O potássio é o elemento que está em maior quantidade no 
mel, praticamente 1/3 das cinzas, e o sódio chega a 1/10 no máxi-
mo (SOMMER, 1998). Feller–Demalsy et al. (1989), ao analisa-
rem mel do Canadá, constataram que méis de cor clara apresen-
tam menor quantidade de minerais. Os méis com coloração mais 
escura, variando do âmbar ao âmbar escuro, tendem a apresentar 
maiores quantidades de minerais segundo Crane (1983). 

Os resultados da intensidade da cor mostrados pela absor-
bância em soluções de mel a 50% (m/v), observados por Liberato 
et al (2013), em amostras de méis do Ceará variou de 153 (Mi-
mosa verrucosa) a 2945 mUA (Myracrodruon urundeuva). A pre-
dominância de variação de coloração observada nessas amostras 
foi de âmbar a âmbar escuro. Beretta et al (2005) investigaram 14 
amostras comerciais de mel de diferentes origens florais e geográ-
ficas e encontrou valores de absorbância variando de 25 mAU, 
para uma amostra de mel branco pálido a 3413 mAU, para uma 
amostra de mel de morango marrom escuro.  

No teste de cor de méis cearenses, analisados por Bezerra 
(2015), foi observado que os méis de Canindé (A. mellifera), Ca-
pistrano (A mellifera) e Redenção (M. subnitida) apresentaram-se 
âmbar-escuro, porém a cor do mel de Redenção pode ter sido 
alterada já que o teste de Fiehe deu positivo. Para os méis de 
Uruoca (A. mellifera), Capistrano (M. subnitida) e Uruoca (M. 
subnitida) as cores observadas foram âmbar extra-claro, âmbar 
claro e branco água, respectivamente.

Braga (2014) realizou um trabalho de caracterização físico-
química de méis das abelhas Melipona subnitida D. (Jandaíra) e 
Apis mellifera L. produzidos em cidades do Ceará, Rio Grande 
do Norte e Piauí.  Os méis produzidos por Apis mellifera foram 
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coletados em Picos, no Piauí (florada Silvestre); em Açu no Rio 
grande do Norte (florada da cana-de-açúcar); em Açu, no Rio 
Grande do Norte (florada silvestre); em Açu, no Rio Grande do 
Norte (florada angico). Os méis produzidos por Melipona sub-
nitida D. analisados foram oriundos de  Açu, no Rio Grande 
do Norte (florada silvestre); Itapajé no Ceará (florada silvestre). 
Verificou-se que apenas o mel de Apis de Açu-RN (Silvestre) al-
cançou todas as qualificações e as demais amostras de mel de Apis 
(Picos-Pi  (Silvestre), Açu-RN (Angico) e Açu-RN (Cana-de-açú-
car) e Melipona (Açu-RN (Silvestre) e Itapajé-CE (Silvestre), não 
obtiveram as especificações para os parâmetros analisados.

12.10 Proteínas no Mel 

A determinação qualitativa do conteúdo de proteínas em 
amostras de mel é feita usando-se o Teste de Lund. Este teste 
baseia-se na precipitação de proteínas naturais do mel pelo ácido 
tânico (IAL, 1985). 2 g de amostra são pesadas e transferidas para 
uma proveta de 50 mL com o auxílio de 20 mL de água. São en-
tão adicionados 5 mL de solução de ácido tânico a 0,5%. Adicio-
na-se água até completar o volume de 40 mL. Agita-se e deixa-se 
o sistema em repouso por 24 h. Na presença de mel puro, forma-
se um depósito de 0,6 a 3,0 mL. Na presença de mel adultera-
do, não haverá formação de depósito ou ele será desprezível. Um 
depósito acima de 3,0 mL indica que o mel é de má qualidade. 

A determinação quantitativa do conteúdo de proteína 
(µg/g), pode ser realizada pelo método de Bradford (1976). A 
determinação colorimétrica do conteúdo de proteína em amos-
tras de méis (método de Bradford) mostrou a eficiência do mé-
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todo permitindo a detecção de elevado valor (2236 µg g-1) em 
amostras de Borreria verticillata, conhecida como “vassourinha”, 
originário do Estado do Piauí (AZEREDO et al., 2003). 

No estudo realizado por Liberato et al (2013), em méis cea-
renses, o maior conteúdo de proteína encontrado foi na amostra 
de mel de A. occidentale (1121,00 µg/g), seguido pelas amostras 
de mel de M. urundeuva (845,80 µg/g), e Z. joazeiro (724,50 
µg/g). De modo geral, os resultados encontrados nesse trabalho 
estão dentro da faixa estabelecida pelos métodos usados no Brasil 
(BRASIL, 2000).  

Bezerra (2015) ao analisar méis das abelhas Apis mellifera 
e Melipona subnitida do semiárido cearense, das cidades de Ca-
pistrano, Canindé, Uruoca e Redenção com relação à reação de 
Lund, verificou que as precipitações, no teste de Lund, variaram 
de 1 a 3mL, estando dentro do padrão para méis de qualidade, ou 
seja sem alterações pela Reação de Lund.  

13 - COMPOSIÇÃO DE METABÓLITOS 
SECUNDÁRIOS EM MÉIS 

O mel contém uma mistura complexa de metabólitos se-
cundários responsáveis por suas atividades como os aldeídos 
aromáticos, ácidos carboxílicos aromáticos e seus ésteres, deri-
vados de carotenoides, terpenoides, flavonoides e outros apa-
recem em menores proporções.  Muitos desta ampla gama de 
constituintes menores presentes no mel apresentam proprie-
dades antioxidantes e antimicrobianas, destacando-se, entre 
estes, os compostos fenólicos que também contribuem para 
exaltar as suas qualidades sensoriais.
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13.1 Compostos Fenólicos

Os vegetais produzem uma grande variedade de compostos 
de baixo peso molecular, que, por serem considerados não fun-
cionais, ou seja, não estão diretamente relacionados a processos 
como fotossíntese e respiração denominam-se metabólitos se-
cundários. São divididos em três grupos: terpenos, compostos 
fenólicos e produtos nitrogenados como os alcaloides. Os com-
postos fenólicos ou polifenóis são um dos mais importantes 
grupos de compostos que ocorrem em plantas, onde estão larga-
mente distribuídos, compreendendo no mínimo 8000 diferentes 
estruturas conhecidas. São também produtos do metabolismo 
secundário das plantas. Estes compostos são reconhecidos por 
exibirem atividades anticarcinogênica, anti-inflamatória, anti
-aterogênica, antitrombótica, imunomoduladora e analgésica 
entre outras além de exercerem funções como antioxidantes 
(GÓMEZ-CARAVACA et al., 2006). Eles caracterizam-se pela 
presença de pelo menos um grupo hidroxila ligado diretamente 
a um anel aromático, e têm sido muito estudados devido a sua 
influência na qualidade dos alimentos, englobando uma gama 
enorme de substâncias, entre elas os fenóis simples e com alto 
grau de polimerização, ácidos fenólicos, flavonoides, cumarinas 
e taninos catéquicos (condensados) e pirogálicos (hidrolisáveis). 
Existem diversas classes de compostos fenólicos que ocorrem de 
maneira universal nas plantas vasculares e que podem desem-
penhar importantes papéis na biologia dos animais, principal-
mente nos fitófagos. 

Os compostos fenólicos estão presentes nos vegetais 
na forma livre, ou ligados a açúcares e proteínas (MORAIS, 
2007). Em geral, os compostos fenólicos podem ser divididos 
em, no mínimo, 10 tipos dependendo de sua estrutura básica: 
fenóis simples, ácidos fenólicos, cumarinas e isocumarinas, naf-
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toquinonas, xantonas, estilbenos, antraquinonas, flavonoides e 
ligninas. Os flavonoides constituem a mais importante classe 
de polifenóis, com mais de 5000 compostos já descritos (GÓ-
MEZ-CARAVACA et al., 2006). 

Compostos fenólicos ou polifenóis são transportados 
pelas abelhas e incorporados aos seus produtos. Os compostos 
fenólicos compreendem, no mínimo, 8000 diferentes estruturas 
conhecidas. Polifenóis são produtos do metabolismo secundário 
das plantas (GOMEZ-CARAVACA et al., 2006), estando rela-
cionados com funções antioxidantes. Os polifenóis são os antio-
xidantes mais abundantes da dieta. O consumo diário pode atin-
gir 1 g, o que é muito maior que o consumo de todos os outros 
fitoquímicos classificados como antioxidantes. 

As plantas sintetizam centenas de compostos fenólicos e po-
lifenólicos, que possuem variadas estruturas e funções. Entre estes 
compostos, encontram-se os flavonoides. 

Os flavonoides pinobanksina, pinocembrina, quercetina, 
crisina, galangina, luteolina e canferol foram encontrados em 
méis (GHELDOF et al., 2002; ANKLAM, 1998) (Fig. 10). 
Figura 10: Flavonóides mais comuns em méis de Apis mellifera.
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Liberato et al (2011) encontraram em amostras de mel do 
Ceará usando a curva padrão do ácido gálico (R2 = 0,9912) um 
total de compostos fenólicos variando de 10,21 a 108,5 mg EA-
G/100g. Os maiores valores foram encontrados para a amostra 
monofloral do mel de Lippia sidoides, seguida pela amostra de 
M. urundeuva. Embora diferentes plantas apresentem diferentes 
compostos fenólicos e, portanto apresentem variações no total 
de compostos fenólicos (BLUM, 1996), os resultados observados 
para amostras de méis do Nordeste Brasileiro são semelhantes 
aos descritos para méis de Burkina Faso descritos por Meda et al 
(2005) com valores variando de 32,59 a 114,75 mg de EAG/100g 
de mel obtidos usando o mesmo método. No entanto, análises de 
amostras de méis chilenos realizadas por (MUÑOZ e COPAJA, 
2007) apresentaram grandes diferenças já que o conteúdo total 
de fenóis variou de 0,0 a 8,83 mg de EAG/100g de mel.

Os teores de compostos fenólicos encontrados na análise de 
10 amostras diferentes de mel, da Polônia, variaram de 21,7 a 
75,3 mg de EAG/100g de mel (SOCHA, JUSZCZAK, PIETR-
ZYK, FORTUNA, 2009) enquanto amostras da Eslovênia varia-
ram de 44,8 a 241 mg de EAG/100g de mel (BERTONCELJ; 
DOBERŠEK; JAMNIK; GOLOB, 2007) e as do Yemen varia-
ram de 75,13 a 246,21 mg de Equivalentes de Catequina por 
100g de mel (AL-MAMARY; AL-MEERI; AL-HABORI, 2002).

Liberato et al. (2013) analisaram amostras obtidas de api-
cultores e meliponicultores do Ceará, com o objetivo de identi-
ficar possíveis diferenças entre méis das abelhas Apis mellifera e 
Melipona subnitida. Para a obtenção do total de fenóis, foi usado 
o método de Folin-Ciocalteau. Ácido Gálico foi usado como pa-
drão. Todas as análises foram feitas em triplicata e a média foi ex-
pressa em mg Equivalentes de Ácido Gálico (EAG)/100g de mel 
(SINGLETON, 1999). A atividade antioxidante das amostras de 
méis foi determinada pelo método do DPPH. Ácido Ascórbico 
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foi usado como controle positivo. A atividade sequestradora de 
radical livre foi calculada como % Inibição = [(absorbância do 
branco – absorbância da amostra)/absorbância do branco] x 100. 
A média de três leituras de IC50 para cada amostra foi determi-
nada graficamente (BLOIS, 1958). A determinação da atividade 
antiacetilcolinesterase baseou-se no método de Ellman adaptado 
por Rhee et al (2001). Onde ocorre inibição da enzima, um halo 
branco aparece. Fisostigmina foi usado como padrão. 

A observação dos resultados mostrou que o teor de fenóis 
totais presentes nos méis da abelha Apis mellifera variou de 13,12 
± 0,89 a 68,55 ± 1,01 mg EAG/100g de mel, enquanto os valores 
obtidos para os méis de Melipona subnitida (Jandaíra) variaram 
de 12,26 ± 0,15 a 69,15 ± 0,06 mg EAG/100g de mel. Os va-
lores da Atividade Antioxidante, obtidos através do sequestro do 
radical livre DPPH, para méis de Apis mellifera foram de 22,31 ± 
0,45 a 94,36 ± 1,42 mg/mL e para os de Jandaíra foram 10,79 ± 
0,25 a 95,54 ± 0,87 mg/mL. Com relação à Atividade de Inibição 
da Acetilcolinesterase observou-se uma variação de halos entre 5 a 
8 mm para méis de Apis mellifera e de 6 a 8 mm para meis de Jan-
daíra. Foi encontrada uma correlação linear entre fenóis totais e 
atividade sequestradora de radicais para os méis de Jandaíra (R2= 
0,7365) e uma para os méis de Apis melífera (R2=0,5946).  

Bezerra (2015) analisando méis do Ceará tanto de Apis 
mellifera como de Melipona subnitida encontrou os melhores 
resultados para os méis oriundos de Canindé (A. mellifera), Ca-
pistrano (A. mellifera) e Redenção (M. subnitida): 135,00 ± 0,84, 
132,56 ± 0,15 e 105,81 ± 0,78 mg de EAG/100g, respectivamen-
te para fenóis. Os teores de fenóis totais para o mel de Uruoca 
(A. mellifera), de Capistrano (M. subnitida) e o de Uruoca (M. 
subnitida) foram 58,00 ± 2,10, 95,22 ± 0,96 e 33,50 ± 0,21 mg 
de EAG/100g respectivamente. Para os flavonoides os resultados 
foram: 18,14 ± 0,84 mg EQ para o mel de Canindé (A. mellifera), 
21,70 ± 0,84 mg EQ para o de Capistrano (A. mellifera), 15,57 ± 
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0,68 mg EQ para o de Uruoca (A. mellifera), enquanto foi obtido 
o valor de 17,55 ± 1,18 mg EQ para o mel de Redenção (M. 
subnitida), 16,96 ± 0,83 mg EQ para o mel de Capistrano (M. 
subnitida) e 14,23 ± 0,12 mg EQ/100g para o mel de Uruoca 
(M. subnitida).

Os teores de fenóis totais e os valores da atividade antioxidan-
te encontram-se de acordo com a literatura. Alguns resultados para 
o ensaio da inibição da atividade da acetilcolinesterase apresenta-
ram-se próximos ao padrão fisostigmina (9 mm). Foi importante 
observar as correlações lineares existentes entre os compostos fe-
nólicos e a atividade sequestradora dos radicais livres nas amostras 
de méis estudadas. Isso abre a perspectiva do uso dos produtos 
apícolas da Caatinga quanto à possibilidade de aplicação na indús-
tria alimentícia, na forma de alimentos funcionais. A descoberta 
de compostos com potencial farmacológico e da atividade antia-
cetilcolinesterase enriquece o potencial medicinal destes produtos.
Tabela 06 – Fenóis Totais, Atividade Antioxidante e Inibição da 
Acetilcolinesterase em Méis da Abelha Melipona subnitida D.

Amostras Fenóis Totais 
(mg EAG/100g)

RSA 
(mg/mL)

Inibição da Acetil-
colinesterase (mm)

Barroquinha 25,79 ± 0,01 78,31 ± 0,31 6

Ocara 33,90 ± 0,01 42,07 ± 0,04 6

Cascavel 37,08 ± 0,31 58,37 ± 0,15 8

Ibicuitinga 69,15 ± 0,26 30,91 ± 0,18 8

Barreira 62,88 ± 0,11 17,52 ± 0,02 6

Morada Nova 21,54 ± 0,61 93,17 ± 0,42 7

Camocim 15,08 ± 1,52 76,57 ± 1,67 8

Crateús 12,26 ± 0,15 95,54 ± 0,87 8

Iguatu 26,69 ± 0,35 81,66 ± 1,22 8

Limoeiro 46,21 ± 0,71 10,79 ± 0,25 7
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Tabela 07 – Fenóis Totais, Atividade Antioxidante e Inibição 
da Acetilcolinesterase em Méis da Abelha Apis mellifera L.

Amostras Fenóis Totais 
(mg EAG/100g)

RSA 
(mg/mL)

Inibição da Acetil-
colinesterase (mm)

Ibiapina 17,90 ± 1,03 39,60 ± 0,38 7
Pindoretama 14,43 ± 0,74 86,43 ± 1,98 6
Crato 13,12 ± 0,89 94,36 ± 1,42 8
Tauá 68,55 ± 1,01 28,27 ± 1,41 8
Pacajus 29,61 ± 1,17 49,69 ± 0,15 6
Morada Nova 27,01 ± 0,96 45,89 ± 0,74 5
Horizonte 30,15 ± 1,52 48,96 ± 0,14 6
Aracati 58,60 ± 1,25 22,31 ± 0,45 7

Uma cuidadosa avaliação dos compostos fenólicos (outros 
que não os flavonoides) através de seus padrões relativos a áci-
dos fenólicos, ésteres fenólicos e compostos aromáticos carboní-
licos podem dar uma indicação da origem botânica dos méis 
(ANKLAM, 1998). 

13.2 Flavonoides

Os flavonoides constituem uma grande família de pigmen-
tos fenólicos em plantas. Muitas plantas contêm um grande nú-
mero de flavonoides e cada planta tende a ter um perfil distinto. 
O conteúdo de flavonoides alcança aproximadamente 0,5% em 
pólen, 10% em própolis e 6000 µg kg-1em mel. Os flavonoides 
em mel e própolis têm sido identificados como flavanonas e fla-
vanonas/flavanóis (CAMPOS et al., 1990). Algumas pesquisas 
mostraram correlação entre a origem floral e o perfil de flavo-
noides. A predominância de alguns componentes individuais ou 
um grupo de compostos no mel é um marcador para a determi-
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nação da origem botânica. Por exemplo, a flavanona hesperidina 
pode ser usada como marcador para o mel de cítricos, 8-meto-
xi-canferol foi o principal composto encontrado em mel de ale-
crim enquanto a quercetina foi o principal em mel de girassol 
(BALTRUŠAITYTĖ et al., 2007). A análise de flavonoides em 
mel é uma excelente técnica nos estudos das origens botânica e 
geográfica dos mesmos (AMIOT et al., 1989) Segundo Ferreres 
et al. (1991), estudos têm mostrado uma correlação entre origem 
botânica e perfil de flavonoides. Esses mesmos autores encon-
traram uma estreita correlação entre os flavonoides do mel e a 
própolis sugerindo que a análise de flavonoides poderia ser útil 
também em determinações de origens geográficas tanto quanto 
em estudos de origens botânicas. 

O conteúdo total de flavonoides, nas amostras de mel usa-
das no estudo de Liberato et al (2011), mostrou uma variação 
de 0,25 a 8,38 usando-se a curva padrão da quercetina (R2 = 
0,9995). Entre as amostras de méis estudadas houve uma amostra 
de mel heterofloral que apresentou o maior valor em conteúdo de 
flavonoides sendo seguida pelo mel das flores de Licania rígida, 
depois outra amostra heterofloral e uma amostra monofloral de 
mel de M. urundeuva.   

Em amostras do Chile, o teor de flavonoides variou de 
0,014 a 13,8 mg EQ/100g de mel (MUÑOZ e COPAJA, 2007) 
enquanto a variação do conteúdo de flavonoides em amostras de 
Burkina Faso estudadas por Meda et al. (2005),  foi de 0,17 a 
8,35 mg EQ/100g de mel. 

Na análise dos méis do Nordeste Brasileiro foi encontrada 
uma baixa correlação (r = 0,15) entre o total de flavonoides e o 
total de compostos fenólicos. Meda et al (2005) também descre-
veu uma baixa correlação (r=0,11) entre o total de flavonoides e a 
quantidade total de compostos fenólicos.
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14 - O MEL COMO ALIMENTO 
FUNCIONAL

Por apresentar propriedades antioxidantes, o mel, tem sido 
considerado um alimento funcional. Nos últimos anos tem sido 
crescente o interesse pelos alimentos funcionais, sendo definido 
como tal, o alimento que produz um efeito benéfico em uma 
ou mais funções fisiológicas, aumentando o bem estar e/ou di-
minuindo o risco de sofrimento a partir de uma condição mé-
dica particular. A funcionalidade de um alimento é geralmente 
relacionada a alguma das substâncias que ele contém. Entre as 
substâncias funcionais, o grupo mais estudado é o da família dos 
antioxidantes. O interesse por eles tem aumentado, por causa 
das evidências recentes do seu papel na saúde humana. Vários 
efeitos preventivos contra diferentes doenças, tais como: câncer, 
doenças coronarianas, desordens inflamatórias, degeneração 
neurológica, envelhecimento têm sido relacionados ao consumo 
de antioxidantes.

O mel, a própolis e o pólen possuem um grande núme-
ro de constituintes presentes em pequenas proporções, muitos 
deles conhecidos por suas propriedades antioxidantes. Estão aí 
incluídos os flavonoides e os ácidos fenólicos certas enzimas, áci-
do ascórbico, produtos da Reação de Maillard, flavonóis, α-toco-
ferol, catequinas, e carotenoides (MEDA et al., 2005). São esses 
constituintes que aparecem em menores proporções que podem 
ter um papel antimicrobiano e também antioxidante. Existe um 
vasto acervo de trabalhos científicos onde é relatada a atuação 
do mel como promotor da saúde humana através de sua ativida-
de como antioxidante, já que o mesmo contém além dos ácidos 
caféico e cumárico e seus ésteres, ácidos fenólicos e seus deri-
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vados flavonoides agliconas (pinobanksina, crisina, galangina, 
luteolina, e canferol) carotenoides, ácido ascórbico, uma grande 
quantidade de antioxidantes que agindo sinergisticamente pode 
explicar muitas das propriedades biológicas / terapêuticas do mel 
(BERETTA et al., 2005). 

A qualidade do mel, do pólen e da própolis depende de sua 
composição química e origem floral. O conteúdo de polifenóis é 
fortemente afetado por sua origem floral, geográfica e caracterís-
ticas climáticas do local. Por essas razões, a identificação e quan-
tificação dos polifenóis do mel, do pólen e da própolis são de 
grande interesse. Numerosos estudos têm relatado suas atividades 
farmacológicas como, por exemplo: antibacteriana, antifúngica, 
antiviral, anti-inflamatória, hepatoprotetora, antioxidante, anti-
tumoral (GÓMEZ-CARAVACA et al., 2006).

      O mel de abelha contém tanto os antioxidantes hidro-
fílicos como os lipofílicos. A interação entre eles torna o mel um 
antioxidante natural ideal que pode agir em diferentes locais da 
célula (ALJADI e KAMARUDDIN, 2004).

15 - PRÓPOLIS – CARACTERÍSTICAS 
FÍSICAS, QUÍMICAS E FUNCIONAIS

A palavra própolis é de origem grega e significa guardar a 
cidade. Própolis é uma denominação genérica utilizada para des-
crever uma mistura complexa de substâncias resinosas, gomosas 
e balsâmicas colhidas por abelhas melíferas de brotos, flores e ex-
sudatos de plantas (CASTRO et al., 2007), às quais as abelhas 
acrescentam secreções salivares, cera e pólen para a elaboração do 
produto final (Fig. 11). 
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Figura 11: Própolis Marrom coletada em Quixeramobim.

Fonte: Abreu Neto – Centec Quixeramobim - CE

Seu emprego na vida da colônia está relacionado com suas 
propriedades mecânicas, sendo utilizada na construção e adap-
tação da colmeia, e antimicrobianas, garantindo um ambiente 
asséptico (FUNARI e FERRO, 2006). Os constituintes voláteis 
da própolis são os responsáveis por reduzir também a aeroflora 
no interior da colmeia (PEPELJNJAK et al., 1985). Assim, a pró-
polis se apresenta frequentemente como resinas constituídas por 
misturas complexas de substâncias naturais produzidas biogene-
ticamente pelas plantas e pelas abelhas, com a função de selar as 
colmeias e proteger contra predadores. Apesar de possíveis dife-
renças na composição devido à fonte floral, a maioria das própolis 
tem praticamente a mesma natureza química, constituindo-se de 
50% de resina (composta de flavonoides e ácidos fenólicos), 30% 
de cera, 10% de óleos essenciais, 5% de pólen e 5% de outros 
compostos orgânicos (GÓMEZ-CARAVACA et al., 2006).
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A própolis possui um grande número de constituintes, pre-
sentes em pequenas proporções, muitos deles conhecidos por 
suas propriedades antioxidantes. Estão aí incluídos os flavonoides 
e os ácidos fenólicos, certas enzimas, ácido ascórbico, produtos da 
Reação de Maillard, flavonóis, α-tocoferol, catequinas, e carote-
noides (DOBROWOLSKI et al., 1991).  São esses constituintes 
que aparecem em menores proporções que podem ter um papel 
antimicrobiano e também antioxidante (TORLEY et al., 2004). 
Diversas atividades biológicas comprovadas já foram relatadas 
para própolis em diferentes regiões do planeta, tais como antivi-
ral, anti-inflamatória, antioxidante, anticancerígena. 

15.1 Composição Química da Própolis

A composição química da própolis está diretamente relacio-
nada com o tipo de vegetação da região onde é produzida. Por-
tanto as substâncias naturais presentes na própolis estão direta-
mente relacionadas com a região de coleta, podendo conter mais 
de uma dezena de substâncias com diversas funções adicionais 
ainda desconhecidas pelo homem. Várias classes de substâncias 
naturais já foram isoladas e identificadas em própolis brasileira, 
destacando-se flavonoides, flavanonas preniladas, benzopirano, 
benzofenona, éster do ácido caféico, triterpenoides (cicloartano, 
alcanoatos de lupeol, ácido moronico e 3β-acetato de bauerenol), 
derivados dos ácidos cinâmico e benzóico e epóxidos de naftoqui-
nonas (Fig. 12) (ALBUQUERQUE et al., 2007).
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Figura 12: Compostos Fenólicos e Flavonóides Presentes em 
Própolis.
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Os primeiros registros da utilização da própolis pelo ho-
mem remontam ao Egito antigo e à Mesopotâmia. Através de 
comprovações químicas, observou-se que as principais fontes 
de própolis em zonas temperadas são os brotos e exsudatos 
de espécies de Populus (choupo) e seus híbridos. Na Rússia, 
especialmente nas regiões do norte, são espécies de bétula (Be-
tula verrucosa) aquelas preferidas pelas abelhas. As amostras 
de própolis originadas destas regiões têm composição química 
muito similar, e os principais constituintes são: flavonoides 
agliconas, ácidos aromáticos e seus ésteres.

Em regiões tropicais não existem espécies de choupo e bétula 
e as abelhas visitam outras plantas, por isso, a composição quími-
ca das própolis de tais regiões é muito distinta das de zonas tem-
peradas. Investigações em regiões temperadas revelaram que, em 
muitos casos, os flavonoides são os principais componentes das 
própolis, similarmente às europeias, embora a sua origem vegetal 
seja diferente. Nas amostras brasileiras, poucos flavonoides foram 
identificados, tais como: canferide 5,6,7-triidoxi-3,4’-diidroxifla-
vona, aromadendrina-4-metil éter (BOUDOROVA-KRAVSTE-
VA et al., 1997), pinobanksina e um derivado de canferol (MAR-
CUCCI et al., 2006) que foi posteriormente confirmado como 
sendo o canferide, além de crisina e galangina (Fig. 13).
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Figura 13: Classes de principais flavonoides presentes em mel, 
própolis e pólen.
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Nestas amostras, por outro lado, foram identificados com-
postos novos, que possuem uma atividade biológica marcan-
te. Uma classe de fenólicos, os ácidos p-cumáricos prenilados 
(BOUDOROVA-KRAVSTEVA et al., 1997), foram encontra-
dos em grande quantidade em amostras brasileiras, Ácido 3-pre-
nil-4-hidroxicinâmico (PHCA), 9-E- e 9-Z-2,2-dimetil-6-carbo-
xietenil-8-prenil-2H-1-benzopirano (DCBEN) (MARCUCCI, 
1996), Ácido 3,5-diprenil -4-hidroxicinâmico (DHCA) e Ácido 
2,2-dimetil-8-prenil-2H-1 – benzopirano – 6 propenóico (DPB) 
(MARCUCCI et al., 2001). Alguns destes compostos possuem 
atividade antimicrobiana e antitumoral (MARCUCCI, 2006). 
Trusheva et al. (2006) identificaram novos compostos em pró-
polis vermelha brasileira com atividades farmacológicas: trans-
-Anetol; Metil-Eugenol; trans-Metil-Isoeugenol; Elemicina; 
trans-Elemicina; β-Amirina;  Lupeol; Pterocarpano Medicarpin; 
2,3-Epóxi-2-(3-Metil-2-Butenil)-1,4-Naftalenodiona; e dois isô-
meros de ligação dupla que ocorrem como uma mistura insepará-
vel, R=3-Metil-2-Butenil e R=3-Metil-3-Butenil (Fig. 14).
Figura 14: Novos compostos encontrados em própolis verme-
lha brasileira 
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Desde a década de 1980, a própolis vem sendo largamente 
utilizada em suplementos alimentares e beberagens, como pre-
ventivo de enfermidades e em aplicações tópicas. Paralelamen-
te, nota-se um incremento de estudos a partir deste produto, 
apontando que apresenta toxicidade contra células cancerígenas 
e as atividades antioxidante, anti-inflamatória, hepatoprotetora, 
imunoestimulante e antibiótica. Sua composição química é va-
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riada, sendo que já foram identificadas mais de 200 substâncias 
em própolis de diferentes localidades, incluindo ácidos fenólicos, 
flavonoides, ésteres, diterpenos, sesquiterpenos, lignanas, aldeí-
dos aromáticos, álcoois, aminoácidos, ácidos graxos, vitaminas 
e minerais. Dentre estas classes de substâncias destacam-se a 
dos flavonoides e a dos ácidos fenólicos, pois é atribuída a elas 
grande parte das atividades biológicas constatadas para a própo-
lis (FUNARI e FERRO, 2006). Os flavonoides pinocembrina, 
pinobanksina e crisina (Fig 15) são reportados como flavonoides 
característicos de própolis (YAO et al., 2003). Liberato (2011) 
detectou em amostras de própolis do Ceará, a predominância dos 
flavonoides Quercetina e Rutina (Fig. 15).
Figura 15: Flavonoides característicos de própolis do Ceará
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 A resina contida na própolis é coletada na vegetação das 
cercanias da colmeia. O espectro de voo de uma abelha Apis mel-
lifera abrange um raio de cerca de 4-5 km em torno da colmeia, 
de onde abelhas coletam pólen e néctar para alimentação, bem 
como resina para a própolis. Não são conhecidos os fatores que 
direcionam a preferência das abelhas coletoras de resina por uma 
determinada fonte vegetal, mas se sabe que elas são seletivas nessa 
coleta. Possivelmente, esta escolha esteja relacionada com a ativi-
dade antimicrobiana da resina, uma vez que as abelhas utilizam 
própolis como um antisséptico, revestindo toda a superfície in-
terna da colmeia, bem como pequenos animais que tenham mor-
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rido em seu interior. A composição de uma própolis é determina-
da principalmente pelas características fitogeográficas existentes 
ao redor da colmeia. Entretanto, a composição da própolis tam-
bém varia sazonalmente em uma mesma localidade. Como con-
sequência desta composição química diferenciada da própolis, 
ocorre também uma variação nas suas atividades farmacológicas 
(MENEZES, 2005). 

A amplitude das atividades farmacológicas da própolis é 
maior em regiões tropicais do planeta e menor nas regiões tempe-
radas, refletindo a diversidade vegetal destas regiões: nas regiões 
tropicais a diversidade vegetal é muito superior à diversidade ob-
servada nas regiões temperadas. Embora a composição química 
da própolis seja um dado extremamente importante, suas dis-
tintas atividades farmacológicas podem também decorrer do si-
nergismo entre seus diversos compostos químicos. Os principais 
compostos químicos isolados da própolis até o momento podem 
ser organizados em alguns grupos principais como: ácidos e éste-
res alifáticos, ácidos e ésteres aromáticos, açúcares, álcoois, aldeí-
dos, ácidos graxos, aminoácidos, esteroides, cetonas, chalconas 
e diidrochalconas, flavonoides (flavonas, flavonóis e flavononas), 
terpenoides, proteínas, vitaminas B1, B2, B6, C, E, bem como di-
versos minerais. De todos esses grupos o que mais vem chamando 
a atenção dos pesquisadores é o dos flavonóides. Cerca de 4000 
substâncias já foram listadas como flavonóides, entre elas apigeni-
na, quercetina, hesperitina, rutina, luteolina, genisteína, daidzei-
na, antocianidina, canferol (Fig 18). A presença e a concentração 
destes compostos são utilizadas como índices de qualificação de 
amostras de própolis (MENEZES, 2005). 
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Uma revisão da literatura, a partir da década de 80, apresenta 
as seguintes atividades relacionadas à própolis: atividade antibac-
teriana, atividade antimicótica, atividade otorrinolaringológica, 
atividade imunológica, atividade antiviral, atividade hepatopro-
tetora, atividade antitumoral e radioprotetora. O mecanismo da 
atividade antimicrobiana da própolis é complexo, podendo ser 
atribuído à atividade sinergística entre fenólicos e outros com-
postos principalmente aos flavonóides pinocembrina, galangina e 
pinobanksina (Fig. 04) os quais inibem a motilidade bacteriana. 
A atividade antibacteriana da própolis tem sido relacionada ao 
conteúdo de galangina, o qual tem sido indicado ser o principal 
responsável pela atividade bactericida (DRAGO et al., 2007). A 
atividade anti-inflamatória está relacionada à presença, na própo-
lis, de compostos como o ácido caféico, a quercetina, a naringe-
nina e o Éster Fenetílico do Ácido Caféico (NAGAOKA et al., 
2003). Esta atividade seria resultante da supressão da síntese de 
prostaglandinas e de leucotrienos pelos macrófagos. A inibição 
na geração de óxido nítrico por macrófagos é também apontada 
como um dos fatores responsáveis pela atividade anti-inflamató-
ria da própolis (MENEZES, 2005). Quanto à atividade antineo-
plásica, Mitamura et al. (1996) sugeriram que esteja relacionada 
com a inibição na síntese de DNA das células tumorais. Segundo 
Moreno et al., (2000), o sequestro de radicais livres gerados por 
neutrófilos poderia ser um mecanismo antioxidante da própolis, 
que resultaria em uma atividade anti-inflamatória final.

A coloração da própolis é dependente de sua procedência. 
Pode variar de um marrom escuro, passando a uma tonalidade 
esverdeada até ao marrom avermelhado. Possui um odor carac-
terístico que pode variar de uma amostra para outra. Existem 
amostras de própolis que não possuem nenhum odor. O ponto 
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de fusão é variável entre 60-70ºC, podendo atingir em alguns 
casos, até 100ºC.  Em 15ºC a própolis é uma substância dura, 
tornando-se maleável a partir de 30ºC. Alguns solventes, tais 
como: éter, etanol, acetona, tolueno e tricloroetileno, permitem a 
dissolução de muitos constituintes da própolis. A parte insolúvel 
é constituída de matéria orgânica, tecidos vegetais, grãos de pólen 
e outros. Os constituintes solúveis da própolis, obtidos utilizan-
do-se solventes orgânicos, dividem-se em: materiais cerosos (em 
média 30%), bálsamos, óleos essenciais e derivados fenólicos (em 
média 60%) (MARCUCCI, 1996).

A própolis brasileira foi classificada em diferentes tipos, de 
acordo com a região geográfica de origem, pois suas proprieda-
des biológicas e a vegetação de onde foi extraída faz com que 
apresente coloração e substâncias variadas (PARK et al., 2002). 
Dentre estas, está à própolis vermelha descoberta recentemente 
em colmeias localizadas em região litorânea e de manguezal no 
Nordeste brasileiro. A variedade vermelha vem sendo estudada 
por apresentar características físico-químicas e biológicas diferen-
ciadas. Segundo Daugsch et al., (2006) essa variedade foi apre-
sentada como um novo tipo de própolis de coloração vermelha.

15.2 Própolis Vermelha - Dalbergia ecastophylium L. 
Taub (Fabaceae)

Sua ocorrência está quase sempre associada aos leitos de rios 
e manguezais onde é dominante, reunindo um emaranhado de ra-
mos e caules que auxiliam na fixação da areia. Pode ocorrer também 
em vegetação da costa seca e solos arenosos como um arbusto ou 
arvoreta, embora este fato não seja comum (CARVALHO, 1997).
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Os nomes populares dados a essa espécie são rabo-de-
-bugio, rabo-de-macaco, marmelo-do-mangue, marmelei-
ro-da-praia, moeda-de-videira, entre outros (CARVALHO, 
1997; FRANCIS, 2004). As cascas e raízes trituradas foram 
muito utilizadas por índios americanos na pesca, por possuí-
rem substâncias químicas capazes de entorpecer e ajudar na 
captura de peixes. No Senegal suas folhas são colocadas em 
inalações e banhos para o tratamento de várias debilidades. 
Na medicina tradicional extratos são usados como diurético, 
emético e vermífugo, apesar de poderem apresentar toxicidade 
para alguns tecidos (FRANCIS, 2004). 

A D. ecastophyllum é a principal fonte de resina para a pro-
dução da própolis vermelha brasileira (DAUGSCH et al., 2006). 
Analisando os perfis químicos de D. ecastophyllum e da própolis 
vermelha, vários autores constataram que ambos demonstraram 
ter constituintes químicos semelhantes, sendo os principais com-
postos os isoflavonóides medicarpina e 3-hidróxi-8,9-dimetóxip-
terocarpna (SILVA et al., 2008). Cabral (2008) trabalhou com o 
extrato etanólico da própolis vermelha da região de mangue do 
Estado de Alagoas fracionando-o e observou que a fase clorofór-
mica desse extrato apresentou alta atividade antibacteriana contra 
Staphylococcus aureus, Streptococcus mutans e Actinonyces naeslun-
dii. Ele conseguiu isolar e identificar por CLAE, dois compostos, 
sendo um deles da classe das isoflavonas e o outro uma chalcona 
(isoliquiritigenina).  

Os principais constituintes químicos já relatados para D. 
ecastophyllum são os isoflavonóides: liquiritigenina, daidizeína, 
dalbergina, isoliquiritigenina, formononetina, biochanin A, 
medicarpina e 3-hidróxi-8,9-dimetóxipterocarpana, sendo 
este último considerado o constituinte majoritário (MATOS; 
GOTTLIEB; ANDRADE, 1975; SILVA et al., 2008; CA-
BRAL, 2008).
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15.3 Compostos Voláteis

Compostos voláteis são encontrados em baixas concentra-
ções em própolis, mas seu aroma e significativa atividade bio-
lógica mostram sua grande importância na caracterização da 
própolis. É conhecido que os voláteis das própolis reduzem a 
aeroflora dentro do apiário (GHISALBERTI, 1979). Diferentes 
autores encontraram que óleos obtidos dos voláteis das própolis 
possuem uma ação antibacteriana de boa a moderada (PETRI 
et al., 1986). De acordo com Oliveira et al., (2010) estudando 
própolis brasileiras, dos 26 constituintes identificados, β-cariofi-
leno (12.7%), acetofenona (12.3%) e  β-farneseno (9.2%) foram 
encontrados como os maiores componentes. Portanto, compos-
tos voláteis, mesmo em baixas concentrações podem assegurar 
atividade antimicrobiana das própolis. 

De acordo com Bankova et al. (2000) os voláteis de regiões 
tropicais continham alguns sesquiterpenóides que não foram en-
contrados em amostras oriundas de zonas temperadas, por exem-
plo, espatulenol e germacreno. Pratsinis et al. (2010), estudando 
própolis oriundas da Grécia, encontraram um diferente tipo quími-
co de própolis europeia, pois apresenta-se muito rica em diterpenos.

Extratos etanólicos e oleos essenciais de própolis verde do 
sudeste brasileiro foram analisados por Cromatografia Líquida 
de Alta Eficiência em Fase Reversa (CLAE-FR) e Cromatografia 
Gasosa – Espectrometria de Massa (CG-EM). Trinta flavonoides 
e vinte e três compostos voláteis foram identificados. O principal 
composto flavonoide foi artepillin C. O principal composto volá-
til em ambos os óleos essenciais foi nerolidol. Os principais com-
postos identificados em própolis verde poderiam ser usados como 
marcadores químicos com o fim de classificar e identificar as ori-
gens botânicas da própolis (MARÓSTICA JUNIOR et al., 2008)
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16 - PÓLEN APÍCOLA

Pólen é o elemento fecundante masculino da flor, que atraí-
do pelo ovário da mesma, fertiliza-o com o objetivo de formar as 
sementes, garantindo assim, a reprodução da planta. Pólens são pe-
quenos grânulos de dimensões microscópicas, tendo em média 50 
µm. É o elemento reprodutivo da flor. É formado por minúsculos 
grãos, localizados nas anteras dos estames da flor de onde é 
coletado pelas abelhas e levados para a colônia para ser utilizado no 
preparo do alimento das larvas jovens em decorrência do alto valor 
nutritivo já que é rico em proteínas, minerais e vitaminas (WIESE, 
1995). As abelhas coletam o pólen das flores que adere aos pelos do 
seu corpo quando em contato com os estames. Em seguida, eles são 
escovados com os pentes tibiais, e os grãos aglutinados em bolotas 
ou grânulos (BREYER, 2007). Depois de pousar em várias flores a 
abelha começa a recolher os grãos de sua cabeça, tórax e abdômen, 
transferindo-os com ajuda das patas dianteiras e intermediárias e 
colocando-os nas corbículas.

A abelha transporta o pólen até a colmeia onde é depositado 
nos alvéolos dos favos, comprimido com a cabeça das operárias para 
obter uma massa compacta que sofre transformações sob ação da 
temperatura, umidade e enzimas salivares, sendo misturado com o 
néctar para formar o pão das abelhas. O pólen é utilizado no preparo 
do alimento das larvas jovens em decorrência do alto valor nutritivo, 
rico em proteínas, minerais e vitaminas (WIESE, 1995). As abelhas 
só produzem geleia real a partir da matéria liberada pela digestão 
do pólen, que é metabolizado pelas células das glândulas hipofa-
ringeanas das abelhas nutrizes. Segundo alguns pesquisadores, uma 
colmeia com grande população chega a consumir 35 kg de pólen 
para alimentação das crias. Para coletar 250 g de pólen as abelhas 
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necessitam de 17 mil voos. A necessidade diária de pólen de uma 
abelha operária é da ordem de 145 mg e é necessária a visita a 84 
flores para uma abelha completar uma carga de pólen, que pesa até 
15 mg (BREYER, 2007) (Fig 16).
Figura 16: Pólen Apícola Fresco.

Fonte: Cedida por Abreu Neto - Centec Quixeramobim - CE
Figura 17: Pólen Apícola Heterofloral Fresco.

Fonte: autores
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Cada pólen tem suas características específicas ligadas às es-
pécies florais e cultivares, visitadas pelas abelhas. O pólen poderá 
ser monofloral, quando há uma única origem botânica mantendo 
as propriedades organolépticas e bioquímicas da planta original. 
Quando a oferta de plantas poliníferas na área em volta do apiá-
rio não é suficiente, as abelhas visitam outras flores ou misturam 
pelotas de pólen de várias flores. Então esse pólen passa a ser 
chamado de heterofloral ou polifloral e possui propriedades bio-
químicas variadas (BARRETO et al., 2006). O pólen é necessário 
às abelhas como alimento proteico sendo consumido pelas ope-
rárias para a produção de cera e geleia real. É ainda fornecido às 
larvas que possuem um desenvolvimento rápido, pois em apenas 
seis dias após terem eclodido dos ovos, multiplicam muitas vezes 
seu peso e tamanho. Ao retornar à colmeia, as abelhas atravessam 
armadilhas, deixando cair o pólen nos coletores colocados pelos 
apicultores que é recolhido diariamente para ser processado. Os 
coletores de pólen são constituídos essencialmente por trampas 
com perfurações de aproximadamente 4,5 mm de diâmetro para 
permitir que as abelhas ao atravessarem, deixem cair, as bolotas 
de pólen presas em suas patas traseiras (MAGALHÃES, 2005). O 
pólen apícola é considerado monofloral se a frequência do pólen 
de uma determinada planta é maior que 45%. As investigações 
sobre a origem floral dos produtos apícolas brasileiros iniciaram-
-se na década de 60 e desde então têm se concentrado na região 
Sudeste do Brasil, com poucos trabalhos sendo conduzidos com 
méis originados no Nordeste brasileiro (NORONHA, 1997).

As bolotas de pólen são recolhidas em uma bandeja (caixa 
ou gaveta) que é recoberta por uma tela de arame, de forma que 
permaneçam isoladas da colmeia e as abelhas não possam reco-
lhê-las novamente. Cada pólen tem suas características específicas 
ligadas à origem floral, mas a qualidade do produto final também 
depende do processo de limpeza, secagem, embalagem e armaze-
namento (BARRETO et al., 2006). 
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A composição geral do pólen apícola encontra-se na Tabela 
08, enquanto o teor de vitaminas nele presente e a sua compo-
sição média de aminoácidos encontram-se nas Tabelas 09 e 10 
respectivamente. 
Tabela 08 – Composição Geral do Pólen (em %)

Água (Pólen Fresco) 8 – 16
Água (Pólen Desidratado) 3 – 5
Glicídeos 25 – 42
Lipídios 1 – 14
Protídeos 11 – 29
Sais Minerais 1 – 8
Diversos 21 – 31

Fonte: Donadieu, 1983
Tabela 09 – Vitaminas do Pólen Apícola (em µg/g)

Vitamina B1 5,75 – 10,80
Vitamina B2 16,30 – 19,20
Vitamina B3 98,0 - 210,00
Vitamina B5 3,0 - 51,00
Vitamina B6 0,0 - 9,00
Vitamina B7 30,0 - 40,00
Vitamina B8 0,1 – 0,25
Vitamina B9 3,4 – 6,80
Vitamina B12 Presente
Vitamina C 152,0 - 640,0
Vitamina D 0,20 – 0,60
Vitamina E 0,10 – 0,32
Vitamina A Presente

Fonte: Lengler, 2002
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Tabela 10 – Composição Média de Aminoácidos no Pólen 
Apícola (em g/100g).

Ácido Aspártico   1,10 – 3,80
Ácido Glutâmico 0,35 – 3,50
Alanina 0,40 – 1,65
Arginina 0,40 – 2,45
Cistina 0,03 – 0,30
Glicina 0,30 – 1,40
Histidina 0,15 – 0,85
Isoleucina 0,25 – 1,50
Leucina 0,40 – 2,45
Lisina  0,35 – 2,30
Metionina 0,10 – 0,75
Fenilalanina  0,30 – 1,55
Prolina   0,35 – 4,95
Serina    0,30 – 1,65
Treonina 0,25 – 1,45
Triptofano      0,40 – 1,10
Tirosina 0,15 – 1,20
Valina 0,30 – 1,70

Fonte: Donadieu, 1983.

O pólen de abelhas é o resultado da aglutinação do pólen 
das flores com néctar e substâncias salivares das abelhas, o que o 
torna diferente do pólen colhido diretamente das plantas. Este 
pólen é acumulado em cargas polínicas nas corbículas (estruturas 
semelhantes a pequenas bolsas) e pode ser utilizado pelo homem. 
Há séculos, o pólen das abelhas vem sendo utilizado na medicina 
popular para aliviar e curar constipações, gripes, úlceras, enve-



115

lhecimento precoce e outros problemas, sendo que atualmente 
existem diversos trabalhos de pesquisa sobre as potencialidades 
e interesse terapêutico do pólen de abelhas do gênero Apis, que 
vão desde o tratamento de rinites alérgicas, quanto o uso como 
hepatoprotetor e antiteratogênico. O pólen apícola é utilizado na 
alimentação humana como um suplemento alimentar por conter 
carboidratos, proteínas, aminoácidos, lipídios, vitaminas, mine-
rais e traços de outras substâncias que podem compor a dieta da 
abelha melífera, em função da vegetação presente na região, já 
que sua composição química e bioquímica é determinada pela 
origem vegetal. O pólen apresenta quantidades significativas de 
substâncias polifenólicas que podem variar de 7,4 a 9,7 mg/g, 
principalmente de flavonoides que exercem um papel antioxi-
dante inibindo a ação lesiva dos radicais livres, prevenindo, desta 
forma, diversas enfermidades que adviriam com essa lesão celular. 
O pólen vem sendo usado no tratamento de prostatite, devido 
às suas propriedades anti-inflamatórias e efeito antiandrogêni-
co, e também para melhorar o desempenho de atletas devido a 
um efeito positivo no consumo de oxigênio e na recuperação 
pós-exercício, além de ser útil em problemas de memória e no 
tratamento de bronquite. 

A literatura científica vem relatando as propriedades farma-
cológicas dos produtos apícolas de interesse médico – farmacêu-
tico tais como atividades bacteriostática e bactericida, fungistáti-
ca e fungicida, virustática e virucida, antioxidante, antitumoral, 
cicatrizante, reparadora tissular, anestésica, contra parasitas in-
testinais e sanguíneos, antimutagênica e contra doenças cardio-
vasculares e respiratórias (FONTANA et al., 2004). A caracteri-
zação de todas estas atividades biológicas associadas à tendência 
de utilização de produtos naturais tem resultado num aumento 
da demanda de produtos das abelhas (MENEZES et al., 1997).
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Vários trabalhos têm demonstrado que o pólen apícola pos-
sui atividade antimicrobiana (BASIM et al; 2006; ÖZCAN et al., 
2004) e antioxidante (ALMARAZ-ABARCA et al; 2007; BAR-
RETO, 2006; MARCHINI et al., 2006). Basim et al. (2006) 
avaliaram a atividade antimicrobiana do pólen da Turquia contra 
treze microrganismos fitopatogênicos causadores de várias pra-
gas em frutas e vegetais. O pólen apícola proveniente da Turquia 
apresentou-se biologicamente ativo e as zonas de inibição apre-
sentaram variações em relação à concentração de extrato de pólen 
utilizado. Entre os microrganismos testados, o A. tumefaciens foi 
o mais sensível quando os extratos de pólen foram testados na 
concentração de 0,2% (m/v). Basim et al. (2006) concluíram que 
o efeito antimicrobiano do pólen apícola é específico para cada 
espécie de microrganismo utilizado e segundo Kroyer & Hege-
dus (2001) sua atividade biológica depende da sua composição 
química que está diretamente relacionada com a origem floral e 
geográfica. Apesar de existirem vários trabalhos que descrevem 
o potencial biológico do pólen apícola, pouco se sabe sobre o 
seu potencial antimicrobiano (CABRAL, 2008; CARPES, 2008; 
CARPES et al., 2008; CARPES et al., 2007). 

O pólen apícola possui também teores significativos de 
ácido fítico, que podem diminuir a incidência de câncer de 
colo do útero (GRAF; EATON, 1990) e proteger contra ou-
tras doenças inflamatórias (SHOSKES, 2002). Serafini (2013) 
conseguiu excelentes resultados quanto ao teor de fibras onde se 
encontra o ácido fítico, bem como Silveira (2012) que observou 
o fato que o teor de fibras pode sofrer o efeito da temperatura e 
umidade do ambiente.

A atividade de forragear pólen é um dos comportamentos 
mais importantes das colônias de A. mellifera. No entanto, de-
ficiências no estoque ocorrem devido à sazonalidade da oferta 
desse recurso alimentar. A atividade de forragear pólen da abelha 
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A. mellifera, segundo alguns pesquisadores, está diretamente asso-
ciada ao estoque e à quantidade de larvas (MOURA e PEGORA-
RO, 2006). A importância do pólen para a colônia é, portanto, 
inquestionável, pois dele dependem as abelhas para o seu supri-
mento de proteínas, sais minerais e produtos biológicos especiais 
utilizados na sua alimentação. Por essa razão, a produção de mel, 
cera e geleia real de um apiário está diretamente relacionada com 
a quantidade de pólen necessária para a alimentação das colmeias. 
As abelhas, na ausência de pólen, recorrem à sua própria fonte 
de reserva, metabolizando tecidos de seus corpos para prolongar 
sua existência. Ao receberem material nutritivo, no caso pólen, 
rapidamente assimilam os principais nutrientes que haviam per-
dido, reintegrando-se à normalidade. As abelhas necessitam de 
10 aminoácidos essenciais: arginina, histidina, lisina, triptofano, 
fenilalanina, metionina, treonina, leucina, isoleucina e valina, os 
quais são obtidos do pólen. Uma dieta deficiente em qualquer 
um destes aminoácidos pode gerar sintomas específicos de defi-
ciência, uma vez que as abelhas não poderão sintetizar as proteí-
nas que os contenham. 

Experimentos de alimentação demonstram uma necessi-
dade média de 145 mg de pólen para que uma abelha operária 
complete seu ciclo de vida. Assim, 10.000 operárias (que formam 
uma pequena colônia) consomem 1,5 kg de pólen. O valor nutri-
tivo do pólen armazenado artificialmente depende das condições 
de secagem, temperatura e duração do tempo de armazenamento 
e da planta de origem do pólen. Todos esses fatores indicam que 
a composição química é a chave que determina a utilidade do 
pólen na nutrição da abelha. A composição do pólen varia entre 
espécies de plantas sofrendo também a influência da idade, da 
condição nutricional da planta e das condições ambientais du-
rante o desenvolvimento do pólen. 
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Os parâmetros físico-químicos pela Legislação Brasileira 
(BRASIL, 2001), para comercialização de pólen apícola en-
contram-se na Tabela 08. Além da nutrição das abelhas, o pó-
len coletado no alvado das colmeias pode ser utilizado como 
complemento alimentar na nutrição humana, pois é uma im-
portante fonte de proteínas. Assim, o conhecimento de sua 
composição físico-química, torna-se importante, no sentido 
de tipificar o produto obtido em diferentes regiões (MAR-
CHINI et al., 2006). 

O pólen apícola vem se destacando tanto por suas proprie-
dades terapêuticas, por sua atividade antioxidante (SOMER-
VILLI, 2005; ALMARAZ-ABARCA et al., 2007), quanto pela 
possibilidade de aplicação na indústria alimentícia, na forma 
de alimentos funcionais (MARCHINI et al., 2006). Os efeitos 
terapêuticos têm sido atribuídos aos diversos compostos fenóli-
cos presentes nesses produtos (KROYER e HEGEDUS, 2001; 
LEJA et al., 2007). Os compostos sintéticos BHT e BHA são 
antioxidantes efetivos e muito utilizados na indústria de ali-
mentos, porém podem apresentar atividades mutagênicas (NA-
MIKI, 1990). Assim, a busca por agentes antioxidantes alterna-
tivos tornou-se imperativa.

Os principais constituintes do pólen apícola são os fla-
vonoides e os ácidos fenólicos, sendo possível usá-los para a 
padronização do pólen em relação às suas propriedades nutri-
cionais fisiológicas e no controle da qualidade das preparações 
de pólen apícola distribuídas no comércio (KROYER e HE-
GEDUS, 2001).
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Tabela 11 – Especificações do Pólen Apícola segundo a Legis-
lação Brasileira.
Aroma Característico, de acordo com origem floral. 
Cor Característica, de acordo com origem floral. 
Aspecto Grãos heterogêneos de forma e tamanhos variados, 

tendendo a esféricos. 
Sabor Característico 
Umidade Fresco: máximo 30%  

Desidratado: máximo 4% 
Cinzas Máximo de 4%; m/m, na base seca. 
Lipídeos Mínimo de 1,8%; m/m, na base seca. 
Proteínas Mínimo de 8%; m/m, na base seca. 
Açúcares totais 14,5% a 55,0%; m/m, na base seca. 
Fibra bruta Mínimo de 2%; m/m, na base seca. 
Acidez livre Máximo de 300 mEq/kg 
pH 4 a 6 

Fonte: BRASIL, 2001.

Vários autores relatam a necessidade de maiores estudos 
para avaliar a composição relativa das substâncias polifenólicas, 
no pólen apícola brasileiro e nos extratos de pólen, assim como 
as diferenças em suas especificidades, visando avaliar sua fun-
ção e contribuição no que diz respeito à atividade antioxidante 
(BARRETO et al., 2006; MARCHINI et al., 2006; ALMARAZ
-ABARCA et al., 2007).

Os flavonoides isolados do pólen, segundo pesquisas do iní-
cio da década de 2000, são geralmente glicosilados, porém, al-
guns trabalhos citam flavonoides do tipo aglicona.  Em pesquisa 
realizada com pólen da abelha Melipona subnitida Ducke, Silva et 
al. (2006) encontraram um pólen de cor amarela composto por 
três tipos de pólen com predominância dos grãos de pólen de 
Mimosa gemmulata (98,95%) e um pólen marrom com 89,84% 
de grãos de pólen de Fabaceae predominando. Os compostos na-
ringenina, isoramnetina (Fig. 18) e D-manitol foram isolados do 
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pólen amarelo e β-sitosterol, tricetina, selagina, e 8-metoxiherba-
cetina foram encontrados no pólen marrom (SILVA et al., 2006). 
Tomás-Barberan et al. (1989) encontraram no pólen apícola de 
jará principalmente quercetina e isoramnetina-3-glucosídio e tra-
ços de miricetina e canferol-3-glucosídeo.
Figura 18: Compostos encontrados no pólen amarelo.
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Fonte: Silva et al., 2006.

No Brasil, a produção de pólen apícola foi iniciada no final 
da década de 80 sendo, portanto, uma atividade recente. Vários 
autores consideram que o Brasil tem potencial para ser um gran-
de produtor de pólen apícola, devido à riqueza e diversidade da 
flora aliada ao clima tropical, além da eficiência das abelhas afri-
canizadas (BARRETO et al., 2006).
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17 - TIPIFICAÇÃO DOS PRODUTOS 
APÍCOLAS     

Alguns dos constituintes presentes no mel (carboidratos, 
água, traços de ácidos orgânicos, enzimas, aminoácidos, pigmen-
tos, pólen e cera) são devido a sua maturação, outros são adi-
cionados pelas abelhas e ainda outros, são derivados das plantas 
melíferas (ANKLAM, 1998). Técnicas de adulteração em méis 
são baseadas em dois princípios diferentes: diluição do mel por 
adição de água e extensão com açúcar e xaropes como  xarope de 
milho, xarope de milho com alto teor de frutose, outras adulte-
rações devidas a alimentação das abelhas com açúcares e xarope 
ou mel artificial.

O interesse pela classificação dos méis a partir de suas ori-
gens torna-se cada dia maior, sendo exigida na legislação para 
méis da União Europeia (MENDES et al., 2006). É uma forma 
de agregar valor aos méis uma vez que combate a fraude econô-
mica e ao consumidor, evitando a mistura de méis originais com 
outros de pior qualidade, a diluição com água ou a adição com 
xarope. Fica evidente que a identificação de autenticidade do mel 
é importante na diferenciação do mel natural original manufatu-
rado em uma dada região por procedimentos tradicionais daque-
les que são artificiais, altamente processados, adulterados. 

A análise de menores componentes do mel, especialmente 
conteúdo de metais, pode ser um modo de reconhecer e discri-
minar o mel, bem como detectar a fraude em seu estado original 
(RASHED e SOLTAN, 2004), pois metais são bons em identi-
ficar as origens florais e geográficas já que são estáveis nos méis 
por um longo tempo, suas concentrações dependendo do tipo de 
solo no qual a planta melífera cresce e as condições da vegetação 
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na área de forrageamento da abelha (TERRAB et al., 2003). Ex-
cesso ou deficiência de certos metais no solo e água é usualmente 
refletido na composição mineral das plantas visitadas pelas abe-
lhas e os materiais coletados por elas para produzir mel. Assim, 
conteúdo de metais é altamente indicativo de uma dada área e 
útil para a caracterização e identificação das origens de um mel 
(SANTOS et al., 2008). A composição mineral pode ser usada, 
por essas mesmas razões, para detectar adulterações de mel, como 
por exemplo, diluição com água, adição de açúcares e xaropes ou 
misturas de méis (RASHED e SOLTAN, 2004). 

17.1 Metais em méis

O interesse na análise do conteúdo de metais em mel tem 
crescido bastante nos últimos 15 anos.  O solo e as plantas são 
fontes naturais que têm grande influência na composição de mi-
nerais em mel. A informação sobre o perfil de metais pode levar a 
tipificação dos méis de acordo com sua origem floral e geográfica 
(POHL, 2009). Dependendo da origem botânica e da compo-
sição química do néctar das plantas produtoras ou secreções de 
onde as abelhas fazem a coleta, o mel contém mistura de car-
boidratos diferentes, incluindo frutose (27,3 - 44,3%), glucose 
(22,0 - 40,8%), maltose (2,7 - 16,0%), sacarose (1,5 - 3.0%), 
açúcares de maiores tamanhos (0,1 - 8,5%), proteínas, aminoáci-
dos, vitaminas e minerais (BELITZ et al., 2004). A contribuição 
dos minerais é relativamente baixa e normalmente fica entre 0,1 
- 0,2% em méis florais. Todos os componentes são dissolvidos em 
água (13,4 - 22,9%) (POHL, 2009).



123

As principais concentrações de metais em méis derivam do 
solo. Eles são transportados para as plantas melíferas através do 
seu sistema de raízes, passam para o néctar e então ao mel produ-
zido pelas abelhas (STANKOVSKA et al., 2008). De acordo com 
a composição e o conteúdo de metais em méis, particularmente 
Ca, K, Mg, Mn, Na, é afetado pela composição do solo (origem 
geográfica), determinado pela feição geoquímica e geológica (isto 
é, atividade hidrotermal, condições regionais e mudanças climá-
ticas na área de coleta das abelhas) (ABU-TARBOUSH et al., 
1993; HERNÁNDEZ et al., 2005; SANTOS et al., 2008).  

Em méis de regiões litorâneas ou ilhas, o oceano é também 
fonte de K e Na, como consequência do ar marinho (HERNÁN-
DEZ et al., 2005; TERRAB et al., 2003). Essa fonte não floral 
pode elevar a concentração de metais alcalinos acima de 10 vezes 
em relação aos méis de outras regiões (TERRAB et al., 2003). 
O tipo das plantas melíferas, a densidade floral e composição de 
néctar e pólen (origem botânica) são também responsáveis pelas 
variações no conteúdo de metais no mel (ABU-TARBOUSH et 
al., 1993; RODRIGUÉZ-OTERO et al, 1994; SANTOS et al., 
2008). Dessa forma a determinação da concentração de metais 
é útil para classificar méis de acordo com sua origem botânica 
e geográfica (ABU-TARBOUSH et al., 1993; FERNÁNDEZ-
TORRES et al., 2005). O mais abundante metal em mel é o K, 
o qual aparece com uma variação percentual de 45 a aproxima-
damente 85% do perfil total de minerais (ABU-TARBOUSH 
et al., 1993; FERNÁNDEZ-TORRES et al., 2005; TERRAB et 
al., 2003). Outros metais encontrados no mel em concentrações 
também elevadas são o Na, o segundo mais comum, Ca e Mg. 
Cu, Fe, Zn e Mn estão presentes em quantidades intermediárias 
(HERNÁNDEZ et al., 2005). Mel também contém metais tra-
ços, como Li, Se, Cr etc., presentes em quantidades muito pe-
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quenas. A composição mineral do mel está relacionada com a sua 
cor. Méis de cor escura e âmbar contêm maiores quantidades de 
certos metais (por exemplo: Al, Ca, Cd, Cu, Fe, K, Mg, Mn, Na, 
Ni, Zn) que aqueles de cor clara (FERNÁNDEZ-TORRES et 
al., 2005). A cor de méis escuros está mais relacionada a maiores 
concentrações de Cd, Fe, e Pb, enquanto os méis de cor clara e 
marrom estão relacionados com altas concentrações de Al e Mg 
(GONZÁLEZ-MIRET et al., 2005). 

A presença de metais pesados em méis pode se originar, 
também por fatores antropogênicos. As abelhas utilizam uma 
grande área territorial para coleta de néctar, pólen, e exsudatos 
de plantas, envolvendo contato com diferentes plantas, ar, água e 
solo. Onde há contaminação ambiental elas tornam-se contami-
nadas também carregando os poluentes até suas colmeias (BOG-
DANOV, 2006). Assim os contaminantes passam a fazer parte do 
mel, mudando sua composição e qualidade. Portanto, o mel pode 
ser considerado um biomarcador para poluição ambiental poden-
do indicar o nível de contaminação do ar, água, planta e solo na 
área de coleta das abelhas (SANTOS et al., 2008).  Liberato et 
al (2013) realizaram um estudo sobre a presença de minerais em 
méis do Ceará com o objetivo de quantificar macrominerais e 
também a concentração de elementos traços nas amostras cearen-
ses. Como resultado foi observada a ausência de elementos traços 
em concentrações anormais sendo possível, portanto, caracteri-
zar-se as amostras de méis estudadas como produtos orgânicos. 

O mel também pode ser contaminado com alguns metais 
de transição durante seu processamento. Possíveis fontes de con-
taminação são os apicultores, os equipamentos e as ferramentas 
usadas por eles bem como o ambiente onde ocorre o processa-
mento. Devido ao contato com o mel, alguns metais (por exem-
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plo: Al, Cd, Co, Cr, Cu, Fe, Pb, Ni e Zn) podem ser liberados 
dos materiais (aço inoxidável, aço galvanizado, e alumínio) dos 
equipamentos usados para colheita, produção e preparação do 
mel (ex: extração, centrifugação, amadurecimento e tonéis em-
pregados para estocagem (STANKOVSKA et al., 2008; SAN-
TOS et al., 2008; TUZEN et al. (2007). Contaminantes metá-
licos podem ser introduzidos com substâncias fornecidas para a 
nutrição das abelhas como xaropes industrializados (RASHED e 
SOLTAN, 2004). 

18 - ATIVIDADES BIOLÓGICAS DOS 
PRODUTOS APÍCOLAS

A literatura científica vem relatando as propriedades far-
macológicas dos produtos apícolas de interesse médico – far-
macêutico tais como atividades bacteriostática e bactericida, 
fungistática e fungicida, virustática e virucida, antioxidante, 
antitumoral, cicatrizante, reparadora tissular, anestésica, con-
tra parasitas intestinais e sanguíneos, antimutagênica e contra 
doenças cardiovasculares e respiratórias (FONTANA et al., 
2004). A caracterização de todas estas atividades biológicas 
associadas à tendência de utilização de produtos naturais tem 
resultado num aumento da demanda de produtos das abelhas 
(MENEZES et al., 1997).
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18.1 Atividade Antioxidante 

 Nos átomos, os elétrons ocupam uma região no espaço, 
conhecida como orbitais. Cada orbital pode ter, no máximo, dois 
elétrons com spins em direções opostas. Para que uma molécula 
ou átomo permaneça estável, é necessária a presença de elétrons 
pareados na sua órbita externa. A falta de paridade forma uma 
espécie química altamente instável, geralmente de vida média 
muito curta, o radical livre (RL). Os RLs são átomos ou molécu-
las que possuem um ou mais elétrons não pareados na sua órbita 
externa, geralmente formados pela perda ou ganho de elétrons 
(oxirredução). “Espécies reativas” é o termo coletivo que inclui 
as espécies reativas de oxigênio (EROs), bem como as espécies 
reativas de nitrogênio (ERNs).

O oxigênio molecular obtido da atmosfera é vital para os 
organismos aeróbios, sendo sua função predominante nos eu-
cariontes servir como último aceptor de elétrons na respiração 
mitocondrial, quando será finalmente reduzido à água durante 
o complexo processo de fosforilação oxidativa. Radicais livres 
oxigenados são constantemente gerados in vivo para propósitos 
fisiológicos, porém, quando são produzidos em excesso, em con-
dições patológicas, dão como resultado o estresse oxidativo. 

Espécies reativas de oxigênio (EROs) potencialmente dano-
sas são produzidas continuamente nas células como consequên-
cia tanto do metabolismo aeróbico normal (reações bioquímicas 
oxidativas) quanto por fatores externos (RUSSO et al., 2002).  A 
geração dos radicais livres oxigenados ocorre principalmente na 
mitocôndria na qual mais de 90% do oxigênio usado pela célula 
é consumido. Para proteger contra possíveis danos às moléculas 
biológicas, especialmente o DNA, lipídios e proteínas, todos os 
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organismos consumidores de oxigênio têm um sistema antioxi-
dante bem integrado, incluindo componentes enzimáticos e não 
enzimáticos (MORAIS, 2007).

Os radicais livres são usualmente removidos ou inativados 
in vivo por enzimas antioxidantes endógenas, como superóxido 
dismutase (SOD), peroxidase e compostos de baixo peso mole-
cular como tocoferol, ácido ascórbico e polifenóis (NAGAI et 
al., 2001). Portanto, pode-se dizer que os organismos aeróbios 
desenvolveram um complexo sistema de defesa antioxidante para 
combater espécies reativas que são continuamente produzidas por 
fatores endógenos (respiração aeróbica, algumas funções imunes 
mediadas pelas células) e exógenos (dieta, medicamentos, fumo, 
fumaça de exaustão de automóveis, atividade física extenuante) 
que são prejudiciais à saúde dos mesmos. 

As EROs se tornam danosas quando são produzidas em ex-
cesso sob certas condições anormais como inflamação, isquemia 
e na presença de íons catalíticos (ex: Fe2+). Sob essas condições os 
antioxidantes endógenos podem ser insuficientes para conter a 
formação dos mesmos. Essas espécies reativas de oxigênio podem 
causar dano celular pela peroxidação de lipídios da membrana, 
inativação de sulfidril enzimas, ligações entrecruzadas de proteí-
nas ou quebra de DNA (RUSSO et al., 2002). Estes danos po-
dem estar envolvidos na etiologia de várias doenças, como doença 
cardíaca coronária, inflamação, doenças neurodegenerativas (Par-
kinson e Alzheimer), câncer e intoxicação por etanol (BENZIE e 
STRAIN, 1996; RUSSO et al., 2002). 

Os antioxidantes são classificados, segundo o mecanismo de 
ação, em primários e secundários (sinergísticos). Antioxidantes 
primários incluem os compostos fenólicos polidroxilados como 
ésteres do ácido gálico, flavonoides e os fenóis com impedimen-
to estrutural (butil-hidroxianisol, butil-hidroxitolueno, butil-hi-
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droquinona e tocoferóis). Atuam bloqueando a ação dos radicais 
livres, convertendo-os em produtos estáveis pela doação de hidro-
gênio ou elétrons, além de atuarem nas reações com os radicais 
lipídicos formando complexo antioxidante-lipídio. 

A eficiência de um antioxidante não se restringe a doar 
elétrons ou hidrogênio, sendo necessário que o radical fenóxido 
formado possua baixa reatividade, o que lhe é conferida pela res-
sonância do elétron desemparelhado em volta do anel aromático 
e pela ausência de sítios capazes de se ligarem ao oxigênio. Portan-
to, a eficiência de um antioxidante é determinada, pelos grupos 
funcionais presentes, pela posição que ocupam no anel aromáti-
co e pelo tamanho da cadeia desses grupos (MELO; GUERRA, 
2002). Os antioxidantes secundários atuam retardando a etapa 
de iniciação da autoxidação por diferentes mecanismos que in-
cluem complexação com metais, sequestro de oxigênio livre, de-
composição de hidroperóxidos para formar espécie não radical, 
absorção da radiação ultravioleta ou desativação de oxigênio sin-
glete. Atuam de forma sinergística regenerando o antioxidante 
primário, ou inativando íons metálicos, neutralizando seu efeito 
pró-oxidante (MORAIS, 2007).  O sistema de defesa nos orga-
nismos aeróbios envolve além das enzimas de defesa antioxidante 
(Catalase, Glutationa Peroxidase, Superóxido Dismutase), com-
postos não enzimáticos tais como Glutationa, hormônio do cres-
cimento, ácido úrico, bilirrubina e nutrientes, como as vitaminas 
antioxidantes (GIADA e MANCINI, 2006). 

Existem enzimas antioxidantes primárias e secundárias 
que agem diretamente ou indiretamente sobre espécies rea-
tivas de oxigênio (EROs). A primeira linha de defesa contra 
o ataque das EROs é fornecida por 3 diferentes espécies de 
enzimas antioxidantes primárias que agem diretamente sobre 
eles: a primeira é a Superóxido Dismutase (SOD), a segunda é 
a Catalase e a terceira são as Peroxidases.
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Espécies reativas de oxigênio (EROs) potencialmente da-
nosas são produzidas nas células como consequência tanto do 
metabolismo aeróbico normal (reações bioquímicas oxidativas) 
quanto por fatores externos (RUSSO et al., 2002). Esses radi-
cais livres são usualmente removidos ou inativados in vivo por 
enzimas antioxidantes endógenas, como superóxido dismutase 
(SOD), peroxidase e compostos de baixo peso molecular como 
tocoferol, ácido ascórbico e polifenóis (NAGAI et al., 2001). Os 
antioxidantes de defesa têm função de prevenção da geração de 
EROs, destruição de potenciais oxidantes e degradação das EROs 
formadas. Dessa forma, os danos dos tecidos induzidos pelo es-
tresse oxidativo são mínimos (BENZIE e STRAIN, 1996). 
Porém, quando as EROs são produzidas em excesso sob certas 
condições anormais como inflamação, isquemia e na presença 
de íons catalíticos (ex. Fe2+), tornam-se danosas. Então, sob estas 
condições, os antioxidantes endógenos (ex. glutationa reduzido) 
podem ser insuficientes para conter a formação dos mesmos. Por 
isso a ingestão de antioxidantes através da dieta tem uma impor-
tante função na prevenção de doenças (BERG, 1999).

A presença de antioxidantes numa amostra em estudo 
leva ao desaparecimento da cor de radicais como o ABTS (Áci-
do 2,2’-azino-bis (3-etilbenzotiazolina-6-sulfônico)) e o DPPH 
(1,1-difenil-2-picrilhidrazila). O radical livre DPPH é um cro-
móforo extremamente estável com pico de absorção em 515 nm 
e sua solução possui uma coloração violeta intensa. É um radical 
livre que pode aceitar um elétron ou radical hidrogênio para tor-
nar-se uma molécula diamagnética estável que raramente pode 
ser oxidada irreversivelmente. Devido ao seu elétron ímpar, a so-
lução etanólica do DPPH mostra uma forte banda de absorção a 
515 nm. Radicais DPPH reagem com quantidade adequada de 
agentes redutores, tornando seus elétrons emparelhados e cau-
sando perda estequiométrica da cor da solução com o número 
de elétrons recebidos (BLOIS, 1958) (Fig. 19). Tal reatividade 
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tem sido usada para testar tanto a habilidade dos compostos de 
agirem como sequestradores de radicais livres, quanto à atividade 
antioxidante de extratos de plantas, méis, própolis e pólen. 

A redução do radical DPPH pode ser observada pelo decrés-
cimo na absorbância de 515 nm. Conforme o DPPH vai sendo 
reduzido por um antioxidante seu elétron se torna emparelhado 
e a absortividade desaparece. No método do radical livre DPPH, 
a eficiência antioxidante é medida à temperatura ambiente e, 
portanto elimina o risco de degradação térmica das moléculas 
testadas. Contudo, o mecanismo reacional entre o antioxidan-
te e DPPH depende da conformação estrutural do antioxidante 
(BONDET et al., 1997).

Uma definição para um antioxidante biológico é a que diz 
tratar-se de “qualquer substância que, presente em baixas concen-
trações comparado ao substrato oxidável, reduz ou previne signi-
ficativamente a oxidação deste substrato” (BENZIE e STRAIN, 
1996). No mel, a composição e a capacidade antioxidante variam 
com a sua fonte floral usada para a coleta de néctar e com alguns 
fatores externos como o clima, ambiente e o processamento pelo 
qual tenha passado (BALTRUŠAITYTĖ et al., 2007). Falcão 
(2013) analisando méis do Ceará encontrou os melhores resul-
tados na atividade antioxidante para os méis oriundos de Ca-
pistrano (A. mellifera) e Canindé (A. mellifera) 30,38 mg/mL e 
29,19 mg/mL, respectivamente. As diferenças encontradas estão 
relacionadas às floradas e às espécies de abelhas.
Figura 19: Reação do DPPH.
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Vários autores relatam que algumas propriedades biológi-
cas, particularmente a atividade antioxidante, em extratos etanó-
licos de própolis, têm como responsáveis o seu alto conteúdo de 
flavonoides (MORENO et al., 2000; NAGAI et al., 2003). Os 
flavonoides afetam a atividade de uma série de sistemas, entre 
eles, inibem a atividade de enzimas envolvidas na conversão de 
ácidos graxos polinsaturados de membrana para ativar mediado-
res como fosfolipase A2, cicloxigenase e lipoxigenase e tem uma 
potente atividade de combate aos radicais livres (NAGAI et al., 
2003). O sequestro de radicais livres gerados pelos neutrófilos em 
processos inflamatórios pode ser um mecanismo importante para 
a atividade anti-inflamatória (MORENO et al., 2000). Pascual et 
al. (1994) relataram que a propriedade antioxidante da própolis 
(0,6 µg/mL – 9,5 µg/mL) pode ser atribuída a sua atividade anti-
radical livre contra radicais alquil e em um grau menor contra o 
ânion superóxido. Nagai et al. (2001) observaram a atividade an-
tioxidante de amostras de mel, geleia real e própolis baseando-se 
no sistema de peroxidação lipídica. Logo em seguida, Nagai et al. 
(2003) verificaram uma atividade antioxidante alta, utilizando o 
mesmo sistema modelo de peroxidação lipídica, para os extratos 
aquosos de própolis, sendo que nas concentrações de 1 e 5 mg/
mL essa atividade foi maior do que a do ácido ascórbico a 5 mM. 
A atividade de sequestro dos radicais livres destes extratos tam-
bém foi alta, e a de 50 a 100 mg/mL inibiu completamente a pro-
dução dos íons superóxidos e dos radicais hidroxila. Os radicais 
hidroxilas são conhecidos por serem capazes de capturar átomos 
de hidrogênio de membranas e ocasionar reações de peroxidação 
de lipídios. Então, era de se esperar que extratos aquosos de pró-
polis teriam um efeito antioxidante contra a peroxidação lipídica 
em biomembranas e iriam sequestrar radicais hidroxilas e ânions 
superóxido em estágios de iniciação e término dos radicais peró-
xidos (NAGAI et al., 2003).
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Moreno et al. (2000) evidenciaram que vários extratos eta-
nólicos de própolis argentina (20 µg/mL de princípios solúveis) 
demonstraram atividade anti-radicais livres baseados na descolo-
ração do radical DPPH (1,1-difenil-2-picrilhidrazila). A atividade 
antioxidante de extratos etanólicos de própolis de diversas regiões 
também foi comprovada por Kumazawa et al. (2004) pelas meto-
dologias de descoloração do β-caroteno e do radical livre DPPH. 
Banskota et al. (2000) relataram a atividade anti-radical livre de 
extratos etanólicos e aquosos de própolis do Brasil, Holanda, Peru 
e China, sendo os extratos aquosos das própolis do Brasil e China 
mais efetivos que os metanólicos, e os extratos metanólicos das 
própolis da Holanda e Peru mais efetivos do que os aquosos.

A atividade antioxidante de própolis da China, Austrália, 
Nova Zelândia e Japão foi relacionada à presença de α-tocoferol 
nas mesmas (KUMAZAWA et al., 2004). Russo et al. (2002) ve-
rificaram que extratos de própolis com e sem Éster Fenetílico do 
Ácido Cafeico são capazes de inibir a formação de ânions supe-
róxidos, produzidos durante a autoxidação do β-mercaptoetanol, 
mas os extratos de própolis com Éster Fenetílico do Ácido Cafei-
co mostraram um potencial de inibição maior. O que sugere uma 
significante contribuição deste composto fenólico na atividade 
antioxidante da própolis. Foi evidenciado também que o Éster 
Fenetílico do Ácido Cafeico tem uma maior capacidade de degra-
dar radicais livres que a galangina. A atividade anti-radical livre, 
deste tipo de composto, também foi avaliada pela metodologia de 
descoloração do radical DPPH, demonstrando uma reatividade 
das amostras frente a um radical livre independente de qualquer 
ação enzimática (RUSSO et al., 2002).

O pólen apícola é usado por seu valor nutricional para a die-
ta humana. Ele vem se destacando por suas propriedades terapêu-
ticas e por sua atividade antioxidante (SOMERVILLI, 2005; AL-
MARAZ-ABARCA et al., 2007). Várias pesquisas indicam que 
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extrato de pólen e seus respectivos compostos isolados têm ativi-
dade anti-radical livre (CAMPOS et al., 2003). A capacidade an-
tioxidante relacionada à composição fenólica do extrato de pólen 
monofloral de Prosopis juliflora de Durango, México, foi avaliada 
em um sistema in vitro-biológico (como inibidor da peroxidação 
lipídica em preparações hepáticas de ratos) e em sistemas in vivo, 
por quantificação de substâncias ácido tiobarbitúricas reativas. Os 
resultados sugeriram que o pólen de P. juliflora é uma importante 
fonte de flavonoides, os quais podem ser considerados como an-
tioxidantes naturais. Os extratos obtidos apresentaram atividade 
antioxidante relacionada à concentração de flavonol em ambos os 
sistemas (ALMARAZ-ABARCA et al., 2007).

As propriedades medicinais do mel, do pólen e da própolis 
são conhecidas desde a Antiguidade, sendo, portanto, considera-
dos como parte da medicina tradicional. Os benefícios da própo-
lis, que é usada in natura ou associada com outros fármacos, estão 
relacionados às suas diversas atividades farmacológicas como por 
exemplo, as atividades antibacteriana, antifúngica, antiviral, imu-
noestimulatória, anti-inflamatória, antioxidante e a ação anti-
Giardia (MARCUCCI, 2006; BANKOVA et al., 2000). Efeitos 
preventivos contra diferentes doenças, tais como câncer, doenças 
coronarianas, desordens inflamatórias, degeneração neurológica, 
envelhecimento têm sido relacionados ao consumo de antioxi-
dantes.

18.2 Atividade Antimicrobiana

O mel foi usado no tratamento de feridas infectadas cerca 
de 2000 anos antes das bactérias terem sido descobertas como 
causadoras da infecção. O uso do mel como forma de tratamento 
de algumas doenças em seres humanos é conhecido há milhares 
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de anos. Seu uso tópico como antibacteriano e cicatrizante, no 
tratamento de feridas, queimaduras e lesões ulceradas da pele, já 
era conhecido por antigas civilizações. Os Assírios, Gregos, Egíp-
cios e Chineses usaram o mel para sarar feridas e curar doenças 
do estômago (ZUMLA e LULAT, 1989). A ação antibacteriana 
do mel foi relatada pela primeira vez em 1982, segundo Bog-
danov (1997). Com o advento dos antibióticos, o uso do mel 
foi diminuído, porém o uso continuado de alguns agentes anti-
microbianos sistêmicos ou tópicos fizeram surgir cepas resisten-
tes aos antibióticos. O primeiro uso clínico da penicilina para 
o tratamento de infecções bacterianas foi rapidamente seguido 
pelo aparecimento das cepas produtoras de penicilinases. Desde 
a introdução da penicilina, houve um aumento significativo no 
número de classes de antibióticos disponíveis. Infelizmente, se 
deu o desenvolvimento de resistência contra virtualmente qual-
quer classe de antibiótico (GINZBURG et al., 2000). Bactérias 
resistentes às drogas existentes no mercado bem como os efeitos 
colaterais de certos produtos farmacêuticos fizeram surgir uma 
aversão às drogas sintéticas. Pesquisadores trabalham no sentido 
de sintetizar novas drogas, porém o custo é muito alto.  Ressurgiu 
assim, o interesse por terapias alternativas tais como a apiterapia 
(terapia com produtos das abelhas).

Tem sido relatado que o mel tem um efeito inibitório sobre 
o crescimento de cerca de 60 espécies de bactérias incluindo ae-
róbias e anaeróbias, gram-positivos e gram-negativos (MOLAN, 
1992). Uma ação antifúngica tem também sido observada para 
algumas leveduras e espécies de Aspergillus e Penicillium, bem 
como para todos os dermatófitos (BRADY et al., 1997). A pro-
priedade antibacteriana do mel foi inicialmente reconhecida em 
1892, por van Ketel (DUSTMANN, 1979). Muitas espécies de 
bactérias têm sido inibidas pelo mel. Em tempos mais recentes, a 
administração oral do mel para tratar e proteger contra infecções 
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gastrointestinais tais como gastrite, duodenite e úlcera gástrica 
causada por bactéria e rotavírus têm sido demonstradas (SOMAL 
et al., 1994). O mel exibe um amplo espectro de propriedades 
terapêuticas incluindo atividades antibacteriana, antifúngica, ci-
tostática e anti-inflamatoria, e antineoplásica (SWELLAM et al., 
2003). Cepas antibiótico-resistentes de algumas espécies também 
têm sido estudadas. O CIM para 82 cepas de Staphylococcus au-
reus meticilina-resistente (MRSA) variou de 3% a 8% (v/v) (AL-
LEN et al., 2000).

 Alnaqdy et al. (2005) estudaram o efeito antimicrobiano 
do mel e sua capacidade de prevenir a aderência de Salmonella 
interitidis às células epiteliais intestinais, in vitro. Os resulta-
dos da pesquisa apontaram para a redução da aderência bacte-
riana de 25,6 ± 6,5 (controle) a 6,7 ± 3,3 bactérias por célula 
epitelial. A capacidade de uma bactéria sobreviver em mel va-
ria. Tysset e Durand (1973) relataram que E. coli sobreviveu 
menos que 10 dias quando inoculada em um mel estocado a 
20°C, enquanto S. typhimurium sobreviveu por 30 dias. Ou-
tro estudo mostrou que S. typhimurium pode sobreviver em 
mel a 10°C por mais que 2 anos e Shigella pode sobreviver por 
quase 3 meses (TYSSET e DURAND, 1976).

O mel também atua como barreira viscosa, que impede a en-
trada de substâncias e a perda de fluidos para o meio externo. Os 
estudos sugerem que a atividade antimicrobiana dos méis explica 
os efeitos observados. Tem sido frequentemente relatado que a 
atividade antimicrobiana no mel é devida inteiramente ao efeito 
osmótico de seu alto teor de açúcar (SOMERFIELD, 1991). O 
mel como outros xaropes saturados de açúcar e pastas doces, tem 
uma osmolaridade suficiente para inibir o crescimento microbia-
no (CHIRIFE et al., 1983). O fato das propriedades antibacteria-
nas do mel sofrerem um aumento quando ele é diluído foi obser-
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vada e relatada em 1919. A explicação para isso está na presença 
de uma enzima contida no mel que produz peróxido de hidrogê-
nio quando diluído segundo White et al. (1963). O peróxido de 
hidrogênio é um conhecido agente antimicrobiano. Em tempos 
recentes seu uso tem sido minimizado pelo dano causado aos teci-
dos. Contudo, a concentração do peróxido de hidrogênio produ-
zido no mel ativado pela diluição é ao redor de 1 mmol/L, cerca 
de 1000 vezes menos que a existente numa solução a 3%, usada 
como antisséptico. Os efeitos danosos do peróxido de hidrogênio 
são mais reduzidos porque o mel sequestra e inativa o íon ferro, 
que catalisa a formação de radicais livres de oxigênio produzidos 
pelo peróxido de hidrogênio e seus componentes antioxidantes 
ajudam a varrer esses radicais livres (FRANKEL et al., 1998).

Taormina et al. (2001) estudaram comparativamente o 
comportamento de S. sonnei, L. monocytogenes e S. aureus. Como 
resultado foi observado que S. aureus foi o patógeno mais afetado 
em soluções de mel a 25%, sendo, portanto, mais sensível ao 
H2O2 presente nos méis testados. Em alguns méis tratados com 
catalase para remover a atividade do peróxido de hidrogênio, fa-
tores antibacterianos não peróxido foram identificados (ALLEN 
et al., 1991; BOGDANOV, 1984). A enzima catalase ocorre em 
plantas, animais e microrganismos. Ela possui 4 grupos prosté-
ticos ferriprotoporfirina (Fe+++), que influenciam as reações quí-
micas catalisadas por estas enzimas. A função da catalase e das 
peroxidases, bem como da superóxido dismutase, é proteger os 
tecidos animal e vegetal contra os efeitos tóxicos do H2O2 forma-
da durante o metabolismo celular.

Atualmente já é possível quantificar a atividade antibacte-
riana de um mel e também identificar entre os méis, que modo 
de ação envolve fatores além da sua osmolaridade na limitação do 
crescimento bacteriano (ALLEN et al., 1991). Estudos indicam 
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que a atividade antibacteriana do mel ocorre devido a seu alto 
valor de gradiente osmolar, que o faz agir, tanto como bactericida 
quanto como bacteriostático. Além disso, o mel apresenta alguns 
compostos que auxiliam no mecanismo bioquímico da cicatriza-
ção, produzidos pela atividade enzimática, como por exemplo o 
peróxido de hidrogênio e derivados naturais das plantas, de onde 
é extraído e há também fatores adicionais antibacterianos como 
fitoquímicos (MOLAN, 1992).

No entanto Weston (2000) determinou que o peróxido de 
hidrogênio é a única substância antibacteriana de importância 
no mel e que outras substâncias tais como fenólicos derivados 
de própolis são insignificantes em comparação ao peróxido de 
hidrogênio. Segundo ele, o nível de peróxido de hidrogênio é 
essencialmente determinado pela catalase derivada da planta que 
deu origem ao mel e que baseado nos resultados encontrados por 
White et al. (1963) e Dustmann (1971), o peróxido de hidrogê-
nio é gerado por glucose oxidase em amostras de mel ou frações 
enquanto elas são diluídas e preparadas para ensaios antibacte-
rianos e portanto que a quantidade de catalase adicionada a essas 
amostras nos métodos é insuficiente para destruir todo o peróxi-
do de hidrogênio produzido dessa maneira. Porém, em méis de 
manuka (Leptospermum scoparium) originários da Nova Zelândia, 
foram encontrados níveis de atividade antibacteriana não peró-
xido (ALLEN et al., 1991; BOGDANOV, 1984). Este fato está 
associado a um componente fitoquímico, ainda não identificado. 

Nos últimos anos tem sido relatada a atividade antimicro-
biana da própolis in vitro sendo atribuída aos flavonoides, áci-
dos aromáticos e ésteres presentes na resina natural. A galangina, 
pinocembrina e pinostrombina são os flavonoides considerados 
mais efetivos contra bactérias (KORU et al., 2007). Os ácidos 
fenólicos ferúlico e caféico também contribuem para a ação bac-
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tericida da própolis. O mecanismo de atividade antimicrobiana é 
complexo e provavelmente baseado na inibição da RNA-polime-
rase bacteriana (BOSIO, 2000), podendo decorrer de um efei-
to sinergístico entre flavonóides, hidroxiácidos e sesquiterpenos 
(MARCUCCI, 1995). Foi observado nas várias pesquisas reali-
zadas que nenhum componente isolado de própolis tem uma ati-
vidade maior do que o extrato total inicial (MARCUCCI, 1996; 
KUJUMGIEV et al., 2000).

A atividade antimicrobiana in vitro da própolis foi eficaz, 
segundo muitos pesquisadores contra várias linhagens de bacté-
rias gram positivas: Bacillus brevis, B. cereus, B. megatherium, B. 
polymyxa, B. pumilus, B. sphaericus, B. subtilis, Cellulomas funi, 
Nocardia globerula, Leuconostoe mesenteroides, Micrococcus lyso-
deikticus, Sarcina lutea, Staphylococcus aureus e Streptococcus fae-
calis e gram negativas: Aerobacter aerogenes, Alcaligenes sp., Borde-
tella bronchiseptica, Escherichia coli, Proteus vulgaris, Pseudomonas 
aeruginosa e Serratia marcescens. Na presença de concentrações 
de própolis menores que 100 µg/mL, foi observada a inibição do 
crescimento de 25 linhagens de bactérias em um universo de 39 
testadas (MARCUCCI, 1996).

 Extratos etanólicos de própolis inibiram completamente o 
crescimento de S. aureus (inclusive MRSa), S. epidermidis, En-
terococcus spp., Corynebacterium spp., Branhamella catarrhalis e 
Bacillus cereus e parcialmente o crescimento da Pseudomonas ae-
ruginosa e Escherichia coli, mas não tiveram efeito sobre Klebsiella 
pneumoniae, demonstrando, então, uma inibição preferencial so-
bre cocos em detrimento de bacilos gram positivos (GRANGE; 
DAVEY, 1990). Esses autores também observaram que uma di-
luição 1:320, da amostra de própolis testada, inibia totalmente a 
cepa Mycobacterium tuberculosis.
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Fontana et al. (2000) comprovaram que extratos etanólicos 
de própolis na concentração de 3 mg/mL inibiam o crescimen-
to de cepas S.aureus, principalmente a cepa meticilina resistente 
(MRSa). O fato, segundo os autores, é atribuído ao efeito siner-
gístico de seus constituintes. 

Fuentes e Hernandez (1990) relataram que extratos etanó-
licos de própolis têm uma atividade pronunciada contra algumas 
bactérias, incluindo S. aureus, E. coli, P. aeruginosa, B. subtilis, S. 
epidermidis e Streptococcus sp (β-hemolítico). Hegazi et al. (2000) 
testaram a inibição das cepas S. aureus e E. coli por conta de amos-
tras de própolis e obtiveram uma CIM entre 1000 a 8400 µg/mL. 

Basim et al. (2006) investigaram as atividades antibacte-
rianas de extratos metanólicos de própolis da Turquia contra 13 
diferentes espécies de patógenos bacterianos agrícolas incluindo 
Agrobacterium tumefaciens, A. vitis, Clavibacter michiganensis 
subsp. michiganensis, Erwinia amylovora, E. carotovora pv. ca-
rotovora, Pseudomonas corrugata, P. savastanoi pv. Savastanoi, 
P. syringae pv. phaseolicola, P. syringae pv. syringae, P. syringae 
pv. tomato, Ralstonia solanacearum, Xanthomonas campestris pv. 
campestris e X. axonopodis pv. vesicatoria.

 Menezes et al. (1997) observaram que extratos etanólicos 
de própolis e  tabletes, cápsulas e pós comercializados, conten-
do própolis têm ação frente à cepa S. aureus, Bacillus subtilis 
e B. cereus. Estes resultados estão de acordo com os obtidos 
por Fernandes Jr. et al. (1997), Park et al. (1997) e Marcucci 
et al. (2001) que verificaram uma ação marcante da própolis 
sobre bactérias gram-positivas e uma atividade limitada contra 
as gram-negativas. Dobrowolski et al. (1991) verificaram que 
amostras de própolis obtidas comercialmente (10 mg) na forma 
de comprimidos ou grânulos possuem atividade antimicrobiana 
contra cepas gram-positivas: S. aureus, Streptococcus pyogenes, S. 
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viridans, Diplococcus pneumoniae e Corynebacterium diphtheriae 
e cepas gram negativas: Escherichia coli, Salmonella typhi, S. 
paratyphi (-A e -B) e Shigella. Marcucci et al. (2001) também 
evidenciaram a inibição da cepa Streptococcus fecalis frente ao 
extrato metanólico de própolis. 

Santos et al. (2002) relataram que amostras de própolis 
têm atividade antimicrobiana contra cepas de bactérias anaeró-
bicas Prevotella intermedia/Prevotela nigrescens e Porphyromonas 
gingivalis, tanto de referência quanto isoladas de pacientes com 
periodontite, possuindo uma CIM entre 64 e 256 µg/mL e 
CBM de 256 µg/mL. Bosio et al. (2000) observaram que extra-
tos etanólicos de própolis têm atividade antimicrobiana contra 
46 cepas de Streptococcus pyogenes com concentração inibitória 
mínima (CIM) e concentração bactericida mínima de menos 
que 234 µg / mL.

Bianchini e Bedendo (1998) demonstraram que extratos 
aquosos de própolis têm efeito sobre bactérias fitopatogênicas 
inibindo totalmente o crescimento de Agrobacterium tumefaciens, 
Clavibacter michiganensis e Xanthomonas axonopodis e parcial-
mente Erwinia chrysanthemi, sugerindo seu uso em potencial para 
o controle de doenças de plantas de etiologia bacteriana. Outras 
atividades relatadas para os extratos etanólicos de própolis são o 
uso na assepsia das colmeias através da inibição de Bacillus larvae 
e atividade antiúlcera por inibir a Helicobacter pilori (FONTANA 
et al., 2004). Também foi observada a ação da própolis contra 
dermatófitos, segundo Cizmárik e Trupl (1976).

Amostras de própolis obtidas nas cidades de Alto Santo, 
Beberibe, Crato e Mombaça no Estado do Ceará, coletadas por 
apicultores das cidades citadas acima foram analisadas por Libe-
rato et al. (2010) quanto à sua atividade antimicrobiana frente as 
bactérias: Staphylococcus aurerus, Staphylococcus epidermidis e Pro-
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teus mirabilis. Extratos metanólicos das própolis do Ceará apre-
sentaram bons resultados (com exceção da própolis oriunda da 
cidade de Crato), contra as três bactérias testadas. Para o inóculo 
das cepas bacterianas, cada espécie foi repicada em ágar Mueller 
Hinton e incubada a temperatura de 37°C por 24 horas. O inó-
culo foi preparado pela diluição da colônia bacteriana em salina 
0,9% estéril, para obtenção de suspensão de 1,5 x 108 UFC/mL, 
equivalente a 0,5 na escala de McFarland. A atividade antimicro-
biana foi determinada qualitativamente pelo método de difusão 
em cavidade ágar (MURRAY et al., 1999). A presença de zonas 
de inibição de crescimento ao redor dos poços foi considerada, 
neste modelo, como um indicativo de atividade antimicrobiana. 
Analisando os resultados da atividade antimicrobiana em difusão 
em disco dos extratos metanólicos das própolis testadas (Tabela 
12), observou-se que os extratos apresentaram bons efeitos ini-
bitórios. Comparando-se com dados da literatura os resultados 
apresentados pelas própolis cearenses contra Staphylococcus aureus 
apresentaram halos de inibição maiores. 
Tabela 12- Resultado dos Testes Antimicrobianos Obtidos 
com Extratos Metanólicos de Propólis Cearenses.

Crato Beberibe Alto Santo Mombaça
24hs 48hs 24 

hs
48 
hs

24 
hs

48 
hs

24 
hs

48 hs

As 7,8 - 13,8 11,3 11,5 9,1 12,3 7,7
Se 10,5 9,5 14,9 11,6 12,0 10,5 14,5 12,5
Pm - - 14,0 10,7 15,0 11,2 12,2 8,3

Sa: Staphylococcus aureus; Se: Staphylococcus epidermidis; Pm: 
Proteus mirabilis.

(Os halos foram medidos em mm). 
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18.3 Atividade Antiacetilcolinesterase

Doenças neurodegenerativas, como a Doença de Alzheimer 
(DA), são distúrbios do sistema nervoso central, caracterizados 
pela perda da função e morte dos neurônios no cérebro, levando 
à perda progressiva da função cognitiva e da memória. Altera-
ções patológicas associadas à DA incluem a formação de placas 
neuríticas (também chamadas senis) e novelos neurofibrilares. As 
placas neuríticas contêm a proteína β-amilóide derivada de uma 
conversão proteolítica da proteína precursora da β-amilóide neu-
ronal. Os depósitos de β-amilóide nos neurônios são neurotóxi-
cos (PELLEY, 2007).

A Doença de Alzheimer caracteriza-se, portanto, pela perda 
progressiva de memória e cognição, e é mais comum em idosos. É 
responsável por cerca de 50-60% do número total de casos de de-
mência entre pessoas acima dos 65 anos (ALMEIDA, 1997). O 
envelhecimento da população mundial durante as últimas déca-
das fez com que a demência passasse a ser um dos mais importan-
tes problemas de saúde pública da atualidade (BROOKMEYER 
et al., 1998; HENDERSON e JORM, 1998). A Doença de Al-
zheimer é a causa mais frequente de demência (EBLY et al.,1994) 
e seu diagnóstico clínico depende da demonstração da existência 
de declínio em habilidades intelectuais como a memória, lingua-
gem, percepção, atividades motoras, abstração e planejamento. 
Atinge a memória e a capacidade de raciocínio e de acordo com a 
Organização Mundial de Saúde (OMS), cerca de 35 milhões de 
pessoas em países industrializados sofrerão da doença até o ano 
de 2010. Pesquisadores estimam que cerca de quatro milhões de 
pessoas sofrem com esta doença e que sua incidência duplica a 
cada cinco anos, após os 65 anos de idade (ALMEIDA, 1999). 
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A Doença de Alzheimer não é causada por um príon ou outro 
agente infeccioso externo, mas também se caracteriza por acúmulo 
intraneural e extracelular de feixes e filamentos que formam pla-
cas. O principal componente das placas é a  β-amilóide, um peptí-
deo de 39 a 43 resíduos derivados de uma proteína precursora de 
amilóide maior (DEVLIN, 2007). A Doença de Alzheimer é uma 
desordem neurodegenerativa do cérebro, caracterizada por perda 
das faculdades cognitivas superiores, manifestando-se inicialmente 
por alterações da memória episódica (ALMEIDA, 1997).

A síntese de acetilcolina a partir de Acetil-CoA e colina é 
catalizada pela enzima Colina Acetiltransferase (ChAT). Esse 
passo sintético ocorre no terminal pré-sináptico. O composto é 
armazenado na vesícula e mais tarde liberado por exocitose me-
diada por cálcio. A colina é captada pelo terminal pré-sináptico a 
partir do sangue via um sistema de transporte de baixa afinidade 
(alto Km) e da fenda sináptica via um mecanismo de transporte 
de alta afinidade (baixo Km). Ela também é derivada da hidrólise 
da fosfatidilcolina (e possivelmente esfingomielina) nos lipídios 
de membrana. A colina é um componente comum da dieta, mas, 
em seres humanos, ela pode ser sintetizada como parte da via para 
síntese de fosfolipídios. 

A acetilcolina é liberada por neurônios e age sobre recepto-
res de acetilcolina nas junções neuromusculares para estimular a 
contração muscular. Os níveis de acetilcolina na junção neuro-
muscular são rapidamente reduzidos pela enzima acetilcolineste-
rase. Os venenos são modificadores covalentes da acetilcolineste-
rase, portanto, a recuperação à exposição a eles, requer a síntese 
de nova enzima. Uma nova geração de inibidores da acetilcolines-
terase, que agem reversivelmente (ou seja, não formam ligações 
covalentes com a enzima), está atualmente sendo utilizada no 
tratamento da demência, em particular a demência causada pela 
Doença de Alzheimer. 
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A acetilcolina é inativada pela acetilcolinesterase, a qual é 
uma serina-esterase que forma uma ligação covalente com o grupo 
acetila. A enzima é inibida por uma ampla variedade de compos-
tos (drogas farmacológicas e neurotoxinas) que forma uma ligação 
covalente com esse grupo serina reativo (SMITH et al., 2007).  

As funções da acetilcolina como um neurotransmissor ocor-
rem no cérebro e nas junções neuromusculares – isto é, nas jun-
ções entre nervo e músculo. Ela é inativada pela enzima acetilco-
linesterase, a qual hidrolisa acetilcolina a acetato e colina. Esses 
componentes devem ser reabsorvidos, ressintetisados em acetil-
colina e estocados em vesículas pré-sinapticas (BLEI e ODIAN, 
2006). A acetilcolinesterase (AChE) em nível celular, está associa-
da à redução das taxas de acetilcolina (ACh) no processo sinápti-
co, diminuindo a neurotransmissão colinérgica cortical, além de 
outros neurotransmissores como noradrenalina, dopamina, sero-
tonina e glutamato. Uma elevação no nível da acetilcolina pode-
ria ser útil para melhorar um dos sinais da doença, a deficiência 
de aprendizagem (NORDBERG et al., 1992). 

Até hoje, os inibidores da colinesterase demonstraram efi-
ciência no tratamento clínico na doença de Alzheimer. A ne-
cessidade de novos inibidores naturais de AChE, sem efeitos 
colaterais, tem proporcionado inúmeras pesquisas na medicina 
popular, no tratamento da amnésia, depressão, ansiedade e de-
sordens cognitivas. 

Os portadores da doença de Alzheimer possuem níveis re-
duzidos de acetilcolina. Os inibidores da acetilcolinesterase con-
trolam o problema evitando que a pequena quantidade de ace-
tilcolina produzida seja degradada pela enzima responsável pela 
sua destruição, impedindo a ação da enzima. Os pacientes que 
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respondem aos inibidores da acetilcolinesterase podem manter 
ou mesmo melhorar a função cognitiva durante um período sig-
nificativo, porém alguns pacientes não respondem à inibição da 
acetilcolinesterase. 

O medicamento considerado mais efetivo no tratamen-
to da DA é a galantamina, um alcalóide inibidor da enzima 
acetilcolinesterase (AChE), composto isolado de plantas da 
família Amaryllidaceae, que se mostrou um inibidor da AChE 
de longa ação, seletivo, reversível e competitivo, cujos efeitos 
terapêuticos permanecem mesmo após o término do tratamen-
to (LÓPEZ et al., 2002). 

O alcalóide isolado de Eucharis grandiflora (Amaryllida-
ceae), a sanguinina (9-O-desmetilgalantamina), mostrou-se 10 
vezes mais ativo que a própria galantamina em ensaios in vitro 
(BRUFANI et al., 1997). 

É possível aumentar a atividade da acetilcolina por várias 
vias e a inibição da enzima que quebra a acetilcolina é apenas 
uma das formas. Outras incluem aumentar-se a liberação de 
acetilcolina e estimular diretamente os receptores da acetilcolina. 
Essas outras vias estão em estudo. Estudos mais aprofundados 
sobre a enzima acetilcolinesterase têm resultado na purificação e 
sequenciamento dos aminoácidos da enzima, assim como a des-
crição da estrutura quaternária por cristalografia de raio-X e mo-
delagem molecular (VELAN et al., 1996; BARAK et al., 2005; 
SHAFFERMAN et al., 2008). 

Esses esforços são realizados na tentativa de uma melhor 
compreensão do mecanismo de hidrólise da acetilcolina, catali-
sada pela AChE, sabe-se que dois mecanismos químicos ocorrem 
paralelamente à catálise enzimática, são eles hidrólise ácida de 
éster e a hidrólise básica de éster, ambas envolvidas no mecanis-
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mo de hidrólise da acetilcolina. A atividade antiaceticolinesterase 
pode ser investigada usando-se o teste de Ellman (1961) modifi-
cado por Rhee et al. (2001), como mostra a Figura 20. 
Figura 20: Reação do Teste de Ellman (Ellman et al., 1961) modificado por Rhee.

CH3 S
N(CH3)3I

-

O

+ H2O
AChE

CH3 O
-
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+ S
N(CH3)3 + 2H+

  Iodeto de Acetilcolina           Acetato                Tiocolina
HCOO

O2N S S

COOH

N O2+S
N(CH3)3

   Tiocolina                    Ácido 5,5’ – Ditiobis-2,2’-nitrobenzóico

OOC

O2N S-

-

+
OOC

O2N S S N(CH3)3

-

 5-Tio-2-nitrobenzoato        2-nitrobenzoato-5-mercaptotiocolina
Fonte: Rhee et al. (2001)

Bezerra (2015) encontrou que a inibição da acetilcolineste-
rase dos méis de Canindé (A. mellifera), Capistrano (A. mellifera) 
e Capistrano (M. subnitida) apresentaram valor de inibição de 8 
mm, quase igual portanto ao valor do padrão, o alcaloide fisos-
tigmina que é de 9 mm. As diferenças encontradas entre os méis 
analisados podem estar  relacionadas às floradas e às espécies

Liberato et al. (2011) analisaram 23 amostras de méis do 
Ceará, monoflorais e heteroflorais, utilizando a reação do teste de 
Ellman et al (1961) e verificaram que as amostras  de mel de Apis 
mellifera monoflorais das floradas de Hyptis suaveolens e Ziziphus 
joazeiro apresentaram halos de inibição de 9 mm, semelhante ao 
do padrão, o alcaloide fisostigmina, constituindo portanto fontes 
potenciais de agentes inibidores da enzima acetilcolinesterase.
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OBSERVAÇÕES FINAIS

Esse estudo sobre produtos apícolas cearenses reveste-se de 
relevância científica e econômica para a região Nordeste e especi-
ficamente para o estado do Ceará, uma vez que é possível afirmar 
que o Nordeste do Brasil é uma das duas regiões do planeta com 
as melhores condições para produzir produtos apícolas com cará-
ter orgânico, já que sendo oriundo de plantas silvestres, é isento 
de agrotóxicos, constituindo esse fator, uma vantagem compe-
titiva na exportação. Liberato et al., (2013) analisando méis do 
Ceará produzidos por Apis mellifera observaram a não contami-
nação desses méis por metais pesados o que reforça a indicação 
dos produtos apícolas cearenses como orgânicos. 
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